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*Os plams dirctores fracassaram não só em São Paulo, mas e¡n todo o Brasil e Améric¡ Latina.
Fræ¡ssar¿m nZo so porqræ eram falhos, mas porque tomamm os &sejos pela realidade."

Paul Sirger ( l')95,177)
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I. INTRODUçÃO

Esra obra ve¡sa soôre a expcnência paulisÞna de elaboração e principalmcrre de debaæs públicos
sob¡e o Plano Dretor. Tra¡a-se de uma experi€ncia que, no nosso conhecimento, é única no pais.
Entetanto o qæ ar¡ui se relæ, está longe de se referir apnas à essa o<peri€ncia da cidade de São
Paulo Muito pelo conhirio Temos a conricção de que a análise que aqui fazernos da experiência
paulsÞn4 aplica-s aos processos de elaboração, conteúdo e debates públicæ de :lanos direlores de
lodæ as cid-les grandes e médias do pais, com exce@, talvez, ,l^qrrlas i:rserirÈ,< em áreas
meúopolitanas ( Santo André, Guarulhos, l.trova lguaçu, Duque de Caxias, Conragern erc.)

Assim. para valer, por exemplo, para o Murrcipio do Rio de Janeiro, basta fazer as seguintes
adaptaçõ€s:

do Plano Diretor Est¡ategico à Câmara Municipal (e rersado sobre esse plaao), e os que ocorreran
depois da sua 4rovação Eles versaram sobre o det¡lhamento do PDE atryés de planos que mais
tarde rjeram a ser conhecidos sùnplemente por'?lalos Regionais" ( enteadendose ¡nr "Região" o
teritório de uma subprefeitur4 ou seja, muitos bairros¡

Os debates púb'licos conduzidos pelo legislativo - ¡b o nome de audiênciæ públicas - tambem
ocoreram em vå¡ias etapas e igualmente veßaram ou sobre o Plano Diretor Estratégico cu sob¡e os
Planos Regionais.

Depois de algumas reflexões sobre o conceito de Plæ Diretor, seu real papel em nossa sociedade,
sobre a diferença entre ele e o zoneamento e sobrc a importância e significado dessa diferença,
analisamos aqui esses debates e audiências públ icas

Onè se lê

Qua.ùanæ Sudoestc
Zona Lele
Subprefeituras de Pinheiros sbu Butantit

Leia-se

Zona S¡l
Zona Ntrte
SubpreÊitura da Zona Sul

Pa¡a valer, por exenplo, para o N{unicipio è Belo Horizon:e ..

O¡è se lê Leia-se

Qnùane Sudoestc Zom Sr¡l
Zoø lùrEeOeseZüBLesùe .. . ...

Etc etc

Como se veri os debates prblicos do Plano Diretor Esfatégico e txsrro seu conæúdo, foram
assæiados à violenta desigualdade de poèr poìitico e econômico que exisle en mssas cidades
graodes e médias, como de ¡esto, em todo o pais. Entetarto, num gralde nunicipio inserido numa
área metropolitan4 como Norz l$¡açu ou Guarulhoq por exemplo, essa desigualdaè é bem menor
que ms municipios centrais ( Rio de Janeiro ou São Paulo)- A condiçãc. de c:dades-subúrbio faz com
que aqueles municipios apresÊnlem ùma çopul4ão bern mais honrogênea do 1ue a ¡las çii¿¡¡lg5
centrais ou a de ura cidade de interior com populaçåo ssnelhante. Compae-se, por exemplo, São
Bernardo ou Santo André, com Ribeirão P¡elo, Uberlâ¡¡dia ou Londrina. Ism porquê- nos primeiros
não existe a alta burguesia u¡bana e rural e pouco da clæse média altÀ nas prop(,rções que existem
nest¿s últimos. Essa a principal rczão peia qr-al as análses aqui ccrtidas se aplicam menos a¡¡s

municípios suburb¿¡os

Esæ Iiwo apresentaalgurnas reflexões susciladas pela recente ex¡rriêlcia decoreile da elaboração
do Plano Direlor 3stratégico do Municípb è São Parlo e princinherte dos subseqüentes
debaÈs rcalizados ranto por iniciativa do E:æcutiro como do Legislativo muiipais.

A ehboração e a ærovação do Plano Direlor Elrategico do Municípro è São Paulo envolveram
uma grande quanlilade de audiências e debaies públicos. Eles Fdem *r diviliios em dois
gruFos: os rcalizados por inrciativa do Execuliv.o e os realizados por inicietrva do Legislativo. Os
prin-eiros - e houvc dezenas deles - for¡rm os co¡duzjdoc pla Secretaria Mrnr:cipal do Planejamento
- Sempla e os cond':zidos pelas subprefeituras. Ocorreram em clnâ< etâfÞs: ant¿s do erraminhamento



2. PIJ\NODIRETOR, X ZÛNEAMDNTO

Frequentemente no Br¿sil, a ideia de Plano Diretor se confunde cor- a de Z¿rreame¡to . Enû'etanto
M tarnbém, em imprrtanles selmes de nossa sociedade, una gcreralizada convicção de que ambos
são diferenles e essa distinção está longe de ser mera e inconseqiÞnte formali.r^de Naveìdade, as
diferenças ente ambc têm g:rade importlìnci4 menos acadêmico-teririca do que sociat, ideológica e
polltica- A compreensão dessas diferenças e de suas impticações e deconêrrias, s¡o ñ¡ndamãnais
para a compreensäo deste texto e seus objetivos.

ìnúmeros destacados defensor:s do Plano Diretor - técnicos e leigos - fazem quesrzo de diferencia-
lo do Zoneamento Segundo scu pensanento, o Plano Dirctor é apresentado como trn ¡nstmento
muito mais poderoso e abrang:nte que o Zoneanento Este, mesmo que lerdÐ objcrivos de nah¡reza
social e econômica, srí se refere ao controle do uso do solo e wm sc executando - no caso de São
Paulo - aüavés de lds aulo-apl:cáveis. O Plano Diretor, ao contrí-io, abrangeria toòs æ problemas
ñ¡ndame¡tais da cilade inclusive e principalmenle os de ransportes, san€amento, enchentes,
educação, sairde, habitação, poluição do a¡ e das águas etc e até mesmo questões ligadas ao
desenvolvirnento ccoúmico e social do municipio. Alguns acrvJitarn mesmo qtæ o Plano Direto¡,
apesa¡ de ser aprovdo por ume lei municipal, deveria abrenger também poblemas orjas soh4ões
são das atçadas dos govemos csaduais e federal.

No locanle ao Plano Diretor a questão merece pelo menos ùm esla¡ecime¡to. Uma coisa é afirnnr
que os govemos EsÈô¡ais e Federal devem, em su¡s atuaÉ€s ¿ ao exècutarsn scus ptanæ,
obedece¡ as leis nuniciþs, portanto, no que couber, os plzrns nu¡ricinais apmmdos por lei.
Assirr, por exernplo, a Sabesp, ou o Metsô, ao exetì,¡ùrrem se obng ôevetÂ no que couber,
obedecer o Pla¡p EÈretor. Devct! alirls, obedecer a qrnlqrær lei n:unicipal. Quanto a È:o palece não
haver dwidas. Orna coisa compleÞrxnte difere¡te é eclrar que a at¡ação rl-1.'ebs niveis de
govemo - rþs ca¡nFn do saneamento, meio ambiente ou transport€s, por exempb_ - deve seguir
planos que os muri:ipios, eles próprios, elaborarem para esses sebres. Isso é o çæ significa os
Planos f)iretores abrangeriam aspectos das alçadas dos govemos cstaduais e fcder¿l Significa que os
Planos Diretores cortcriam proÐostas quanto a esses aspectos Preosas: não sugestäes. Sugesões, é
cla¡o, lodos estão liwes Wa bzærem quar¡bs quiserem. Cor¡ter tais proposts6 nos Phnos DiretorÊs
equivaleria aos órgãos estadrais e federais abdica¡ern da atibuição de plmejarer suas próprias
ahuções Assim, por exemplo, São hulo, Santos, Santo André, etc. Èriam seus planos de
saneamento e tanspodese a Sabesp, o METRÔ e a CPTM lrnitar-se-iam aimplernentalos. A
ideia de que qualqlrr problenn urbano deva ser abordado não $ no diagnóstico, lras também nas
proposições de um Plano Dietor, seja qual for a esfera de grvemo à qul e@a subordinado,
significaria isso, o que nos pùÊce despropositado.

O art. 45 da Lei Orgârica do Nunicípio de São Paulo, referindo-se aos vários planos que integra¡n o
processo de planejancnto, um Jos quais é o Plano Diretor, detenim: " Os plæos rirrulam os atos
dos órgãos e entildes da Adminisùação Direta e IndireÞ." EvidenÞmene ¡¿¿-s¿ ¡les

admin¡strações Drreta e Indireta Municipais, mesmo porquë a Ler Ogânica é uma ld municipal. Por
outo lado, a Consùtoição do Estado de São Paulo em seu arr. 155 diz: "Os Municþios deverão
compatibilizar, no q:e couber, se¡rs planos, programas, orçamentts, investimcntos e açöes ås metas,
diretrizes e objetivos estabelecidos nos planos e prograrnas estaduais, regionais e setoriais de
desenvolvimenlo ecoúmico-social e de ordenação tenitorial, quando expressamente estabelecidos
pelo conselho a que sc refere o art. I 54(').Note-se pela redeção do anigo, que é o mrnicipio que tøn
que compalibilizû scus planos aos do Estado. Alias nem poderia ;er de outra mansir¿

Mesmo que atrangendo problemas da 6rira competencia mrnicipal, existe a idéia de quc o plano
Di¡eÞr ève irrcluir propostas ( alér\ evidentemente, de rliãgnóstico) de natureza social e

econômicos cïficilnente se encaixariam rÞ natur€la è un Pla¡ro Diretor Uma intsrvenção de
natur¿za ocial, da qual os equipamenos fisicos *riam æenas i¡stunpnlo, seria muito mais
apropriade a um Pl¡no de Govemo dl qæ a um Plan¡ Dretor que, pelo menos pelo discurso
domi:ante, deve ser de médio e longo pl-æc

Inúm:ros e importa¡¡es setores da soci¿da& brasile:r4 cûmo parles do setor imobili¿¡io, da classe
politi:a e - claro - dos meios universit|ic,s, adotam una visãa bastanle abrangenæ de Plano Diretor
que irclur, no minino, o leque de proòbmas urbælos acimg lis¡adc sob o rótulo de "problemas
fr¡nd¿menAis da cidsde". O Plano D:¡eto¡ de Desenvolvirremo Inægrado do Município de São
Paufc de 1971, o ¡nico, dé 2û2 a¡rvtaÅo por bi ( snborå por uma Câmara lvlunicipal sem
legitl:ridde, þ que muitos dos seus ì€teadores h¡viam sido cassaôs pela diladura) adotou uma
cor¡cepçåo baoore &angeute, embora lenin sido um plÀlo ornsubsÈ¡rciado em uma lei de apenas
57 artigoE no C4íhrlo IV o Título II dÊsc PDDI irtitula-se ttnwo rc Desemolvimento sociol, o
Titulo III chana-* Quondo rc Desemolvimento Ec¡nômico e o Ceplrulo VII intitulado Sistemos
de Ciralqão e Trarcprles menciona¡a æ sistemÀs viário, Ênoviá¡io, de dutos, hid¡oviario e afé
m6moãm_

Um bom exenplo de visão abrangentr é a definição dc FERRARI ( 2004, ZtO) segundo ouem
modãDamente se diz " plano diretor de deænvolvinento itrteErãdo " q citando o jurista Hely Lopcs
Meireles alirma ser esse plano "...o Dorlplexo dc normas þais e diretrizes técnicas para o
deserr¡olvimer¡o global e consl@úe do municþo sob os aÐecto6/Jico, sociol, econãmico e
ùninistralivo, &sejado pela comunifu& Iæal '( ênfase nossat.

Não rrete¡der¡os aq¡i dese¡volver este aspecto da abralgên=ia dos Planos Diretores, mas apenas
chamar a atenção para ele. O imporhne ó reter duas idéias: a primeira é que, para significativos
setores da soci¿dade brasileir4 Zoneamento e Plano Diretor säo coisas diferentes, sendo este último
urn instrumento bem mais abrangente e poderoso quc o p:imeiro A sgunda é a que esses mesmos
setores apóiam r.ura concepção basEnte ah'angsnte de Pla¡o Diretor. segundo a qua! ele vai muito
além do zonea¡ento

Sempre qne aqui ålamos em Plano Dire¡or, estaremos n6 rderindo à concepçb abrangente, uma
vez que ela é a adotada pelo Plano Diretor EsO"aégico.

(') Esse conselln visaria pmmover o glanejamento regiona.l e seria ¡riado pelo Estado. Seria de
carátÊr noûnaùvo e deliberativo e teria paticipação ¡ritaria co conjmto dos municipios da região,
com relaç5o ao Estaò.



3..4 IDÉIA DO PII\NO DIRETOR

A idéia de Plano Di¡eþr existe no Brasil, pelo mer¡os desde 1930. Nesse ano foi ¡rblicado, em
francês. o conhecido llano Agæhe, elaborado por essc nrbanista francês par-a a cilde do Rio de
Jareiro l.,lesse plano, pda primeira vez, aparece entre nós a palawa 'plan directerr" (o plano rurnca
foi taduzido pelo poder público) (').

Desde entib a idéia dc Plano Di¡etor alasùou-se entre nós com grande intemidade e rapidcz
passando a se¡ adolarl", defendida e prestigiada pela elite da sociedade b¡asileir¿ especialmerúe prr
arquileos e engenheiro; ligados a problemas urbanos, políticos, cursos rniversitårios diversus,
en:presârros ( principahente os do setor imobiliå¡io) e pela imprens.

Nossa sociedade esti e;rha¡cada da idéia genenlizada de que o Plmo Diretor ( na ootrcepção mple)
é um poderoso instrumento para a solução de nossos problemas urbanæ, na verdal= rndispenÉvel,
e ctx, em grande parte, se tais problemas persilem é porque nossas cidades não tem conseguido ter e

aplicar esse miraculos¡ Plano Diretor. E im¡essionante como um i¡stumento qæ praticamole
nurca existiu na prática, possa ler adquirido tamanho prestigio por parte da clile do pais (. t).

Nc,ssa imprensa - reflelindo o pensanento donina¡¡te - estå repleta de exemplæ çe ilustrarn a
enorme irnportância atibuída ao Plano Direlor por esse pensamen¡o e va¡nos t{6 utilizar muiro
dela Para iniciar, entstanto, dois exemplos que nada bm a ver com a impreosa mas que stu
certamcnle emblem¿ilicc: o primeiro é o falo do Plam Di¡etor constar da Consiuição Federal de
l9ß8 como obrigaùÍio pr¿ lodas as cidades com nais de 20.000 babibDtes. O s€gntdo é que o
Fsøuro da Cidade ( l,ri 10.25712ú1, art 4l) estendeu essa obrigatoriedaè pasa divers¿s ou¡-æ
cargorias de cidaès, ¡ais como as in¡egrant€s de áreas n¡etsopolibnas, de áres de especial
ineresse tüistico etc. trham a pofr¡þão qÙe tiverem.

Vejanos agora a impreca Há um exemplo anrigo e paradigrratico - já qæ ap¡reæ m editorial de
nm dos r¡¡ais importanÈs e mais lidos jornais do país - e que, exaEnente por s€r um pensamsr¡o
domina¡¡le, sobrevive ilé os nossos dias. Em sua edição de 1610311988 a Folho .le &o Pølo
procl¿¡rD¡¡wt a necessidade, por parle da admini$ação municipal '... de um conjuro de direùizes e

eçðes quc, integrado a um imprescindivel plaræjarnento do desenvolvimenb urbano, possa
repteseílar, a médio e longo prazos, soluções duradour¿s". Logo a *guir, na rnesma edição (p. A-
16) o jornal dava nome æs bois ( ou ao boi) criticando o prefeito .!ânio Qr¡adros. 'û prefeito nào
dispõe de urn instrumenlo precioso: o Plano Dirclor, as linhas mesùas de sua dmimst'ação, volrârlx
pæa equacionar problerras criados pela expânsão pemaDente de São Paulo " Nota-sc, apenas para

oã) passar sem comenlkio, a visão - bastante difùdida e endossada pelo pensamer-to dominante -
de que os problemas de São F¿ulo, não são cau$dos pela desigualdaè de riqueza e de poder polÍtico
da sua população, pelù des€mprego, pela miseri4 pelas mas condições de sanearrnto, de saúde,

noradia e educaçäo da rnaiori4 mas pelo rápido crescinrnlo da cidade. Daquele æ¡ pan c4 o ritDo

('þGACHE, Alfred, 1t30, Cid¡de do Rio de Jencirc: Ertensão, remodclaçlo, f,mbelezancnb,
hris, Foyer Brésilien, 1930. O Capitulo I se ch.rma "læ problème du plan directeur", a II, "Ossature
du plan directeur" e o IlI "Les elèments fonctioùEls du plan directeur".
(") Essa grande difusä. e preffgio da idéia de Plano D¡re¡or em escala universal árúa estii para s:r
esn¡dada Nossa hipotese é que, por influência frances4 ela teria æ de*nr¡olvido muito mais na
América Latina do qu: no mundo anglo-saxão. Na Inglatena e Esødos Unidos por exemplo, o
Ccmprehercive Plamiry não chegou a ser t¡b prelensioso como nossos Plarrcs Diretores, tert
duração mais cfêmera e presllgio bem menor, nã¡ resisiindo a unns poucas décadas

de crescimento da cidåde caiu muio ( a essa alturajá dwe csÈ¡ estagnado), mas as condições de
vida da mairia continuam ffssims AJguns meses mds Þrde æmo Jârio encaminhasse à Cfuoa¡a
o tal precioso tßrÛenlq o jo[,tl pediria mais tcmpo par3 sr¡a dÈcussão, depois de rcpetir,
novarnente em editorial, o segui* strado e oco discr¡rso conzencion¡l a respeito ¡l-s viludes do
Plano *A 

Decess¡dde de um noro Plam Diretor para orienta¡ o desenrolvimenb da cidade de São
Paulo é sentlla há vàrios anos A falta desse instrumeDto bås¡co de plaejamelto tem levado a um
crescimento desarticulado. sem di¡etizes esEuturais capaæs de defirir as politicas poí setor -
transportes, habrtação, serviços urkß, infi-a-estruh¡ra c oqtros Tatr¡HD a legislaçil,o de uso do solo
- em particulr o züteaÍænlo - vem sofrendo as corceqtlências da zusência de tal plano..O l'
Plano Direbr de Desenvolvimenlc. Integrado, datado de 1971,É'nâ muito se romou obsoleto.... O
Plano Di¡et¡r é um if,strumedto de médio e longo prazoe, que deve afav=sar necessa¡iamente várias
adminisb-¿ções Cone sem:re o risco de cair em desuso principalnente qrando sua aprovação não foi
objeto de um amplo debaÞ capazde cúnprometer as forças políticas c>m real inserção na cidade"
(*). Criticava e:n seguida, a pressa em se aprovar o Plano Dirctcr e sugaia que ss esperasse a posse
dos novos rcreadores

A necessidade è plano diretor nuriouda pelo jomal é sentid¡ e anurciada no Brasil muito a¡tes
de 198E, a.l¡l- glais entiga dos erorplos citados Cabe e¡fito irdagar e c:mentar:

-Como, onde e quendo se mitis¡oo essa necessidade? Essas perguntas pressupÕem uma
manifestação pû-atica Ou não teria silo na prática? Teria sido eÍt¡o na edera da razão pura?

-Há naguelc pemãnenûo, .¡ma cla separação entre o P¡atro Diætor e c. Zoneamnto Porquê? Em
que colrsistiria cssa diferença? O s¡¡tor do p€Dsa¡nenlo (o edifoialista) sendo ldgo em urbanisno,
mosûa que o pensanento domirnate, leigo, segue o pensamento dos espcialistas e separa
Zorranento de Plarn Diretor

-A participeção popqlar aparece e¡no o mecanis¡no S¡e vai cùnpmmet€r æ lcrçæ políticas com
real ircerçõo rc ci&Åe. Na época Í 1988) a participação popul?r m esËra do plznejamento urbano
era ainda ftágil 3 exilia predominantemente apenæ nos campos da retérica ou da aspiraçâo, mas já
er¿ e¡fañz:dø- Que cordições um plano diretor devena atender para rÈahrierrÞ ( e não apenas no
campo da retórica) comprometer as forças políticas com real inserção na cidade?

- FinalmenÞ a pérola da obsolesc€¡cia do Plano Diretor de l97l

Esse Plano jamais fd usado, mesn porquê rño tinha como scr usado já çe era um punhado de
generalidaès sem ccndições corretÀç de aplicação. De seus 57 artigos, apenas tsêss tinham
condições de serem usados e de fato o foram: o art 2, item I - b, ¡ue fixara o coeficienie de

aproveitarncnùo Eáximo dc 4 ( e çe sobreviveu até 20| no Pl¡no Dirctor Estrategico) e os artigos
zl4 e 45 que regulavam o l¡cupaçt de åreas verdes por cotstuçõcs. Fora isso. esse plano jamais

serviu para nade! Qræ mal pode prûvocz¡ a obsolescêncla de urn plæo 90% do qual nunca serviu
para nada? Como pcde tomar-se obsolelo, a.lgo qæ jarnais foi usado? ¡lo¡no ¡rcde rnorrer algo que
jamais viveu?

(+) Pela erorme dos de ¡etóric¡ conseucional, surrada e razja, essæ palawas guardanr grande

semelhança cc¡ a f¿la da fbsoít na peça teatral Galileu Goülc!: v€r o texb Brecht e o Plano
Diretor, tamHr.r divllgado pela hnemel
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Prossiganos ex¡mirandc exemplos do pensamento domina¡¡te sobre plano Dûeto: tal corno
apresentado pela im¡rerca-

Frequentemente o Plano Dircto¡ é apresentado como o guardião doJuturu h cidade, o ins:tumen¡o
que mi apontar os ¡rnrar da cidde O Jonul do Brasil &,3/llnm2, p.C3, noticia euc a " . peça
ñ¡ndamenÞl para plaæjer o crescimento ds cidade nos próximos dez anos, o projeto para a
implånr"ç'o de ùt novo Plano Diretor do Rio está parado na Cåmara de Vereadores" A nn¡rchets da
máérra é: " O faturc ù cidde prou no g(Neta". A Folls & So Paulo de 7l9l2íO2 comenteodo
vn inbróglio ( ver Ca¡itulo I l) oconido por ocasiäo da vo{ação ù projeto de lei do Phno Diretor
pela Câmara Municipal de São Paulo, noticia que"...duæ semonæ tpós a aprovaçõt b prcjeto øue
tlefine os mmos clo tpwão do município nos próximos dez qnos--."

No Rio de Jaeiro a.{DEMI - Associação de Dirigentes de Empresas do Mercado Imobili:årio vê no
Plano Dirctor poderes Fan "tornar mais jxto o cresc¡mento do Rio" (!) afirmando: "Teuos mantido
diálogo amplo com cs poderes conlituídos e demais selores preo'r:pados com a cocstûçfo urbø¡¡a
Desejamos consDlids essa experiência em beneJicio fu poplação e ver ref¡tiùs nas lds
complemcntares do Pla.ro Direto¡ da Cidade, idéias que der¡erão hamonizar e tomar udslwr¿ i!) o
crescimenro do F.io". ( lnformativo ADEMI, Jonral do Bræil,l3/05/lÐ5, pg.l8). Orifos nossæ.

Urn exemplo paradigmfico de como a idéia do Plano Dire¡c.r (e com el4 a idéia da otjetividade e

neùúalidade do conÞc:mento e do sabeÐ domina a mente até mesmo de grandes egrdiosos, po¡em
leigoo em planejamqto rrbam ( como Paul Singer) e políticos bem intencionados ( como L';*
Erurdim) é dado pela crença qræ aobæ devotavam ao Plano Direror. DÞ Singer: ( op cir Pgl73).
'Alguns senaDas ro¡es de bNE posse ern jarrim de l9û8, a prefeita eleita de So P¿¡¡lo I .¡i-
E¡udlm, fez una vbig æ reior da Unive¡ddade de São P¿¡¡¡o. Ela me pedi\ na rlF¡i.lâ¡le de seu
seÊretarb do pl¡teja¡ne¡O noneado e professor da uaiversidade, qr¡e eu a acomFrú¡:rsse. Dr¡-¿¡fe
esse erÉootû, a pefcio alfatizou a æcessidade da assisÊrcia da Diversidade na ad¡nni*ação das

muitas ta¡efâs que aguarèvarn o novo goven¡o da cidade , s€ndo a primeira delas a Fitura de r¡¡l
novo Pla¡o Diretor pa¡a São hulo, a fim de preparar a ci.hde para o próximo seculo.'O próprio
Singer - qræ a épæa sc confessava um leigo em planejamento urbano - relara ÊÐtrro tomou
conhecirrnto das gra¡dcs esperanç¿$ ". depositadas em planos diretores como ins&¡meotos de
ordenação, regulamcrt4ão e ncioraliaçáo do desenvolvimento global d"s cidad¿s. Àlém disso,
planos criam equidale- concedendo ås pessoas maginalizadas. . æesso à tera". ,ts plavras que
mosta¡n o desaponÞmenlo de Singer com o Plano Diretor esta ne página de abertru-a deste livro. O
de desapontamer:to è Luiza Erundin4 não deve ler sido menor.

Talvez o mais eloqlrer-te discurso jamais pronunciado sobre os nilagrosos poderÊs dc r¡n Pla¡o
Direto¡ lenha sido u¡na matéria paga mandada publicar na imgensa paùlistana pel¡ Prefeitur¿
Municipal de Sãr Pa¡le, ocupando uma página inteira de jcmal Essa matéria é unr ex¿mplo t¡nþ
da concepção ¿mpla de Plano Diretor como de seùs poderes, td a variedade de le@s que ese
abordaria. A maþria - una resposta a um conjunto de enti¡l',les, a maioria represenø¡rir setores da
indústria de mat¿riab & construção, produção e comercialilaçäo rmobiliá¡ias - d¡z que todos -
lodoq sem meias palavras - toda a população paulistana ganÞ com o Plano Dircor I Fig. l) A
mareria iDtitulada Quem Genha e Quem Perde Com o Pl¡ao DiEror ( FOLHA DE SÃO PAUI¡
210712002 -loùvta página) se apresenta nos seguintes termos:

Gonham:

- A cotttlrlrûo civil, pryue o Furù de Urbanizaçb îido pelo plarc...só @rá invesîi! em obr6
prúbliæ

- Os trainlffires, que com o bilhae único, os comùrs de traßFoñe e 6 mvu linlsç de metr6,
prionzabs tø Plano, deiurão de perder horot em tuans¡nrle.

- Os mæadotzs de boino, porque o Plano prevâ limlæ e esloques, evitondo prédios gigcntescan que
sombrciam as casas e ccngesti@tom as nps

- Os mradores em lo!æmentos cla.tdestinos e føelos, prquê com o aprovoçio tlo PIam ¡ndertio
vir a |er src øa I

- ,4s faníliæ de clææ sédia, hoje empurradas poru luge, porque ß operqõ¿s urbqmr do Plano
criarõo oferTæ em boirrgs centrais, dotadæ de infro-ætn;tum e emprego.

-O meio ambienle, porqtê, segundc o plano, os vales cùts cónegos se lraruJirmardo eø Frtgues
lineares, o lao seró rea:lodo e a drzmgem previslo pro evilar enchenles ( stc.l.

- Os mudæs em coniços, que ptderão ser atenCibs porqw o Plano c¡i¿ Zonas Ewciais de
Hobitoção de Inleress¿ Socìol em lenenos vazirs e edilicios desocupotb; na área c'enfral e
urbonizdo.

- Os enapreet&ùres ipobilióriæ de visõo prqre ü nvæ oprações urb¿ms do Plom o serem
planejø*,s e defniùs ø lei pní'pria ùrem rnvas oportuiMes.

- Os mordoru h ahais 71, caja< corocteríslicas scrfu respeitodos no Plorn.

- O tr,írcito, qte seti gradtølwte &scongestìorcdo, com vi6 nows liganlo hairros,
eslaciomeilo m eslqæs de meltô e novos linhac d¿ tretsprte de nossd-

- O Cmtq porguê os proJelos es¡mlégicæ do PIøo Ik devolverão (sic! æs mæadue4 æ
atividadzs e o qualidade que perdet

- A segararça do cidadù e o.fùturoù jovem prqu æ qões estralégicas dc, Plano corno..o^etem o
govemo læal em ações tæiais de arlo præo

- Todo a cidode, pryu o Plono, alêm de prever a,nø þo Paulo mais justa c de quaiidode, gera
recutaos. eslimla p¡c=rias e cria uma gestõo democnâtica do plmejamenlo rrbano, gùraditdo a
parl¡cipaçõo pra que a previsto se toile realidade.

Só perde.-

Quen espeala qaem ,úo se imporlt com os congesr¡onoorenros, quem acho,qv futinos stfrrc<r)os e
sem sol são "ótinos", quem não liga pora o perpetuø dat favelas e quem, pr isso, æhc que não
M presv em opmvar o plano.

Chegam a ser chocantes a pretensãr e a segur¿mça com que o Plano Diretor é apresenÞdo como o
Messias' Essa matéria i¡stz bem æmo o Pla¡o Direlor pode ser apresentado - e fiequentemente o
é - co¡no a salvação d¿ ¡i¡la¡lgl
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Traz m elenco er-orme dos mais va¡iados beneficios urbanos a lod¡ a poFi-ação! No entanlo esse
rol de mravilhas räo pessa de promess4 como s€ as boas intenções do Plano Diretor ti\€ssen o
miågico poder de garantir tldo ( ou a maior parte), do que ele "prwê". Como essas promessas pode¡n
ser lsr¿das a serio se elas se baseiam em um instrumento que, legitimameme, (.)ja¡Dais -jamais -
vigorou m cidade ou leve qualquer efeito sobre ela? Que jamais vigorou - com b¡ amplitude e
variedade de promessas - cm nenhuma ci¡lade do pais ! Isso sem falar em distc.rções groseiras e tais
como:

- Menciorar o metrô, qtæ näo é da alçada da prefeitur4 como sendo sua prioridade.

- Atribuir os CÉUS e o Eilhete Único ao Plano Diretor

O Projeto CEU já estava formulado na Secretaria da Educação antes do Plaæ. Além disæ, não havb
necessidde dele apa¡eccr no Plano Diretor para ser implementado. Ao Plano Direbr não deve ser
atrihido renhum Cos ew¡tuais méritos desse projeto Se méritos M - e eles efetivament€ existem -
esles devBm se¡ c¡edilados à Secreta¡ia da Educação. Este é um caso típi@ no qual não foi o Pla¡o
que condicionou a ação da administração. Muito pelo conù'á¡io, foi a ação da aùninist-ação ( da
Sec¡etari¡ da Educação) que condicionou o Plano.

Tal como m caso 
'lteriGr, 

ao PIano Diretor não pode nem deve se¡ at¡ibuido nenhM dos méritos do
projcto ò Bilhete Único ou dos conedo¡es, pelo simples falo de alnrecsem denfe as ações

¡rnncbnadas no art 84. É ne¿¡¿ que lrá ternpos vem s€ndo gestada râ Secæbria
þfuî¡ipd es TËrsportcq b€ír a¡úÊs do plano. Além disso, anbern rÉo haì¡b a ntcnor
¡sessidade de Pl¿¡¡ tlireor para inpl€meîtar essas mdidas '?ar¿ vidilizar a irnplantação &sÞ
mvo nrdelo, ( o Integndo, do qul consta o bilhae único) fci enviado à Cârml-a Municipal em
mvcmko de 2001 projeto è lei mudando a forma de deleg3çä dos servrçc de Þansporte- " (")
Trala-sc do Projeto de L¿i no 53912001, enviado à Câma¡-a qu¡¡se um ano antes do Plano Diretor Þr
s¡do aprovado Tambem aqui - como no caso dos CEUS - Dão foi o Pler¡o que cordicionan a
administÉçåo. Mujto pelo contfuio, foi a adminisuação que condicionou o Pla¡o E o Plano ao
revés, ou o anti-pla,1o

A matéria paga ¿tsegì¡ra que , ".-- os voles dos cónegos se tmwfitmatùo em porye lircares, o
liro seni ¡a;iclado e a drenagem previsto Fra ev¡tar enchentes".Hâdé.cadas as legislaçÕes brasileira
e paulis¡a €r(igÊm a prescrvação das margens dos cónegos. Não é por falta de leis que essas margers
não fo¡an preservsdas, nelas nada restando In¡a ser transformado em "parçes lineares". Jå hi mis
de meio século, en 1951, a Lei Estadual no I 561-A de 29 de èzemb¡o, dispunha em seu art. 285:
"Ao longo dos cursos de água será sempre feseryada uma faixa de catorzc metos, Do mínimo

(') Os ù,is únicos Planos Diretorcs que vigoraram na cidde de São Fælo fora¡n tão ilegítirros
quanlo inúleis: o já men:iÐnado plano aprovados pelas lei 7ót8 de31l12Jl97l e o aprorzdo pela lei
10.676 & 7lll!1988 ( adninisù-ação Jânio Quadros) A ilegitimidade do primeiro dew-se ao fato de
ter sido aprovado m auge da diladun4 por uma Cârnara Municipal da qual rários vereaòres haviam
sido c¿ssdos. A ù segudo, pelo fato de ter sido aprovado por decurso de prazo, mecanismo do

cha¡rndo -tntulho ¡utoritaio" ainda em vigor na época. Sua validade foi con:estada na justiça e ele
passou rn¡itos anoa subr¡t¿ice-

('*) hefeirura Muicipal de São Paulo, Secretaria Municipal de Transportes, A reßo¡strução dâ
mobilidadc, São Paulo, outubro de 2002, pg.38

para o ùaçado è logndouo público". A Lei Feder¡l no.6.766 de l9ll2ll979 jå dispuha em seu
a¡to. 4, item III- 'Ao .ongo das fu¡¡as oorrentes e domenles e .l"s faixas dr donlnio público das
rodovias, ferrovias e d¡ûos, s€rá obrigatória a resen¡a de uma faixa 'non ædifæràf' de t 5 ( çinze)
metos de cada l¡do. salvo maiores exig&rcias da legislação especlfica". Hoje, æ nargers da naioria
dos córregos do municlpio fonm ocupadas por dczenas de milhares de nocadias em favelas,
depositos, pequerìs i¡úrisfias ou rrsmo n¡as e moradias "legais" Se essss leis ra¡issimancnte
fsrarn frscali?das e obedecidas, (fig 2) por qæ insondáveis razões a parti¡ de agor4 sob o mágico
poder do Plano Diretqr, elas passarÍb a sêJo? Com que fundamento a mat€rir p"g" faz promessas
lilo peremptórias? Onde os recursos para alender essas dezenas de milha¡es le famílias favel¡dæ a
serem desalojadas? Com que ¡ecurrcs será allerad¡ a situação mostada n: iig2 absolutamente
comum nos cóaegos da periferia? Note-se que nas leis acima citadas o poder públicc fixa
obrigações a selem seguidas pelo setor privado ( os oÞadores) e no Plano fir:tor o poder grblico
define obrigações ( cmsFuir parques lineares e hatitações pa¡a os faveladæ desalojados) a serem
seguilas pelo próprio poder público. Isso reduz aindr mais a credibilidade &s p:omessas Como e
porquê acreditar no Plano e suas pmÍEssa¡¡ ? Porquê acreditar que (' nEro cardápio serå
tr¿nsformado - por obra de quem? - em alimento?

Esse é o mundo maravrlhoso que o Plano Diretor promete trazer à cirr¡de de Sä¡ Paulo!

Vejamos agora r¡ma oota visão que o pcóprio PT ( o partido da prefeitura qre pagoù por sqræla
matéria paga) '< de s¡¡as a&ninisFações municipais, Bão através de discu¡so Ecnocrático, näú dos
gabinetes, rnas da pláticaconcrcla, inclusive m próprio municipio d€ São Pa¡¡b. Recenterænte o
PT lançou una Edifro E*ecial 20Oa de uma revisa cl¡amada Cid¡dcs V¡v¡s na qual avrlia as

aônin¡S¿çõ€s ¡nunicipais das prircrpaÈ cidades ad¡ninistradas pelo partido Diz a abertura dessa

jonralírico por¡co comr¡m na imprcnsa br¿sileira atual. Em abril e maio, urm equipe de jomlistas
viajou para todæ as regiões do þs a fim de conheccr de perto os projetos qre ¿stão mudardo, lËra
melhor, o panoraJna do þs Os repófter€s de Cidrdcs Vivrs fiz€ram ma.s ù dr¡as centenas de
entrevistas, em î6 ciddes. Conversa¡am não só com prefeitoc e integrantes d$ administações , mas
tamtÉm com representantes da sociedade civil, dirigentes empresariais, ìèrcs de movi¡lertos
sociais e - principalmente - çidq¡l¡os æmuns, homens e mulheres, de dif¿nn:es faixas et¡,'iæ e

condições sociais. 9io depoimeruos qte øosran 6 poúlicos do P7' nos munnípios o panir do olhar
do próprio soci¿dade, e nðo do potxo dc aista dos Zúineles" ( grifo nossot. Pois bem, nÈrùuma,
absolubmente naDhuna d¡s 26 cídades - dente as î'â¡s estão vá¡i¿s das rnai:res do pais, cono São

Paulo, Porto Alegre, Belo Horizonte, Belém, Recife, Blumenau, Iondrin4 Sarúo André, Goiâni4
Ribeirão heto, Ar¿ca¡, Pir¿cicab4 Pelotas etc. merriona uma vez sequer. Ð?n uma vcz squer,
suas realizações como sendo fruto de um Plano Diretor ou com este tenò qualguer relação.

Nenhuma delas sequer menciona a cxpessão "Planr Diretor", nem mesrno Forto A¡egre quc Em
Plano Diretor h¡i anos Í Lei Complern€nbr no. 434 de dezembro de 1999) elÉboßdo e aprovaJo por

adminiso-ação pctista! Nenhuma dessas cidades, nem remolanente, atribui a ?l¡¡to Direbr, qrialquer

merito p€las str"s realizações.
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Em q,al ¡l|¡¿¡' zrreditar? No olhar da própria sociedade ou m dos gabinetes? No olha dos ....

representantes c¿ sociedade civil, dingenEs empresao'iars, l:dercs de movimentos sociais e -
principalmente - cidd,ilos comuns, homens e mulheres, ce diferentes faixas etá¡ias e coild:ções
sociais" ( como ciz a revista do Pr) ou no discurso Þcnoc¡átio qùe tece touvores ao r¿nçoso e oco
lugar comum do Plano Direúo¡?

E fi¡¡rdamental destacar que a rnatéria paga não fala & Zoneamento Fala de programas de obras, de
realizações concrEtas Ninguém ousa afinDar que o æneãne¡to trará beneflcios aos moradores de
favelas ou cortiçrs ( æm as ZEIS - Zonæ eçeciais de inte¡esse socjal - conseguirão isso) nem trarå
"a segurança do :idadäo e o futu¡o do jovem," nem transúomarå os nauseabundos fundcs de vale dos
cónegos da periferi4 em pa¡adisiacas å¡eas rærdes Ese higico p.oder jamais foi at¡buiCo ao
Zonednento, nem pelos mais audaciosos devaneios.

Em 24 de janeilo de 2004, véspera do aniversario de 450 ancs da cilade, a Folha de Sùc Poulo
publicou um Cademo Especial de 14 paginas denominado: SP - 150. Cidade - Problema: em busæ
de soluções. Um ano anæs, com amph diwlgação pela imprens4 havia sido aprovado o Piano
Diretor Estatégbo do Municipio. Nesse Caderno são analbadcs os pnncipais problemas da cidade,
tais como ( na tcminologia do jomal) tånsito, enchentes, seguriç4 liro, água habitaçb, educação
etc- his bem, en neniuma das 14 príginas, sequer ¡p¡trÊce a qpressåo "Plano Diretor"_ Nem com
relaçao a eventuais progressos já ocorridos, e evedualmerte seditáveis a planos do passado, nem
com eventuais progressos esperados para o futuro, e €ve¡tualmJ¡le c¡ediláveis ao novo Plano então
recén aprovado

A valorização indevida do Plano Dretor, como já ræsu"mrs, Èz partc de um discurso antigo e nada
tem a ver com a aùnirist'ação do PT. Este patido n¡o pæsa de mais uma das muitas vitimas ( mas
no cðo, tambén co-responsável) das ihsÕes do Plæo Ðiretor O coßffonlo ente a matéria paga
publicada na imprensa e aquela gu€ aparcce m ¡evisra Cidadcs Yiveq mosra o abismo que separ¿¡

o discurso tecnccnitico da classe domiunte - do qual o PT não escapou - e a pråtica viva de
administrações nunic:pais efetivamente popùla¡es e que eËtiva.:rente procuram o inteiesse público
Mostsa tambem comc, é f¿ácil esquecer o Plano D|irebr q""¡¡lo são abordados os problemas e
reaft.zações reais das administrações municipais fora do con:extc ideologizado do Piano Diretor

Esse abismo ente o discu¡so e a prática, esÍ:i longe de ser novi'lade llá quinze anos atrâs a -Follp
de Stu Paulo nqticiar¡a '?lano Di¡etor não é prioridade pra æ Prefeituras Paulisøs"(i3l0289, pg.
C-5) Cita então viárrios depoimentos de autoridades mr¡rucipais que não valorizavam - c por isso não
priorizavam - a elaboraçilo de planos diretores

Desdc que a idda de Plano Direlor sùgiu no Brasil ha sete ëcadas, não se tem notÍcia de uma
cide¡le brasileira uma administração mùnicipal sequeç que tenha sido minimamente pauÞda. mesmo
qùe por poucos ilog por um Plano Dir¿tor com um nível ce ahangênci4 mbições e objetivos que
ultalassassem significativamente os do zonmento. Ou seja ¡nr um Plano Diretor no sentido
amplo acim descrito e que aparece n¡ ma¡éria paga pela Pre&itura Municipal de São Paulo. Da
mesn¡a foma nfo hå na bibliog¡afia, pelo mems k¿sÈin ou htino americana, nenhuma obra que
proceda a uma análise critica da atuação de adminisÞçõcs munbipais que, ¡nr vários anos, lenham
sido guiadas porde urrr Plano Dírcûor. D¿s Referências Bibliognficas da Tese de Douto¡ado do Prof.
Luiz Ca¡los Cos.a, um dos mais destæados trabalhos bsasileiros sobre Plano D¡retor, cûnslam I 18
titulos ( vários dc obræ americanas e francesas) mas ren-hum se refere a qualquer obra que oroceda a
uma a¡uilise crítica da aplicação de um Pla¡o Direto: em cualguer sidadg de Br¿sil ou do exterior
Isso s:ria funda¡¡ental - na verdade indispensável - para d¿¡ credibjlidade aos Pla¡ns Dirctores

FIGI,JRA N'2
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Þra encc¡rar esse Cap{tulo, cabe comentar a mais recerrtcs das toli;es qre a tecnocracia nacional
corletcr¡ em rel4b ao etdeusa¡nenûo do Plano Diretor: o prazo que o Eslstuto da Ci.ude fixa para
sua aprovâção, po¡ paræ ¡l-s qi.l^des com mais de 20.000 habitanreg @relas inlegrates de áreæ
rr¡cùopolitanas e aglorEr¡ções urbanas e vå¡ias outras nrencionadas ro seu a¡t 41. Diz o afl. 50 do
Elatuto que tais cidadcs "....qw não tenham plano dirEtor aøolr¿dÐ ns dâta de ettada em vigu
defa L€ir deverão aprovælo no pñù¿o de cinco anos". A tci Dão melciona qual seria a sançä para
aqæles qæ a deso.cedece¡em. Como plano diretor não é - lær¡ nunc¿ foi - sentido cûú importante
pela maiorb dos ptefeilos brasileiros, é de se esperar que grarde pafe rl-s ci.la.les atingidas por essa
obngatoriedade não a cumpram. Terá o governo federa.l - qr.re, ele pri.prio, não planeja sn @o nem
obriga os estados a fazelo - moral para impor sanções sobre tais cidades?

A lecnocracia nacion¿l parece näo ter aprendido com a históri4 que mosÈ-a a inutilidade e
inviabilidade de nrdid¡s desse gênero. Com efeito, isso já foi tentalo - inutilmente, é cla¡o - no
passado. A Lei Or3ânica de cada municipio foi uma conquista da democracia e da Castituição de
1988 Antes, durañe a ditadur4 eram os estados que ehboravam uma única Iei paa bdos os sew
municipios. A Lei Orgånica dos Municlpios do Estado de São Paulo de 1967 ( lei esradual no. 9.842
de 19 de setembrc de 1967) dizia em seu art 79, parg- único: l,lenh¡m auxílio firønceiro ou
empr$rro scrá concedido pelo Eslado ao municipio qùe n¿o possuir Pla¡o Dreùor de
Dcsenvolvimento lntegraJo aprovado apos 3 ( tês) aros da vigência desta lei." Ese prazo não
clægou a scr vcncido pois logo depois do AI-5 as constiruições tivem qæ ser refeitas e a nor¡a Lei
OrgÍlnica do Eslâdo de 5ão F¿ulo ( Decrelo-Lei Complernentar ¡n. 9 ù 3fl12ll969j der¡ùou - mõ
¡ñ elimi¡þu - a tolice ¡rdo a sepinte æùçao {¡ele anþ, q¡¡e agor¿ æarecia sú o número 54:
'O muidlo inici¡rå scr¡ pmcesso è pla¡ejanento, elabo¡a¡do o PbÞ DiÊlor de Desesr.olvinento
lD¡eg¡zdo, m qual coasidera:i erl coojrm, os aspecbs ñdcos, econôEucoe, sociais e
aù¡i¡i*aivoc" Já a¡úes, no parågnfo único do art 53, a Þi deñnb -Focesso de
plaæjrrmto"conrl> seodo'...a deñniçäo de objetivos, èterminados ¿m ñurção da rcali¡-'e local, a

dos meios para alingiJos, o controle de sua aplicaçtu e a avaliação òs resultados
obtidos". Tr¡do de æordo com a Dais acabada tecnocracia,-.. só que o EsEb, ele pró'pcio, Éo agia
assim nem havia nrda çc o obrigasse a tal Claro que o cumprimento desst artigo nurra foi exigido
por nenhum govemantè

A mudanç4 ¡rlo menos, reconhecia que manter um processo de pla¡æjamento é mab importanle do
qE ter plaDo, coisa qì¡e 05 lecnocratas do Estatuto da Cidade parecerE näo Þr aprendò. Nos termos
em que foi colocâò o estatuûo, no mínimo, se for levado a sério, estimularå a reprodução xerogråfica
dc planos, seu ergaveramento e a atuação de profissionais inescrupulosos É fæil ter planos

diretores; basø pagar por um - se a procurò aumentar o prço deverå cair - e se, por acaso, o fscal
(?) aparecer, abrir a ga\Ètt e mostralo.

4. A SALVAçÃO PEI.0S PLTWOS

A legìsþão hæileiø é rica em determinoções qrc obrigam a elaboração de giande v-¿rieda¡Þ de
planos urbanos. V¡mos ver aqui ryerc a Þgislação paulista -lr fællidade e mesmo
inesponsabilidade oom que é exigica a elaboração de planos, muito contribui p¿na sua
desmoralizaçäo e a d.a própria lei, pois ûequentenænÞ a prática acaba por :wdar que a lei Éo é
para ìaler. Apsar dbao, essa exigêocia prmanece, já que prÞenche uma firnção ideológica q no
fr¡ndo, não é r¡esmo Fr¿ valer. B<ernplo disso é a pópria Constituiçlto. Passedos já mais de 16 anos
de sua promuþ@o, a maioria das ci.l",les brasileir¿s com mais de 20.000 tsbitantes ou continua
sem planos di¡etcres 'ru, quando os t&n 4rovados por lei e sendo mais que Z)Deamento, os maDtêm
apenas guardadoi nas gavetas das prefaituras Na melhor das hipóteses, una minoria lem só o
z)nearnenlo e mes¡no assim com ¡rs mesnas falhæ aqui apontadas pafa o z)æam:nlo paulishno, ou
sej4 atenden& ¡pe¡Es ¿los interesses c¡ r¡inoria mais rica Como se bso já não bastass, o
Estatuto da Cidaie aurenta as exigênciæ dc Plano Diretor e, o que é pior, fi>e o prazo de cinco anos
para que os municþic,s concluam seus phnos.

A Lei Orgânica do Município de Sã¡ Faulo determin4 cm s€u arÎ. 149 Pæg Únicc que "O
municlpio for¡lula¡á o Plano Municipal de Sanea¡renlo Básico e participare, isoladamente ou em
consórcio com oûos municipios da rnesma bacia hidrografic4 co sistcma integrado de
gerenciamento dc recu¡sos hldricos previsto no an. 205 da Constituição Esla¿ual". Essa mesma
Constituição, em seu art 241 merrcioa '-.diagnósticos e necessidadcs apontados nos Plæos
Municipais de Êl¡¡c¿ção". A megr¡a Lei Orgfuica em seu art. 200 deterinim que "... o Plano
Municiþ de Edra$o prwisb no art 341 è Coñituição Esta¡lual, senár elabondo peb Execuivo
ern conjunto con o Co¡ìsell¡o Mr¡¡ricip.l de EÀraçøo..." Seu at 221, it€n I, dlz cabet ao
municipio es6elecer s¡a assistê¡¡cia sæid ... a *r gerida e operada através &: "... subordinação a
Plano Municipl de Assistência Socia¡ a¡ovado peb Corelho Municipal. ". Ð art. 34, item VIII, do
Plano Diretor E$rareico, d€termina a daboração *... do Pla¡o Municipal de Saude e sua discr¡ssão
com representaçõ€s da sociedade civil e or¡tras esfcras de govemo " Os erts ¡ll e 72 determina¡n,

respectivamen:e, coEro "ação eshrégìca" clabora¡ o Plano Municipal de Culura e o Pb¡o Diretor
de Resíduos Sólllos.

Finalmente er:ì su dt. 6' do Plano Dietor Estraftgico delermina: "Os Flams Regionais, a Lei de

Uso e Ocupação do Solo, e o Pla¡o de Circula@o e Transporte e o Phno de Habitaf,o são

complementarcs t esÞ plano e devertu sr encaminbdos ao Legislativo ÀÁmbipd até 30 de akil de

2003 " Parte disso é repetido nos artigcs 161 e 271. Este último diz " Ae 30 de abril de 2003
deverão ser enr:arninHos à Cåmara Municipal projeûos de lei contendo os seguint=s insbumentos-

- Revisão da Lei dc LIso e Ocupação do $rlo
- Plano Municrpd de Circulação Viária e de Transportes

- Plano Municrpd de Habitação
- Planos Regicnrs

p¿¡¿gnfo Unico - Os instrumenûos ref<idos no "caput" deste artigo deverão estÃr aliculados entre

si."

O art 16l, parágrafo I dessa última Þj dispões que "As cåtegorias de up, ír,dices urba-Bsticos,

lais como coefrcienEs de aproveilznato e taxa de ocupaçåo, ¡ecuos, nËmero de pavimentos,

gabarito de alrurs das Zonas Exch¡sivaoerte Residenciais & densidade molbs e altas (sic) serão

definidas ( sicl pela ncva legislação de uso e ocupaçåo a ser elaborada até l0 dc abril de 2003, em
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conjunto com o Plano & Circulação Virårrio (sic) e Transpotes , con o Plano de Hahitação e com os
Planos Regiomis." (Sir da Cåmara Municipal de São P¿¡lo http:¡Vleismunicipais.com tr?ceilocal
eml6l04.D004).

Temos cntilo, prcvistos em lei, nada menos que onze planos!

- Plano Dretor Estratégbo
- Plano Municipsl de Saneame¡rto Båsico
- Plano Municipsl de Eórcação
- Plano Municipsl de Asistência Social
- Plano Municipal de Salde
- Plano Municipal dc Cultura
- Plar¡o Diretor ie Resiiuos Sólidos
- Revi9o da Lei de Uso e Ocupação do Solo
- Plano Municiprl de Ciculaçäo Viaria e de Transporles
- Plano Municipal de Hebitaçilo
- Planos Regionais

Vejamos o que zem oc¡rrendo com eles.

Considerando a Jetefl¡inação legal contida no art. 271 de que os iDstrumentos refqidæ no 'caprt"
desæ artigo (os quatro irltimos planos acirn mencionados) "deverão esta¡ a¡ticuladrs ente si," é

fácil entend€¡ çr aenlum deles poderia ser aprovado sem 6 ouoos, pois só de¡is & pronlos os
qnto planos é gue seria posslvel veriñcar a obediênci¿ æ af !71 de estarern todos *articolados

enùc si".

Emdoisartigos ( arts.6e27l )émencionado queosplarrcdcHùitaçãoeodeCiøuÞçãoViáriae
de Trarsportes devem se¡ encaminhados ao à Câmara lvÍnicipat Encaminhados à C&nan pa¡a

que? Com que fnalidaù? Evidentemente esse encãninhamen¡o so pode ser para qæ os planæ sejan
apreciados e aprorrados pela Câmar4 ou sej4 para que æ tsasformem em lei No enÞßo o goveno
municipal houvc por tem decidir, conEariando essa interyrebç5c, que uns plams devem ( ou

necessitam) ser lei, ouûos nào. Sem que se soubesse exalamenle cDmo, nem por quê- nr,n por quem,

foi resolvido que os Planos de Habitação e de TraDsportes não seris- aprovados por lei-

Como se já nãD bastõse a enxuÍada de Planos acima indicad4 a adminisüação municipa.l

paulisøna vem intoduzindo, atavés da prárica bu¡ocnirlica de produzir planos, um
incompreensiveL esdnixula e injustificável variedade de tipæ deles. Há os planos cc:nplsorios (
de cumprimentc obrigdório, como o Zoneamento) e lüi planos de cumprirnenb ñcìlltabvo: o
"Plano Cardapio". Apew disso e incompreensivelmente, algrms dases Planos-faculztivos precisan

ser aprovados pr lei. Há entilo os planos qræ precisam ser aç,rovados por lei ( mesmo que de

cumprinrento facultativc) e há os que não precisarn ( como æ de Trençorte, llabita;ão. Educação e

SaneaÍEnto). Hi planos que precisam ser publicamente dehidos e.rá aqueles que dspsrsam debae
público ( como os de Fbbitação e Transportes). Há os PlanoçAoero e finalmente hi os Planos que a

Lei Orgânica deremina que sejam elabondos, mas que não são. C que se pretende registrar agui é

apenas a estranh€za quurto a essas exigências e variedades de plar-os, não sua imprlánci4 porçe
elas são tâo estapafurdi:c quanto inconseqflentes.

Como entender não só c excesso de planos mas também essa confrsão, ir¡acionalidades e desordem?

Com essa pergËnta começa a ficar cla¡o que o apelo aos plæc,s é uma fa¡sa çq de um laò,

conûibui p¡ra desæreditalos e desnoraliza-los, e dæ outo, e ccntndloriàmerfe, ajuda a
sustenta{ão de sua imagcm dc salwaçåo tecnocÉtica Esse apelo conùibui talbém para rnosFar que
os planos ¡¡ão são elabor¿dos para ser levados a sério São cortina de ñrrtap para tentar ocultar o
fi-acaçso da classc domina¡Ê em rcsolver os problenns urbanos. Os pbnoc são rma cla¡a
manifesbçãoda força da ideologia da tecnocracia que ánda perdura entre nós

A fé no poder miræuloso dos planos teør sua origem no diæurso competeñe € na tecnocracia que se

alojou na.e{era da aùninisF¿ção municipal brasilerr4 mais que em qulguer outra esfera de
govemo. Ë iúfigante que mesmo planos relativanrnte be¡n sucedidos, oorrD o Plano de Nletas de
Juscelim Kubitsclæk ou o Plmo de Ação do govemaòr Canalho Pinto, ( l959-l%3) do Estacio de

São Paulo, não tenham conferido aos planos estaduais ou felerais, a aura de p-stigio salvador que os
planos adquiriram na esfera nunicipal-urbana A Coßstitu¡ção Federal n& obriga nenhum Estado a
fazer Pla¡os Estaduais. Por o':ro lado, como enlender qrÈ um plmo do maior interesse pa.ra unra

enorme paroela da população como um Plano MunicipzJ de Habitação, dispense debate púhlico e não

necessite aprovação legislativa e outo, como o de Zorparrenlo, que como se ver{ só despertou o

interesse dos mais ricos não dispense c necessite?

A falg valonzação dos planos o¡ba¡¡æ se insere m co¡textù da supremacia dc co¡¡ùecimer-to técnico
e cientifico omo guia da ação politic4 ou seja a ileologia Ja tecnocracia Isso fica cla¡o Éo só pela

obrigatoriedde constitrrcional do Pla¡o Diretor, mas ambém, de um bdo, pela desordem na

exigência iniiscriminad¿ de planos por parte da Iegislação paulista e de outo pela falta de seriedade

com que o pcder público vem ratando os planos M décadar.
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s. o pLANo DIREToR Do MLINIcÍpIo nr sÃo paul,o

"Å mioria cbs artryos é pura perfimaria"
Vereador Antonio Salin Curiati, PP, Jomal da Tarde. l4l0tl/02, pg Al I
Entre aspas no jomal.

D Pano Diretor do Município de São Paulo, ganhou o pomposo noræ de Plano Direor Estatcgbo e
com sua aFovação pela Cfunara Municipal se Fansforrnou na da Lei no. 13.430 de 13 de setembrc de
3003 Trata-se de uma alentada lei com nada menos que 308 artigos além de delenas de quadrcs e
:naps. Se¡ detalhameîlo veio a ser feito pelos chamaCos Planos Regionais slÈsequenteroate
clahorados e que lieram a ser objeto de outra lei Esses Planos Regionais passanm a incorporar os

dois planos definilos no art. 6' do Plano Diretor Eslratégico, a saber a'Revisâo da Lei de llso e
r)opaçäo do Solo e os Planos Regionais"

5.I O PL{NO DIRETOR ESTRATÉGICO DO MUNrcÍPIO DE SÀO PAULO

Traeido peìa ideolc,gia noo-liberal, o chamado P/ar¡ejmenrz Estratéglco (') desenroh'eu-se no inbio
dos anos 90, tendc se ergandido razoavelmente - ¡rlo renos no c:rmpo da reti,rica - na AnËrica
--atina, prircipalmcnte pela influência de um grupo de dûos utbanistæ calalães qræ sc empenharam
'¡sgne ¡¿ difusão da experiência de renovação por que F€ssou a cilade de Barcclo¡¡4 por ocasião
das Olirrpidas de 192. Coerenter¡eîte com o ideá¡io ¡:cliberal, esse planejannto parte ò äeia
& or¡conÊrrà ou corryetiçåo eote as cidades - a compstitivid¿de ubana - no nmdo globdizdo
e informatizado Diz q¡e é ¡¡ecessário ve¡&r æ ci&des e para isso evidente¡æme, necess¡a da

¡ogegandl do mrketing, da iniciativa privada e da visäo a¡¡presarial. A ideologia neo-liberal,
zpidame¡¡te pesso¡ a diñ¡ndir a idéia de que esse e¡z¡ o pbnejamento m&mo. O Plano Diretor de
São P¿ulo, E¿r verdade nåo adoÞ a visão do Planejamento EsbaÉgico, usando esss exf{essão apenas

corrn um ¡nodismc e uma forma de vestir a roupôgem de derrc.

'l iEteresse público despertado por esse plano foi minimo, embora eÞ tenha sido 'rbjeb de inú¡r-eras
Èxposições promcvidas pela Secretaria Municipal do Plznejamento, exposições essæ que tiveram
'.¡m iaráter eminentemenle lécnico. Como se veni pÉticarmenle apenas duas quesÍes polarizarær os
debrtes desse plano: a questilo das chamadas "emetfu n'lurnas" I a do coeficiGl¿ urn ( um) e da
ùut(rga orøosa Â prineira deveu-se, nåo a questões inFínsecas do Plano, rtr:rs a um imbrõglio
,rcorido em torno de irExplicadas alterações sofridas pelo seu projeto de lei quando de sua passqgÊm

:ela Câmar¿ Municipal- A esse respeilo o eminente historiador Boris Fausto assim de n¡a¡ifestou

i') Sobre o plarejamento estatégico, ver principalmente: VAINER, C., F¡tri¡, emprsa e
¡c¡'cadori¡: not. sobr! a estr¡tégi¡ discursiv¿ sobre o pl2ne¡2meoto estratégi:o, in AR A,NfES,
,ltilia, VAINER, Carlos e MARICATO, Ermfnia A cidade do p€ns¿nento única, Petópolis,
Voæs, 20CO e airda BORJA, J. Barcelorc: um mdelo d. trawfomæión urbana- Quito, Prograna
de Gesión UôanJOficina Regional para América Laline y Caribe; BORIA, -r- CASTELLS, M.
Lot¡l ¡nd GlobC, Lo¡don, Earthsca¡, 1997; BORIA, J e MANUEL DE FORN. Políticar do
9unqo e rbs ætoCæ pora æ ciùdes, in Espaço & Deb¡tes no. 39, São Paulo, 1996 e ainda o aligo
'le tlAR\tEY, D na :nesma revista e número Ver aindq, LIMA JR. Ped¡c. è Novais, Uma
cstntfuia chrm¡d¿ 'planejrmento estr¡tógico" ¡ese submetida ao Instifi¡o ù PesquÈa e

Plar,ejamento Urb¡no c Regiona.l - IPPUR, UFRJ, sob orientação de Ca¡los 3 Vainer, Rio de
laneiro.203

'Entetanûo, na fase final de aprovação do projeto...foi eprovado um s¡bstilutiw que contem algr¡rnas
"emen.lâs noturnus" - pela hora e por sua esanha especiñcidade- ûanfonnando åreas de caráter
estitamente residencial em áreas mistas e algurnas n¡as em corredores de uso especial- Como tais
alter¿ções favorecem poderosos inleresss pivados é justa a sùspeita er¡ torm do íato. Dbnte d¿
gita da opinião pública organizada e da mldia, as lideranças do PT, respo¡rsåveis peh aprovaçilo da
maûéri4 negararse a dar o nome (s¡c) dos auto¡c das emendas, quc so fomm pingardo, sob
pressão, ao longo dos dias." ( FOLIIA m SÃO PAIJLÐ t6l0912002,9g. Þ2t.

Para relatar o Projeto de Lei do Plano Dirao¡ Estratqico foi escolhitlo o arqoiteto e vercador ( PT )
Nabil Bonduki, utna rara combinaçäo de pollticc, brilha¡te estudioso ( é prcfessor doutor de
planejamento urbæro na USP) e líder conprometido com as questões da refor¡¡a urbana e da moradia
popular.

A grande maioria dos 308 anigos do Plano é constitrída & generalidades - diretrizes, obþivos,
conceitos etc. - que não obrigam ningúm a fazer ou deixa¡ de fazcr nada Para principios gerais,

isso até que não ssia esûanho. Acoutece entetanto qtæ a Lei enuncia t¿¡rbùr nada menos qle 338

- tezentas e Íinta e oiúo - Ações EstralÉgicas ! Novamente aqui entß em cena a palawa mágica em
voga no momento : Estarégicol ... e ') qu€ são essas Ações Esüatégicas? São ur¡n qxu¡rada de
propostas de açðes enunciadas sem que se saibâ quem vai executa-las, nen q¡ando, nem comD, rrm
com que recursos. Ali se propõe de tudo sobr" rdo o que seja prÞblema u¡b¡¡o. Tudo é
estratégico! IIá n¿da menos que 49 Ações Estratégices no campo da eCuc¡ção, ao lado de 4 no
campo da pavinenbção. lÍi 20 no campo da Circulação Viá¡ia e Transpo:tes e
(imompreensivelmente) nenhurna sobre "Infra-esù¡tr.¡-a e Sewiços de Utti&de Pi¡blica" embora
apareçrn agui, Oòjetivos, (art94) e Diretrizcs, (a¡t. )5) . Denùe os setorcs mais aq¡irúødos com
Ações Estratégicð esûb a Cultur4 con, 2l Ações, a Assis€ncia Social, com 24 e a Habitaçäo e

Uso do Solo com 16 Ações cada lilada ficou sem proposb de A9ão Estratégc4 o que mosta que o
Pla¡ro é ideal e in€r<eqttivel, pois propöc intervir em ttdo, reparar tudo, sem qualquer s€letividade.

Como se já não bastasse essa longa e complexa þi, o Plano Diretor æabou incluirulo dois dos
quato planos rnencionados, sem o quais ele fica inoperante já que não po&râ ser aplicado: rr Piano
e a Lei de Contolc de Uso do Solo e os Planos Regbnais. Os planos de H¡b:Þção e o de Circulação
Vi:å¡ia e Transporles tansformaram-se em "A¡exos." O art 271 fixou o prazo de 30 de abrtl è 2003
para que o Executivo remetesse à Câma¡¡ os qùabo planosjá mencionados Como foi resolvido que o
plano de Habitação e o de Transportes não æcsssitrian de aprovação leg¡sl¡tiva, esse prazo atingia
então os Planos Rcgionais e o de Uso da Solo, sendc. que este último seria o Zoneame¡lto. Essc pràzo

foi posteriormente ¡enovado.

5.2 - OS PLAIIOS RDGIONAIS

Como já dito anteriomente, em duæ oportuni¡l"des ( arts 6 e 271 ) o Ptaro Diretor EstEËgico -
PDE, repete que os planos de HabiÞção e o de Cirorlação Viária e de TralÐoles dever¡a$ ser

encaminhados à Câmara Municipal. AparentemenÞ para simplificar es,se exccsso (Þ plarros, ,¡s dois
primeiros foram fundidos num só - e passaram a ser cha¡nados de Planos Regionais - e os dois
ultimos foram enriados à Câmara como Anexos do¡ Planos Regionais. De agora em diante vamos

chamar simplesmente de Planos Regionais, o Projeto de Lei e a subseqilente lei que lusceràm como
produto daquela fusão.
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Chegaralr eles-os Phnos Regbnaise seusAnexos, o deHúiÞçåo e o de TÍarr-ÐorÞs- àCârnara
emagosþ de2003 An¡esdesr.vr r€messå àCâmaraMunÈipal, eduranEosdcbatespúblicosque
precederar essa redtessa ( os Planos de Habitação e o de Transpor.es n¡ fora¡n s¡bmetidos a
debates Éblicos), o andamcnto dos Planos Regionais foi muim tumulh¡aò por decisõesjudiciais.
h 4ll2t2û3. ainda aotes da ñ¡são do's dois projetos qus &rartr origem æs Plancs Regiooais, a
Follp & üo Pnlo ( pg. C-3t noticiaya que uma "... linimr judicial suspnda a t-ami@o dos
dois pro;etos na Câmara Municipal a pedido do promotor llário Mabquiæ". Alirn disso, nun
pensameute absolula¡nente oonsto, por ser assim exigido pcr lei, o pomclor drmava que "...a
mudança na le¡ de Zoneame:ro e os planos diretores regiorais têm de ser otrigatorimeme
discutidcs em conjtmto com cois outros projaos - o Plano Municipal è HabiÞção e o Pla¡o
Municipal de Circulação Viária e Transportes". Prosseguie ainda o p:omotor a:ìrmdo que " - a
prefeilura publicou apenas parrialmenle os projelos, porquê não sairam no ã-ó rio ûj:ial os ma,ps e
anexos çe fazen pa¡te dos teos". Os problemas, entretanlo, não paranm pr ai.

Em deze¡nbro ajustiça anulou '.. lodas as 3l reuniöes públicas realizadas nas sr.ùprefeituras para a
discussã¡ dos Planos Regionars de cada uma delas, dand¡ :rrn pmzo de -1¡) diæ paa a Prefeitur¿
refaz¡¡ æ reuniôes ..for a segunda decisão judicial desfavoràvel aos planos"( FclhÃ de Sõo Pavlo
2ill2.f2ú3, pg.C-3I Desta vø. não se tratava de uma linina, mæ de una serlterry4 que julgou
procedenle a açðo civil públice proposta pela Prornoloria da tlabitação. A raão da ação foram os
critérios de partrcipação popula: definidos pela Prefeitura qræ proibim vûþs pr gocuração e de
pessoajrrldica. Urna ilwEação da balalhå e das ameaças jurlJicas bava6 e¡¡ torno dos Planos
Regionais por polte da ninoria mais rica da população, esta næ palavras da arqta R€ina Monteiro,
presièrrÈ dD }fo'yinÉtüo DeÈ¡¡da São Pa¡lq ¡¡Ea ügaÌin'f.,ro- qæ hA agueniaarrøæ
grir*ipafoeaæ ¡etæ iæ dos bairros de classe Eédb ù dô cihds, Ess palavræ fora¡
alvutgadß eo trhÊù è çto a rcdeiçao do arq li¡a¡rit Benô¡ti à weaça er¡ Sb Pa¡¡lo. 'A
attEçåo ù ¡IaH Booùùi ftú hoffil por¿ a rymvaçäodos Plaru neirr* e da mya lei de
ztneam€Íto. Nb fe o seu q¡pe¡¡lp pessoal e de foda ¡ sa equipe- ûeri¡rþs ùrÉ avala¡æhe de
açõesjudiciais qrr pmporcionriam uma insegurançajuríöc4 cansanò desta formam verdadeiro
caos pør¿ a noss¡ ciùde".

Esses contratempos corrsliluharr, sem dúvida uma rica e variada ex¡eriêEia de prática de
planejamcnto, è pariicipação popular e de promoção de deba¡es públtos, ðìt(' por parte da
Prefei¡un e do ?oder Judiciário, como por pale da pequens pa¡cela da sciedzde organizada que

deles panicipou

Os Plancs Regicnais, lendo con Anexos os Planos de Habieção e CirculaÉD e Tr&sportes, fo¡am
aprovadce em scsgo extr¿ordi¡É¡ia e em segunda e def¡nitiva votação no dia 2t7.2004 (sile da
Câmara lia 6nnßÐ, e publicados em 6ll0D0M, com eilrada em vigor previrra para 120 dias

Entetanro, a rigilåncia das cl¡sses de mais alta rend4 sempe compeÈnte. ¡i¡at]tÊ e atenta a seus

inleresses, não parou corn essl aprovação. Três meses depois a Folha de Säo F.ulo noticiava: '1
no lei de zoneâmento de Silo Paulo, aprovada em jùlho após muita ¡olêmrca m Camar4 passa a
valer em 3 de fevereiro do pr&rimo ano. São 120 dias conÈdos a partir de intem, qu¡do o projao
foi publÈado no "Diárb Oficiel", com os planos diretores regionais. Àte:rno aolts de enlra¡ ern
vigor, a rowa lei dcre soficr contestação juridica O Movir¡e¡to Dcfenda Sà¡ Pa¡.lo cstá concluindo
uma ar¡áÌise das 68E paginas dr lei e diz ter visto vá¡ias incorreçõeJ'. A ¡oticia prorsegue dizendo
que os principais problemas virros pelo Movimento são a artF{iaçfu dos podcres q'-e a lei confere ao
Executiro e a ercessiva complqidade da lei Scgundo o Moyimento, haveria "...1-51{ combinações
possíveis de proibiçðes e regulamentos para que alguém p6sa constui¡ l¡tua casa ou um comércio".
(Follø ù Sðo PnloT¡192004,pg. C-5).

Nada de rqrob¡n¡te semelhante a essa pøticipação ocona¡ como se verá a seguir, com a absolura
maioria d¡ poprl4ão da cidade. Porquê? fuquê serem cles ignora¡tes e incompetentes? Porque
não enlendem nem de Plano Direúor æn de Zonea¡¡s¡to? Por sercm prcguiçosos, desieixados c não
ligam para os ms intßresses nem para a qu¡idade de vida dos ser¡s bainos?

Uma vez n Cå¡¡rr¿ os Planos Regiorais se ba$fomararÞse no hojeto de læi no. 139 que, segundo
o site da Asseserb de Imprensa da Câmara Municipal de São P¡ulo ¡o día 14105/20M, ' .Institui
os Pla¡os Regioluis EsFategicos, DiÐõe sobre o Parcelmento, Disciplina e Ordena o Llso e a
Ocupação do Solo" e o'?lano Municipal è Circulação Viária e Transportes."

Para relaLilo pÈIlr¿r¡eceu o vereador Nad Bonduki. O projero ì39 ocupou nada menos que 696
pagims do Di:äc Oficial do Municipio <io dia l3D5l20O4 ( Folha de Sh Paulo l4/05f2B4) e
necessitarn passsr, antes de sua apova@, por quatro Comissões da Câmara e duas audiências
públicas. O wr¿ador - competenÞ urüa¡ista què é - comandor¡ entfo a elaboração de um
substitutivo ao projeto que havia sido cncuninhado pelo Executivo, s.¡bstitutivo est€ que, além de
aperfeiçoa o projcto, incorporou vá¡ias das inúmeras denrandas que liveram origem enr grupos de
pressão, èbales ras subprefeituras, a¡diê¡rias públicas eb. e qu€ s€ Danalizaram para a Câmara e
para elc próprio.

Esse substitutivs f¡i assin organizadu

PARTE I - DAS HORMAS COMPT Eì,¡ENTARES AO PITA,NO DIRETOR ESTRATEGICC

- T¡ùlo I - Dæ Eleme¡tos Esùuhrado¡es
-TÍ[¡o II-Dos ElemÊlbs IUE€radorEs
-Tít¡lo Itr - Das Nor¡nas de Uso e Ocupação do Solo
- Tiûlo I!'- Dos Insùu¡nentos Urba¡isticos
-Tít¡lo V - D¿Gesüb De¡¡ocnitica
- Tiblo \f- Do Sisterna de Plaræjamento Urba¡o
- Tíhlo VII-Dos Anexos da Parte I

PARTE II - DOS PLANOS REGIONAIS ESTRATÉCICOS ONS SI.JBPREFEITI.JRAS-
PRE

Título I - Da Conc€ituação, Ab,rangêncb e Finalidades
Título II - Þs Políticas Publicæ Regionais

Depois de cons¡derações ge¡ab, seguer!-se quaùo capíhrlos, cada um dedica¡lo a uma
regib da cidade

Titr¡lo trI- Ilos AnexosdaPafe lI

Segææse, como anexot, 3I Lir¡ros, cada u¡n dedicado ao Plano Regional de cada unra
das 3 I Subprefeituras en que eÉ dividila a cidadc.

Depois de aprovado e sancionado pelo Exerutivo, esse projeto þmou-re a Lei no. 13.885, lcndo aii
recetido algum vetos sem grande irportfud4 os qoais foram p:blicedos no Diailo Oficial do dia
2610812A08. A lei somente veio a se¡ püicada r¡ int€gra ro Diório Oficial de D6/rcn004,
especificardo qæ somente e¡fa¡ia em rigo 120 dias depois.
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Se não considemrmos aGrerra do cæfciente um (1), os Planos R.egionais despertrram muito mais
:nleresse Da popuþão - embora apenas por pa¡te de uma parcel¡ minoritaria - dc qrc o plano
)irctor Esü'arégico.

6. O PII\NO DIRDTOR ESTRATÉGICO E O ESTATI'TO DA CIDADE

A Constituição Brasileira de I 988 diz em seu art ¡ E2:

"A ptí¡ico de desenolvimento urbotp. ¿¡mtda pelo Podzr Público mnicipd, conJ'ome
direlrizes gerais firdos erfl lei, lem por o5þtito ordenor o pleno desemonimento døs finções
sociais do cidde e goruntir o bemastar dø ¡ew hobitantes.

Paragr. )". O piano riretor aprovado pela Càmøa Manicipl, obrigatório paro as cidodes com mats
de vinte mil habilontet, é o ¡ßtmñento bânco da política de desenvolvimento e de exparaão utúam.

Paragr. 2'- A prop.iedode urbarc cur4tre sua função sæial quando aende às exigências

fundomentais de ordewção do cidade expresu no plano diretor-

Paragr. 3" - At desapropriaçöes de imóvvis wfuno serão le¡tas com prévio e jwlo indeni:ação em
dinheiro

Paragr. l' - E jntltado ao Pder Público lluicipt, medianle lei específica ¡nm área incluíds no
plano diretor, ezigir, nos lemos da lei frdero{ do proprietário do solo utbano nfu erülìcodo,
subulilizodo ou ¡tão ulil¡zado. que promova seu dquado aproveitumento, sob pem, suces:Jtvomente,
de:

I - prceløtento ou edifcqb contplsónæ
II- ¡mpæîo sobre a proprie& prefui e leritorial urbam progressivo m tempo.
III- &sagoprioçfu com pagarnenlo Be/iüre úulos fu dívida público."-. elc

Cabe destaca¡ dcis òs par'ágrafos acima os panágrafos 2 e 4- O primeiro, pcla força que dá ao
Plano Direþr e o último por: em primeiro hgar, mencionar uma "lei fede¡al" e em segundo lugai
por prever varies sanções par¿ o proprÈt¡rio do soh urbano "não edificado- subutilizado ou não
utilizado".

AÉs treze arÞs essa Iei federal fosse aplprada e recebeu o no l0 257 de lO de julho de 2001 e

veio a receber o norDe de Estatuto da Cir{'.le Bsa lei de 58 artigos regulamentou uma serie de
instrumentos urbanísticos além de operacimalizar a aplicação do ari I 82 da Confituição !-ederal de
1988.

Até hoje, passados qua¡ro .¡nos da aprov4ã do Estatuto da Cidade e tês anæ da aprovação do
Pla¡o Diretor BBatégico, nenhuma lei muicipal especlfica ( exigida pelo parágrafo 4 do Art 182 da
Constituiçäo e repetida no art. 5 do Estalub da Cidade) ) foi aprovada e nerhum proprietário de

imóvel não edihcado, subutilizado ou não utlizado, foi notificado

Na verdade, os dispositivos sobre a ñrnção social da popriedade, a força conferida ao Plano Diretor
pelo parg. 2 e flnalmente as penalidades <¡ntidas m par¿gr¿fo 4 é que constituem os glandes

avanços do EsÞt¡to da Çirla¡lg. lvf¡i16 ma¡s gue os dispositivos associados 30 controle do uso e

ocupação do sdo como a Oulorga Onerosa. a Transferências do Direito de Consrruir, as Operações

Urbanas Consaciadas e outos simila¡es e que ocupam o Titulo IV da Parte I da Lei dos Planos
Regionais. O sucesso desses últimos insrrmqros - sucesso aqui entendido como o beneficio que

trarão à maioria excluida - depende do inte*sse que vierern a despertar no rne¡cado imobiliário, pois
eles tenderão a ser utilizados majoritariamurte nas áre¿s imobiliariamente drnâmicas, ou sej4 no
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QuadranE sudoesE. Nesse sentido, as p€rspectivas de suæsso såo nebutosas. Apesar disso, esses
irlstumeDtos vêm sendo muilo mais debatidos e comentados do que o disposto nos supra
mencionados pa-forafos 2 e 4.

Especial atenção deve ser dada à regulamentação da utili'^îão de edificios subutilizados o: não
utilizados, rnais dc que a terenos, glebas ou lotes. O acima referido art. lE da Lei dos Flanos
Regionais estabdece um pr:tzo de 180 dias para que o Erecutivo ¿ncaminhe à Câma¡a Muúcipal
projeto de lei sob'¡e o parcelamento, edificação ou uti¡ização compulsórios nos termos do an 5" do
Estatuto da Cid¡dc. Como a ¡eferida lei só foi publicada a 6/10[?fo4, e oomo ela somente ertrará
em vigor a 4f2/?Où5 ( 120 dias depois de publicada), o rrazo acima expirará no dia 3i8¡2005
Aguardemos

O Estalu¡odaCid¿d:s,mesmodepoisdemuitosanosdelutas, epassadosjáûês anosdaaprovação
do Plano Diretor. c,)nlinua letra morta no município de São Paulo no tocante à implementação do art
182. Ì.Iote-se que a obstrução a esse avanço é um dos rnotivos do prosseguimento dz r"aç^o
desesperada de morqmenlos populares como o dos Sem Teto, por eremplo.

7. O QUADR{,NTE STJIX)ESTD CIDADE DE SÃO PAULO

Para bem €nteîder a irúerpretação e as qftic¿s qræ mais adialtte serão Éi¡as ao PIa¡o Di¡etor
Estatégico, aos Planos Regionais e à dita 'participação popular" sobre eles, é imporÞte tsr uma
ideia da scgregação s¡Scioespacial que exile no Municþio de São Paulo. Essa segrcgação é vital pala
que se entarda ¡¡ão só o limitadlssimo efeito gue essÊs Planos têm sobre as cor-dições de vida da
maioria da popuþ:o da cidade, como também a falÞ de envolvimento dessa mabria nos debates e
audiências prblicas havidos em torm dos Planos Regionais

Em outra ohr4 (') analisando a estrutura urbana da Area Metopolitana de São P¡ulo (æsim como
a de ottes árcas meùopolitanas brasileiras) mostraÍþs que a distribuiçäo es¡racral de suas cla-sses
sociais rÉo é nada unifome. Hå urm clar¿ concenhàção das camad¿s de n¿is alta rmda numa
deteminada região da cidade, regiäo essa constituila por dezenas de baros Essa pgião é o
Quadrante S'.coeste Ncla há bainos de bdas as classes sociais, inchsive :ãv?las. Entreranto a
maioria dæ classes nÉdra e a totalidade das classes acima da média mora ncssa regíão. Chamamos
então a atençb parà o Ëto de que a reclproca dessa afirmação não é verdad=i:4 ou sejl é falsa a
idéia de que rmioria dos que moram nessa regib sejadas classes média e acima da média

Apesar de mimrilåria err relação ao total da cidârle' a população do Quadralre Sudoese tem um
poder poiitico muito maio¡ do que o de todo o restanæ da cidade Em ccnseqùêr:cia dessa
concenFa@ espacial de poder politico, a atuação <io poder pf¡blico ïem favorcc¿ndo esse

Quaùa¡te ÌÉ r¡ais de r¡n seculo, em viúude do que ele tem padrões ûbar|os ( especialmenle de
circula@ e Earsportes) e anbientais nuito melho¡es do que a maior parte ù cidade, como se verá
a seguf.

O exernplo mais conlræido dessa região, qùe chanamos de Região de ÅJts ConcenràÉo .lâ<

CamadasdeAltaRenda-RGCCAR (fig.2) talvezsejaaZonaSuldoRio Ofatodehaverali até
mesmo fareËas ( como a favela da Rocinha) não lhe tira a característica de alta c¡ncent'açäo drx mais
ricos. A ideia imporÞnÞ é qrc em DenhuDa outra parte do municfpio - n:m ù meüiiæle - há
maior concer¡ù'ação de dasses æi¡m da media do qæ nessa região Pa¡a moarar €ssa concentação
utilizamo-rps como linha de corte o sal¡årio médio mensal de 30 salá¡ios minimos do chefe de
domicilio, apnsentado plo IBGE para o censo de 2000. Nest€ caso leremos a seguinte sinÞção ( ver
qudros 2 e 2Â)

- De bdos cs chefes de domicílio da Região Metropolitan4 82Yo ganløvun mems que 3,0 salá¡ics
minrmos.

- De lodos os chefes è domicflio da região Metrc,politana que ganhavar nais que 3O salá¡ios
minimo, i3.3% moraran na RGCCAR

- De todæ os chefes de domicflio <ta Região Metropolitana que ganhavam :rænos que 30 sala¡ios

mínimm, apenas 9ol. moravam naRGCCAR

Considerado-se apq¡as o município de São hulo, te¡>se:

C) VILLAçA Flavio, Espaço intra-urbano no Bra¡il, São Paulo, Nobel, Fapcsp. Lincoln lnslitulc,
200t, ? d
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- En lodc o municiPio, sPenas 6% dos chefes de domicilio, ganhavam mais que 30 salários mínimos
em !00O.

- Dc lodos os che;ès de domicilio do municipio que ganhanam rnais que 30 salários minimos em
2000. 6827/. moravam na RGCCAR.

Se passa¡¡nos a linha de corte em 20 salårios ¡ninimos mensais como rendins¡to do clefc de
domicflio. e chanarmos de integantes das res¡nctrvas famílias de "classes média e acima da
métla" e desejand¡ medir sua concentração na RGCC¡R temos

-De todos os cheÞs de domicilio da Região Metrop,tlitana que gmhavan mais que 20 sal:inos
min:mos, 4'lYo moravarn na RGCCAR

-De lodos os chefLs de domicilio do Municipio de São Paulo que ganharram mais que 20 salànos
min:mos, ó27o moravm na RGCCAR

Ersa segregação vem se fo¡mando há mais de um século e prossegue nos dias atr¡ais Todo o recerúe
cresirnento de bainos de alta renda da área metropolitzra de São Par.úo e que vem oconendo fora do
municfpic, continm se localiz¿ndo nesse Quadrante Apesar disso a parcela ds Área de Grande
Cor¡renlração das CaÍ¡adas de Alta Renda ( fig. 3) localizada dentro do rnlnicþio de São Paulo
ánda det¿m a vasta maioria dessas ca¡nadas de toda a iårea rnctopolitana O que ræm ocorrendo
rllnrmnænte é qræ o leqre representado pelo Qr¡aùantc Sudoeste ve¡n s€ abryar¡do e gssa årea vem
c¡esse¡do de fom cada vez mais amplq enûebnto, o crscimento dos bainos das ca¡¡adæ de alra
¡e¡da c¡¡tinm ocone¡do majoritarianeate denùo do Q¡adr¿¡t S¡oede, ( mcsro que em srns
borCas) cooo nas direções da Gmþ Viar4 Alphauf,e, Tabo¡e, ItapecerÈa , Esnbra Saram do
hrDa¡ba, Judiaí ( Bairm lvlaloøs) où Iîr Fora desse +Fdrar¡re - ccrrio ern aruþ por exemplo - os
errfÊÊrrlmentos imobili¿irios destinados aquelas classes têm tido menos srcessD e o crescims¡lo
delas, ali, tem sido bem mais lento qùe no Quadrante SudoesÈ

A seguir são apresentadoc dois quadros O no I mosta a população e a esfatif:cação segundo os
rendimen-os ( alé 20 salários minimos) dos chefes de domicilio do Mu-,idpio de São Pau.lq do
Cen:o, d¡ Região de Grande Concentração das CamaCas de Alta R.end¿ - RCrCCAR das Zonas
[€sÞ e Norte, e las subprefeitur¿s utilizadas para analisar a prlicpação p>pular nos debates dos
PlamsRcgionais(Capitulo ll) EssasregiÕessãomæùadasna FiJ. l.ùQuadrænos 2e2.\,
moûam 3ssa mesrna esÈatificação, agora chegando a rendas de ae 30 s:l¡¡ios mínimos, pæa o
município de São Paulo, para su¡r região meùopolilana e por disrito, apenÂs para o Quadrante
Sudoete
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Figura 3

MUMCÍPIO DE SÃO PATJLO GRANDES REC.IOES

E SI.JBPREFEITTJRAS ANALISADAS

A fE. 3 rrnsùa a Região de Gra¡¡de Concentração çþ5 Q¿¡¡arlas ,le Mais Alta Renda -
RGCCA& juntarnente com as ouû'as regiões demogralicamente imporlÐ:es da cidade, ou seja,
as Zonas Norte e Leste. Mostra ainda as subprefeituras referidas no Celnilo I I - A ILUSÃO
DA PARTTCIPAçÃO POP['LA& onde são apresentados tambem, dad¡s demogrdiox e

eseailicação segundo rendimentos dessas regiões e subprefeituras. Nessa figura ap¿¡recem as

subprefeituras abordadas nesse Capit¡lo, permítindo visualizas as localizadas na Zona Lste e
as localizadas no Qì¡aùante Sudoele.
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QUADRONo. I

MIJMCÞIo DE SÃo PAULo - GRANDES REGIOES
2000

( figs 4 a llrqce mostram os
no Quadrante SuCoeste de São

e cidade. São mostrados algunS
Folha de &c Pnn. Note-se a

diferer4a de população e estratif¡cação de rendimentos entre a RGCCAR e sua oposÞ, qje é, azona
Leste.Esl4temuí¡apopulaçåo bem maior que a do QuadranE sudoeste e qllem a maior
concerfração de camadas de baixa renda do município. Ver quaùos dos itens I 1.3 e I I 4.

Além do que mostram essas llustrações, outras caracteristicas qoe iËstinguem o Qu-:drarte Sndoeste
devem ser deslæ¿das, ou seja:

-. localizados lodos os inúmeros tumis e passagerr em desnivel da
cr tunel lrdaria Maluf e os ò cenùo- O cenùo, entÊhÞ, ¡ão perteace
a e a Odos).

- No Qoadrante Sudoesre esta localizada a grmde maioria dos vi¿dutos e vias elevaös da cidade.

- com exceção do Mini Anel vi¡fuio, rodas as grandes perimerais da cidade est¿o bcalizadas no
Q,,â.lrante Sudoeste, a sabe¡ : a Av Paulist4 a Av Brasil-Hen¡ique Schaumann-.4-v. Srmaå a Av
Faria Lima ( e sus prolongamentos) a Av. Luis Carlos Benini c a narginal do Ric Pi¡leiros To¡l"s
elas ( com exceção da Av. Brasil, mas não dos seus prolongaænlos, Heuique Schalmann e .¡rv
Sumaé) form abertas pelo poder público As vias perimetais repæsntam m elagio supcrior ou
mais desenvolvido de silema viårio. O esuigio mais rudimertar é aquele co¡n rotal ou græde
predominio de radiais, como ocorria em São Paulo até a década de 60 e ainda ocoræ atá hoje fora do
Quadr¿nte Sudoeste As r¿diais não se lornan vias "nobres" e imobiliariamenta r¡o¡-de<, pois
ligam o centso a periferia As perimetrais, ao contá¡io, tomam-se valorizadas, pois ¡Earr, uma região
de alta renda a oura região de alta ¡enda ( já que elas só exilem no Q"-d¡4te Sud.æse) Por iss se
bansfomam ( ao contrário das radiais) em "nr:Ls nobres", ou sda as de mais atto ¡alor imobiliário
da cidade A R Osca¡ Freire, a principal via come¡cial dos Ja¡dins e uma das mrs v-Joriadas da
cid¡rle, é uma mini-perimetral. Até linhas perimeFais de ùem (Rarìal do rio Pinhe:¡osì e de merrô (
linha da Paulista), o Qùadrante Sudoeste tem!
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- No Quadrmte sudoeste estii o melhcr sistema vifuio da cidace. Além das já mencionadas
perrmetais, o quaùante te¡n ainda o me¡ho: conjunto de vias radiais d¡ ci¡t"de

ligura 4

IULNERABILIDADE SOCIAL

A figura no 4 mosù-a que Quadrante Sudoeste concenta as áreas com "nenhuma ou baixa
privação" social ( áreas estas que respondem pr 22,1%o da popul4ãoì numa ¡rsquisa sobre
rv'ufnerabilid^.le Social Foiå¿ de bt Paulo, iYO2n002, pg. C-3. Fonte: CEM - Cenfo de
Est¡dos da Merópole c CEBRAP - Centro Brasilciro de An¡ilise e Planejamento, em pesquisa
encomendad¿ pela Secretaria da AssistËncia Social da hefeitrra de São Paulo Segundo a
fonte, o conceilo de ''wlner¿bilidaJe social'' desenvolveu-se ulti¡¡amente, fazendo pale,
irrlusive, da Propost¿ de Carta Mundial do Direito à Cidade aprorø& no Fórum Social rrâs

Américas, talizaÀoen Quito,Eq'edor,em ]ulhode 2004 Afig4 mosù-a osdistitosde
n-nor Vulnerabilirl"de Socia.l do Municipio de São Paulo

Figura 5

DISTRITOS COM NO MÁXIMO IO% DE NEGROS - CCNSO 2 OOO

A figura no 5 mos[-a a distibuição de neglos na cidade Ela mostra que no Quadrante
Sùdoeste está concenbada a rnÀioria dos disÍitos com lrlenor população negra Neles há, no
márdmo, l0% de negos ( pretos e pa¡dos, na terminologia da pesquisa) (I'o!ha de Sòo Poulo,
2l:O9f2æ3, pg. C-4. Fonte; Cepid/ Fapesp, CEM - Cento de Estudos da Mel¡ópole e Cebrap -
Ceoto Brasileiro de Análise e Planejamento.



Figura 6

OS MELHORES LOCAIS PARA JOVENS

A figura no. 6 mosÍa que no Quadrante Sudoeste estão loc¿lizados todos os dez distritos
considerados os "melhores locais para jovens" ( noa acina de 0,65 numa æcala de 0 a l:
quanto mais alta a nota melhor para jovens é a região) Nessa pesquisa for¡¡n consi&rados
" percentuais de populaçãojovem, mäes adolescentes e viageas por lazer, além de c¡esc:mento
populacional, mortalidade por homicídios, escola¡idade, ínlice de mobilidaè e rendmento
familiar" Revistad¿Follø,2410812003,pg 6 Fonle: Cedec-CentodeEsr¡dosdeG¡lturs
Conlemporâaea. A Fig 4 mosta esses dez distritos.

Figura 7

CLìMA ; TEMPERATURAS NO MTJNICIPIO

A figura no. 7 mosta que clima no Quùante Sudoeste é mais ameno qre no restanle da zona
u¡bana do municþio. Nesse Quadrante e æmperatura varia entre 25 e29 graos, enqualto na Zona
Leste varia entre 29 e 33 graus. Ali a lcnperahra chega a ser 9 graus mmc que Da Zona Leste
FOLHA DE SÃO PAIJLO 15/02n0U, pg C-8 Fontes: Defesa Civil do Muicípio, Nasa, Auguro
Jose Pereira Filho, Arlas Ambiental do Município de São F¿ulo e "llha,s de ctzlor nas m¿tólnles: o
eremplo de &o Pazlo ". Nossa inlerpretação é que isso se deve ao fato de o t]udrante Sudoeste ser
mais a¡bori'^,lo e ter mais praças e árers verdes que a Zona Lesle, por e¡(èmplo. O fato n¡o æm
relação com a altitude, como pod.r-seå imaginar. A maior parte dos bdrms eo longo do fuo
Pinheiros, e mes¡no afastados dele, corno os Jardins AmérÈa e Europ4 Alto de Pinhciros e Ciry
Butantã, por exemplo, ( todos no Quadranæ Sudoeste) tem a mesma ajtitude que a maiÐr pa-1e da

ZonzLesae. A fig. 7 mostra as Áreas de Ternperatura Mais Amen4 excetueàs evidenæmentg as

regiões serranas da zona norte ( Serra da Ca¡ltareiral e do extemo sul do muncípio.
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Figw-a t

IDH - ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HI.JMANÐ

.{figuran tod¡xæseisdistritoscom
ElaÈ db o. NurE escala de 0 a I,
s¡¡do os mlores rais altos rcpresentativos de melhor€s Ërúceg esses disûius eram: Moema,
@E IDH igul a J.884, o mais alto do municlpio; Morumbi, com Q860, Jaritrm Paulista, com
Q8$, Pinheiros, om 0,833, Itaim Bibi, com 0,811 e Alto è Pinheiros, com 0,801. Nesse
at¡afu¡te estðr¿tambén lo€aliæ-l- a maioria dos Distritæ com IDH aciun de 0, 651. Estes
reuiam apenas liJ3% da ppulffi do municlpio. Denûe 

=stes, 
apenas os dstitos de Mooc4

Talu4é e Sanfau, eslavam fora do Qradranles Sudo€sÈ. Fonte: PlvfSP - Secretaria do
Desenvolviuæntq Tr¿balho e Solida¡iedade.

Figua9

RENDA DOMICLIARÙÉDIA

A figrra m. 9 mosûa ge o Qnùantes Sudoeste cor¡ceo8a a r¡aioria dos disti¡os com as mais
dtas ¡eodæ ¡nédias domiciliars ( acina de Fi'l$3.000,00 ) segundo a Pesr¡uÈa Orig€o e Dest¡no
rcaliada pelo Ìvle6 ero 1997.
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- O gabineþ do de Lei do Plano Dirctor Esfatégico e
dos Planos Regi o, fax, inter¡€r - reivindicações da
população, ¡eferentes aos Planos Regionais. FoEtn recebirlâs l.oEt ( mil e oiûcnta e oito)
rcividicações ( ou demandas). Destas, o gabineæ geo-refere¡rciou 707. DesÞs, 656 ( 92,8Plo) vieram
de moradores ou entidades do Quadranæ Sudoes¡.

Se o PIano Diretor ou o Zoneamento ou os Planos Regionais "orienEim" ou'disciplinatr" o
cresci¡nento da cidade, como diz a lerda terlb eles - considerandese já mab de cern ams de
zoDeamento e de décadas de Plano Diretor - condições cu poderes para alterar essa situação de
injwtiça desigualdade e exclusão?

Figura l0

ZONEAMENTO 1972-2ú4

Z¡NAS EXCLUSIVAMENTE RESIDENCIAIS I.JNIFAMILI^RES - ZI

A Figura m. l0 mosfa qræ no Qûâd¡ante Sudoeste estavr¡ localizadas praticamerfe lodas as

7M Ll ( Zonas Exclusivamente Residerciais UniÊmrliares) do Zoneamento çe vigorou
no municlpio enfre 1972 e2û4 (FELDMAN l9%, 164/é5j. Segundo o Zoneamenb aprovado
e¡r. 2O04 nos Planos Regionais, a absoluta maioria då ÆR - Zonas Exchsil'amente
Residerciais conlinuava oorcenù'ada no Quadnnle Sudoe$e.
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E. CATEG,ORIAS DE DISPOSITMS DE UM PLAI--O DIRDTOR

As propostas firais de intervenção do Plano Dirctor E$atégÐ do Municþio de São paulo, assim
como as de vários planos do gênero qræ crrchcm as gnleÞa prateleiras cu csbDt€s das nossas
prefeinræ ou bibliotecas universitårias, po&n ser agruoadas em apenas d'"s grandes categorias: a
dos dispsitivc que devem se¡ obedecidos pelo próprio poder público, m c.rso os Prefeitos, e a
¡lalucles que dsvem ser obedecidos por particulares. Os prirneûos são æ dispositivos referentes a
obras ( investimcntos), serviços, medidas de natureza ".r*inistativ4 ou sej4 medidrs que cabem ao
Pode¡ Erecutiw realizar; os segrrdos são os referentes a) conûole de ativi.l"des do setor privado no
uso e ocupação do solo Vejamos cada um deles.

E.I -DISPOSTTIVOS CUJA OBEDIÊNCTA CABE AO EXTCUTTT"O

Através do Plaro Diretor Est'alégico (PDE) a lei determina que o Executivo qecute inúmeras obras,
ou tosÉ várias providências- Isso é comum
nos plarns direlores em ger¿|. O a¡to I l 0, par. 3" do PDE, por exemplo, oiz qræ 'A Rede Viåria
Estuturd bem como as propøbs especlficas, constam do Quadro no. Il c do mapa no. 02,
integranæs èsta lei " Esse quaùo in¡ih¡lù "Re& Vi¡iuia Estruhual: Ab€rtura de Vias,
Melhora¡¡ento Viårio ( sic) ern Desnlvel ,2CfÉ2Ol2*( Site de SEMPIA enr !ìarço de 2004)
apresenÞ urn:Ì c¡rlrnre li$a è obrs c*cc¡nc¡s org¡tizl* por períodos de execr4ão Estes
r¡lti¡nos ¡Éo coi¡cidem con G Ea¡datos dæ p¡cfeits nr¡ricipais, pob são até 206 e ente 2006 e
2012 Com efeiø, o PDE é decæal e ED en visa o pioò 2ú2 - 2Ol?, p€ríodo este qDe foi
dividido es¡ ùÉ de seb a¡ns. A.lt apaæceo, por orearplo, sob r titulo de 'Abertrr¿ dÊ Vias 2ffi6" a
Av. l.lova Tr¿ballpdores, a Av. Aguia de Flda - Rua Salr-¡dor Gianetti, a Av. de Fu¡¡do do Vale do
fuo Inquera ac A experiência brasileiraþ rwcbu arnplanter¡lÊ como são frfeÈ, inconseqiÞntes (
e mesmo ilega:s) esrs disposifivos ms quais a lei inpõe obrigaçÕes específicas ao Executivo.
Va¡nos comentar esses dispositivos mais adir¡le-

S.2 . DISPOSITIVOS CUJA OBEDÉNCIA CABE AO SKTOR PRIV.{DO

Trata-se de um caso típico de relação Eslado X Mercado ( r<l cæo, o me¡cado imobili¡å¡io), ou Estado
X Iniciativa Pi.rada Tr¿dicionalmente esses disposiúws, que devem ser obedecidos pelo setor
privdo, se resumem no Zoneamento. lncluiriam também a rcgulação de loteamentos, mas ess:r
atividade é des¡edvel hoje no nuniclpio de São Paulo, pois a qu¿se tolalidade de sr¡a a¡ea lote.ivel
já est i loEada lrcluiriam tambéo vå¡ios dos insùumentcs do Eslatuto da Cidade, mas que ainda não
foram pstos em pråtica em escala sigDificdiva no municþio de São Paulo.

Apesar do discurso do planejamento urbano pregar que o zormmento é part€ integnr¡te e um Plano
Direor, pouqubrimos planos diretores elaborados no B¡asil contém dispositivos de zoneamenlo de
forma auto-aplicável. Apresertam ( como por exemplo o PDDI de São Par¡lo de 1972) apllars
diretrizcs tib vqas e gsrais, guanto inúteis e inconseqt¡erEs São Paulo løo tbg: à regra- Em foda a
hilória do plalcjamento urbano na cidade, nunca howe a ns¡or relação eotre os planos diretores
elabcxados ( rnas que nunca chegaram à Cârnara) e as väas þis de zornamer¡to, estas sim, todas
aproruias na C&nara Difundiuse em Säo Paulo a falsa idéb de que o Zoneameno de 1972 teria

derivado do PUB- Plano Urbanifico Básico de 159. Lrù engano. Na verdade, como afirma
Feldman (1996, 148) 'A lei dc zoneanento aprovda em 1972 se configura como continuidade do
processo de consh¡ção do zoneanenb que se inicia em 1947... e mantém portanto a lógica ¡laq leis
parciais elaboradas desde o¡ anæ l)..1

O Plano Diretor Est-atégico do Muaicipio dc São Pa¡¡lo de 2l@,, em parte, tambem não t'ugiu a regra
pois trão contem o zonearnsnto hâc, pelo menos, determinou um prazo para qtæ ele fosse ¡evisto
enquaato parte integrante do Plal ( o que de Éfo ocorrel¡). O PDE abriu também oportunídade para
a aplicação de vários ¡nst¡mentcs referentes a¡r uln e ocupa¡þo do solo, previstos no Esl3tulo da
Cidade

Cabe aqui mencionar as novidades sobre o controle público do '.Eo e ocupação do solo b'azidas pelo
Estan¡to da Ci.lrde. Essas novidades aparentemeDte representari¿ùn uma "modemização" e uma
"renovação" do zoneamenro tradicimal. Felo menos vem sendo assim saudadas. É ainda uma
incógnita saber se essas nor¡idades vi¡ão realmente a ser postæ a serviço da maioria excluida e seus
bai¡ros. Como dito antes, esses ös?ositivos - como a Outrrrga Oneros4 a Transferências do Direito
de Coostrui¡, as Operações Urbanas Conso¡ciadas e outos simila¡es e que ocupam o Titulo IV da
hrle I da Lei dos Pla¡os Regiooais do Municlpio de São h.rlo - são fortemente dependentes da
adesão do setor imobilia¡i¡. Conseqæntemente eles tenderão a ser utilizados majoritanameote nas

árreas imobiliariamente diråmicas, @ sej4 Eo Qnedrànæ Sudoeste. Se essa tendência vem se
¡nar¡iÊsta¡rdo h:i decadas com as póprias obras públicas, como as áreas verdes, as vias elevadas,
os ü¡ræis e o sistema viário em gÊral. como rtostado no cafÍtulo anterior, não é de se esperar que
seþ diferene con aividaès qrr dÊpendem da adesõ do setor imobili¡ár¡io. No entanto, o bcneficio
qr¡e Fdiil à mioria exchÍda epaèrå forÞm€nle do irtcesse qlre tais dispositivos vierem s
despertar nese s€tor- A1é nes¡¡o algD¡nas ca¡eg,orias & ZEIS dependem, em parte, desse ioÞresse.
De $dquer maneir¿, o sr*sso o o fiacasso dos instrurne¡tos constantes do Estatuto da Cidade -
inchsive as ZEIS - so podeñi ser anliado uns ci¡¡co ou seis anos depois da enbada em vigor do
Plano Di¡ebr. Devera ser nedido pelo aumenro significatiro e relatiro que vier a oconer na oferla
de mo-adias para a populaçåo com rerda faniliar inferior a i saliirios minimos ( 47,6%o da populaçäo
do municfpio), especialmenæ a4æla om renda infenor a 3 saläos mlnimos

A seguir serão analisadas as ilusõ€s assodadas aos dois tipos de dispositivos acima: em primeiro
lugar A ilwõo do plarc de obros eem x,golla A ilusb do zo¡tømenlo.
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9.A ILUSAO DO PI."A,NO DE OBRAS

Corn dito acims o Plano Direlor Estralégico (PDE) do Município de São Paulo propõe urn enorme
elenco de obt'as especificas das mais yariadas naturezas: arcni.l"", passagens de níwl, retifieção de
cónegos, urbanização de fundos de vale, parques etc Tanbém especilica o período no q.âl tais
obras dcverão ser executadas

A esse rcspeito hå uma queståo vital ainda não plenamefe escla¡ecida nos planos ou fma deles
Afinal esse elenco de obras é mera sugestão que os prefeitcs podem ou não acatar ou é ¡mpcitivo?
A idéia que é difundida - especialmente pela imprensa - é qrr o pret-eito seria obrigado a ex*utar as

obras ¡evistas no plano Entre¡anto - pergunta-se - seri¿ eþ supostamente obrlado a e<ecutar
somcnte as obras previstas no plano? Ou poderia um prefei:o executa¡ também obras que nð) estäo
prevrsras no plæ,o? Por exemplo: em su propaganda eleitcral paraas eleições de outubro de 1004 a
enÊo Prefeita Mtrta Suplicy prometeu os "CEUS-Saúde - Lima revolução na saúde'' No entrnto, os
CEUS - Saude não estão previstos no Plano Diretor Elratégico que ela própria encam:rhou à
Câmara Municipal. Outro exemplo: a lei que aprovou o al::rhamenb da Av. Nova Fa¡ia Lima é de
1968 e no entanto ela só foi aberta na gestão do prefeitc Paulo Maluf, entre jaæiro de 1993 a
dezembro de I 996. Nenhum dos prefeilos que govennfirm a cidade entre 1968 e 193 - orn período
de 24 mos! - abriu a avenid4 apesar da lei. Não abriram porque não quiserarn e, a n6so ver, a lei
nåo os obrigava a lal. Apenas obrigava a P¡efeitura a seguir os alinhamentos aprovadDs pol lei ( e que

envolviam desapropriaçöes) caso resolvesse abrir a avenide O Sr,Paulo Malufabriu sinp¡esnente
porquc quis. Por outo lado, abriu bmbém a avenida Córrego Aguas Espraiadas ( Av Jcmalista
Irineu lvlarinho) como Þmbém consùuiu o Minhocão sobre a Av. São João, abriu o ù¡¡el sob o
Þrqrr do Ibirqrera etc. s€m que horwesse nenhum lei qræ obrigasse obrigandoo a åæ-b- Certas
ou enadas, berÉt-lcas ou r¡ão, executou ãis obras porque quir

Emdcclaraçãoàimprensar(Folhode&ioPaulol4lT2tÙ4,pg.C-10)o sr. SecretárioMunicipa.ldo
Planeiamento do Mmiclpio de São Paulo, foi surpreendenlenren¡e claro e direto ao decla¡r: *?lano é
cardápio, ¡¡ão crnida-. Disse ele (enùe aspas no jornal) '.Não há wn cronogfttma estabelecido par¿

compÞar Þdo o que está previslo no plano Os Planos Regionais são um orientador, n¡o uma

obrigação orçamentâria Agora vamos ter os Conselhc de Representantes e possiì'e&riente

contim¡a¡emos a ler os orçamenlos participativos Essas du¿s enlidades poderão aiterar as priaidades
de execção do que estå previsto no plano. Aqui está o carùþio, não o que você vai coner- O sr

Secretiio s€ refêriu apenas aos Planos Regionais... E o Pla,ro Diretor Estratégico, seria ele ambém
apenas "um orientador"?

Se o elenco de obras for mera sugestilo, os planos diretorc perdem a credibilidad¿, o prefigio e a

aura de poder qùe lhes são çe¡fgrirl¡s há décadas e até mesmo sùa natureza de lei. Que sentiCo tem

aprov¿ù uma lei se slla obediência é facultativa? Na verdaè nela røo haveda o que obedecer, mas

sim o çe escolher para obedecer, e ainda com a possibilidade de não escolher nadal Para que lei
enülo? Bastaria difundir e justificar uma listagem de realiaçOcs como uma sugesEo técnfoa que a
Secretaria Municipal do Planejamento divulga à sociedade, aos vereadores, aos políticos em gera.l e

aos prefeitos e futuros prefeitos ( dos diferentes mandalos), deixando claro que estes poderæ ou não

acatar a sugestãr, Para isso temos uma poderosa midia Issc sem falar nos orçamentos participativos,
que poderiam seriamente corsiderar aquelas sugestões.

Tem-s€ então a seguinte situação: de um lado, a lei t¡ansmite uma imagem de serredade, i;enção,
o¡dem e zelo pelo interesse público e obrigatoriedade de cunprimenlo, De outro assilc-se, na
prâtic4 a um justificado descumprimento da lei, já respeitáJa seria facultativo! Essa falsa

obrigatoriedade é extremamente pemiciosa Muito cont¡ibui para desmoralizar os pluos e a própria
lei. E uma das práticas que conùibuem pa nr¡rir a deletéria e falsa crença arrai€ãda er^üe os
brasileiros, de que "... no Brasil há leis que pegan, e leis que não pegam".

Se o elenco de obras e medirlâs que cabem ao executivo, é impositivo e obrigatório, como paroce
acreditar a maioria dos crentes em Plano Diretor, a conñ¡säo aumenta pois essa imposição seria
ilegal dou inexeqllível. Por inúmer¿s r¿zões.

Em primeiro luga a lei - qualquer lei - deve ser geral, e não especlfica Ao lista¡ obras espæifieas
cuja execução seria supostamente obriga:oria num periodc especílico de tempo, a lei estå seDdo

especifica. Enùetanto, a lei deve ser geral, diz urn principio elementar de direito

Em segundo luga, ao obrigu um prefeito a executar certas obras em deteminado período, a ler estå
ferindo a prerogativa de autonomia do ãecutivo. Dependendo da quantidade e cusb dar obras
constantes da lei, um prefeito pode fic¿¡ totalmente tolhido em suas ações e sem opçãc Fra
escolher e determina¡ as obras que vai exccuta¡. Isso significaria uma iil¡asb do Leglslati-uo sobre
as prenogativas do Executivo, invasão essa que poderia representil um þlal con8elamento da
iniciativ-¿ deste no tocante a realizaçib de obras.

Em terceiro lugar, se as obras que um p¡€feito deve executar são as que o Plano delerm¡nÀ enülo
isso, em épocas eleiûorais, tomaria iguais as pbÞformas politic¿s de todos os candidatos a ¡refeito
no tocaDte a obr¿s. Qualque¡ candidato, se eleito, seria obrigado a executaÍ as obras previsÞs no

Plano, ou sej4 as mesrnas obr¿s. Isso provæaria uma qu"se total igualdade entre todos <x ca¡didss.
Todo czndidalo a prefeiø pode e deve ter sa plaraforma de campanha na qual 4arecern- incl¡stve as

obr¿s que ele promete executar. Pelo meno6 as mais importantes. É obrigatorio que lodæ essas obras

consÞm do Plano Diretof? E se o prefelo propuser obras que não constam do plaro e ganhar a

eleição? O que vale mais? A democracia diret4 do eleitorado que, ao eleger essc candidalo, ¡ÞrD\ou
sua plataforma dc campanh4 diferente do Plano Diretor, ou a democracia indireta S¡e aprovou,
aù'aves dos vereadores, ati obñN previsuìs m Plat¡o? Alem de atentaf costra a au¡onomia do
executivo, tal pnitica teria de um evidente ca¡áter antidemocrático

Em quarto lugar, a listagem de obras comtante do Plano Diretor Estatégico não é acompanlnda de

quatquer estimativa de custos ( como é comum em Pla¡os Direto¡es em geral). Não se tern idÉia- por

maìs grosseira que seja, do cuslo total da-s obr¿s que supostamente toca¡iam adeterminado ¡refeito
executar Imaginernos -já com enorme òse de boa vontade e apenas para fus de racioclnio - que

um prefeito escolha uma lista de obras cujo custo se encaixe nos orçameartos anua! e pluimual,
arnbos aprovados pela Câmara Municipal. Ao mesmo lerupo, o Plano Diretor fixa lambem um
periodo de t€mpo para a execução dessas obras, que pode aba¡car todo o mandato desse p:efeito.

Neste caso, a aprovação dos orçamentos não Þria sentido pois o toÞl de in'€stimeotcs e es

respectivas obrasjå estariam definidos, mcmo que por outra lei.

Finalmente, em quinto lugar, os prazos previsùos no Plano não coincidem cq! os dos ¡rel'dæ, de

mæeira que um d€terminado prefeito sengre pode alegar que quem deve executar ( ou delura ter

executado) as obras prwistas no Plano é ( ou teria sido) o outo prefeito e não e¡e Quase t(dos os

argumentos acima anolados ( com excção ¡larlueles refercntes a culos) valen¡ lambé¡ para

determinações de ordem administativa como por exemplo criar Conselhos, Comissões ou imflantar
órgãos govemamentais. Nenhum prefeito pode nem deve sentir-se obrigado a cumprir Clerminações
dessa naturez, lito freqf¡entes em planos diretores.
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IO-A ILUSAO DO ZONEAMENTO

'Tudo que mexe com Z-l é muito complicado, por isso preændo estudar o que foi feio.-
Mata Suplicy
O Estdo de þo Pnlo, Z4lOAO2,pgs Cl/C2 ( ente aspas no jornal).

O zo¡ramento é um mecanismo urbanistico muito antigo e diñndido no Br¿sil Cerm tal nåo
escapou de ser cepturado pela ideologia dominante, o
dominante dá a trn processo social - no caso, a ação
que facilita a doninaçõo social por pate dessa classe
dominante é eatilo sempre "posilivâ", "otimista"
apresenlar o zoreamenlo como zelando [pelo inleresse prblico, quando na verdade zela peba
interesses de uma minoria-com isso esconde a dominaçäo, a injustig e a exctusão que sc dão aúar*es
do espaço urbanc.

A verdade que o zonearnento procura ocultar é que sua finali.r"de é ( e sempre foi) proæger o :neio
ambiente e os va.lores imobiliários de interesse ( econômio ou de moradia) da minorÞ mais rica,
cont'¡ processos que o degradem.

o zorcamento é 1ão antigo que seu conceito hå muito tonpo já :scapou da esfem técnica dæ
urbanistas, tanto que já consta até do Aurélio. Entretanto, antes de ver a definição dt, dicionà¡:o,
vejamos uma ou:Ía que nos ajud¿ a entender como o pr(rccsso do zoneamenl,o já foi ideologiratb.
Zoneamento é toda legislação qræ, tendo fimlidades de ú¡ar sobrc o espaço urbom- vzria nesse
espaço, ou sej4 varia de loc¿l par-a local da cidade. Fss defini:to não afibui qrnliàdes nen
defeios ¡rm f¡¡ralidadcs, positivas ou negalivas, ao zoneamãtto.

Jå a vcrsão dom
*disciplinar" 

o c
realidade falsa
premissa de que uma definição de dicionario representa o pensamento dominante em ume sociedade
A detinição desse dicbnårio avança nas finalidades ou objaivos do zoneamento e ai, qåo, c.d r¿
arapuca ideológica O Aurélio diz que zonearnenlo é a ".. divísh ræioml de uma å¡e¿ em setor€s
sujeitæ a nonnæ específicas p:ra o desenvolvimento de csrtas alruidades, para a coremoçã: ,b
meio omb¡enle, cu pnra o præenação de patrimônio cultt:rol dlc-' ( grifos nossos) Como se v€ a
defini;ão atribui æ z)ne¿¡mento finalidades positivas, elogiávei¡ todÀs visando - c cla¡o - o
interese público

Já a visäo técnica nb é diferenþ FERRARI (20M, 2'-f) ùfine a Lei de Zo:re¿r:ento conn
". .preceito legal de narureza administrativ4 que, em beneficio ù ba¡ comum ( ênfase n,t ocigir-alì e
de cada ci.Ldão, reguiamentc os usos e ocùpaçäo do solo rbam, estabelecendo per¿ cada zor¡ æ
normas e restições urbanísticas," Este trabalho procur4 dente oufos objetivos, mosha,- a falsi¡ìæe
dessas definiçõcs Corno será visto mais adiante, o zoneam¿nto oriSe já há mais de un seculo e¡t
São Paulo e sempre esteve - e continua estando - muito longe do áeû comw-

O zoneamento é a mais antiga pní,tica de planejamento ur¡ano erisente no Br¿sil "C Código;e
Posturas Municipais de São hulo de 1886 contém uma série de dispositivos reulamentando oe
cortiços. Não só núrne¡o e dimensões de cômodos, instalaçõcs saaitårias, ventilação e inslação ( ! '! )mas lambém suas localizações. A construção de cortiços en proibida 'no perimetro do comércic' a
quando seus lerrenos fossem contíguos a 'casas de habiAçao' deveri:n ler no mJnimo I 5m de fientd

bainos¡eside¡rciab - da presençade vizinhos que pudessern represenbr incôrmdo, consùangi¡netto
e desvalorização imobiliå¡ia

Desde enËo o zorra¡eEto em pouco ü¡ nada muilur, do porto de vista de sua liståncia do inte¡qsse
público No início Jo seculo )o( e¡n São Paulo, ele começou a cecl¡ra¡ "exclusivam¿nte
residenciais'" algum¿rs rrlrs "nobres" de Higienópolis, o mais aristoc¡ático bairn d¡ cidade na época.
A partir de entilo o æ¡æamento se expandru basrantg poÉm visando priræipalm:nte os bairrm do
Quadra¡te Sudoesre da cj.l¡de, mesmo quando abrangendo :oda ela-

A partir de 1956 fui intr,:duzida uma ¡pvid*le quÊ provocou enorme aumento do inleiesse do setor
imobiliário ¡o Zorea¡eato. Este começou enEto a regular näo apenas o uso do solo - como vrnha
t¡adicior¡almente regulando - ¡nas Þ¡¡bérn a 'inteusidade" com que o solo çoderia ser uti¡izado.
Tocou assirn num ponûo delicadlssimo e de vital iúeresse para a atividade lnobilii¡ia Com efdþ, a
"intensidade do u-<o" liz respeito, não a æividade que se abja num terreno ( or sej4 no edificio que
se corstrói em dalo ærrno: residência, escrilófio, comércio, super mercado, oficina mecånica etc)
mas ao who, ou porte dêsse edificio. Esse vulto or porte do ediflcio passa a ser enão medido por urn
índice cln¡¡ado em São hùlo de'coeficienÞ de aproveitamento". Esse coeficiente é dado pela
relação entrÊ a área con-Ouida ( so¡¡a das &eas de ¡odos oe pavimentos) de un ediflcio e a árca do
teneno orde esse dificio é consùoído. O Plano Dirator de Deser¡volrr-me¡¡to lrÉegrado de
30/l2llg7l detemi¡ou que esse coeñcÈn¡e não poderiâ ultapassa¡ 4 A pani de enüio aurrrtou
muito o jå grade intsesse do setor i¡mbiti&io no ærmncnto.

Em 1972, pela primira vez o zoneamentD pasou a akanger a totalicade .1,< atividades c do
território da cidade de São Paulo. Erúrcîa¡¡to ele sernpre foi muito diferente segundo as diversas
regiões da cidadq ou sja, ele sempre b-atou essas regiões de forma diferqrle. Uma importante
diferença reside no fato da ¡e1¿liddg rtâs er-s Zooas Exclusiyamente Resiienciais, por exemplo. (as
6[¡¿nadecl,-l daLei de 1972) estarlocalizadanoQuadranreSudoeste. Outsad:ferençaéque apcnas
nesse Quùante - nas Z-l ou fora delas - o Zoneamento apresenta algum consrangimenlc ao
mercado imobili¡ário; ou proíbe ¿¡iyi¡la¡ls5 que o mercado desejaria que rño :rorbisse, ou ¡imita o
vulto dos edificios a portes rnenores que aqueles almejados pelo mercado imobiliá¡io. Os
consùangimentos à alividade irnobiliiåria passam a oc,()ner então, tanto no toca¡te ao uso como em
relaç¿lo à nÍensidade do rso. Fora ¡lequele Qraùante, apeuas em alguns poucos bairrc's de ci¡sse
média alta - Jardim ,tnâlia Franco, Tremembé, Aho de Santana e ouûos pouos - o :oneamcnto
produz algum consfangimento ao mercado imobihário.

No Qùadran¡e Sudoeste se concenûam os interesscs da minoria mais rica e po¡tanto, os do sctor
imobili¡iio, que dèlad€pende Nele esüb os problemas embientais e de quaiid".rg de vida ruba¡a
que o Plano Dirctor - afavés dos Planos Regionais - procuou resolver ou ¡ninorar. Nesse Quadrante
esùiL alojado o poder sorômico e politico que se mobilizou para atuar sobre esscs planos, nos debates
públios ou fora deles

O Quadranæ Suòeste é bem o retato urbano da enorme diferença de condçõcs de vid4 poder
político e poder e¿o¡órico que hi - em São Þulo, como no Brasil em geral - entre a rninoria
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òminante e a maioria dominada e qt¡e faz do Br¿sil ua dos þses mais desig,uk e injusos do
mmdo.

o zooeanrcilo de rso sernpre foi defendido pelo setor imobiliário que, entelãrto, nele nãr viu
grandes riscos à srn atividade. Pelo me¡os no Quadrare Sudoeste, o zon€æcnto vdo a intcduzi¡

m¿ioria d¿s zonas
m¡a localiz¿da m
na Zona Norte- O
o coeficie¡¡c de

a¡rmveihrnerto úruco igual a I, quando cogiÞdo pela Prcfeitur¿ sofreu ùis ârTr'e< por paÍe ò
Secovi que não foi acatado pelo legishtivo. ( ver capítûlo I I, item I 1.2).

conFa os qmis a
lo e pressiorør a
sso, na escala de

picrirJades dos pmblemas da rnaioria da população. ess€s ù-anstornos estäo longe de ser c,s
principais

Essas fora¡r- as principais razöes que leva¡am a maiorb da populaçäo a igrorar aqueles debaies e
¡Èo a ignorirci4 o desleixo tx¡ o desprezo pelo meio anbiente de serx bairros. porEnb, rÉo deì€
scr surpfesa, que a maioria da população da cidade - @rstitu¡da pehs canadas populares - tenha
denonst¡ado pouco ou nenhum interesse em debater o zoneamenlo conûdo nos Plznos Reþnas
corro sc vera a segnir.

Depois de estudar um seculo de zoneamento na cidade è São Paulo, NERY JR (2üp,295) concluiu:
'como regra geral consûa¡ou-se que a aluação dos agentes sociais na gestib do zoræameDto ger¡l
padistano, esteve sempre restiø ås elites sociais e econômicas. Unn expücqt'o pn isso foi quc,
a.lém da imçossibilidade ou da dificuldade de organizaçåo popular, inchsive da pe4uena burguesia e
da classe rnédi4 as principais propostas de modificação do zoneamento diziam rcsF€rto aos temtórios
e aos intercsses das eliEs paulistanas. Nesse sentido observou-se que a zona de r¡o Z-1, foi a mars
sofreu a¡tera,;ão nos seus perlmetos, rclativamente ¿rs dsrnis zonas de xo".

O Zoneanento contido nos Planos Regionais aprovados em 2004 - imlusirre com os noves
dispositivos de co¡:trole do uso e ocupação do solo trazidos pelo Esia¡llo da Ci't^ae - não rcio a
muda sublancialnente essa si¡¡ação

ultima Audièrria Públic4
po¡ÈsnÞgem & 4,81% dz
as cl¡anradas ZER - Zonæ

Excfusir¡¿mente Residenciais, em todas as suas tês catgorias, reprBsentå¡n S,D!o- ptæicanente a
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rI -A ILUSÃO DA PARTICIPAÇÃOPOPUI-AR

Poder-se-ia entender g "Paficipa@ Popular" como o conjunro è pressões qæ'a popuþão"
exerce sobre o poder polltico, po¡ ocasião da tomada de imporÞucs ècisões de intcresse coletivo.

Numa concepção ma¡s restita, essa participação tem-se identificdo no Brasil com a participação da
"populaçåo" ern debaÞs públicos oficiais, convocados tanto pdo Legislatiro corno pelo Execrüiro.
Vamos analisa¡ esta rútim4 tocando apenas superficialrnente nz primeira

A esse respeito cabe c¡menta¡:

Näo exile "a população". O que existe são classes sociais ou sÉtores ou grupos da população. A
classe dominante sernpre paficipou seja dos planos diretores s{e dæ planos e leis de zoneamenro

Quem nunca participo: foram - e continuam sendo - as classes dcninadas, ou sej4 a:naioria

Até agor¿ foram essæ c¡asses as grandes ausentes. Portanto. quando se fala e¡r, Plano Direlor
Farticipaivo, como se¡do uma novidade e se referindo aos planos dietores do prese¡te, essa ênfase
na "participação"só pod€ se¡ referir à maioria dominad4 jå que a mimria domi¡ante sempre
participoo, embo¡a ¡a-amente de forma oslensiva.

ll.¡ -rï\TRODUçAO

Os debdes públicos formds são apenas uma .t". v¡irias ñrmas de Fssão social sobre os
elrcarregados de decisõ€s politicas l{esæ particula a experiênoe do Plæo Diretor rælou que as
ouùas formas de pessão - como as malérias pagas na imprensa as prcssõ€s drct¿s sobre os
vereado¡:s e sobrc o próprio chefe do Executivo - são na ver&de muilo mais poderosas que as
pressões, reivindicaçi,es ou "contribuições" manifesrârlâ< nos dcbates públicos fornais. Como este

texto m6ù4 estes d€ùates - todos eles - foram maciçamente ds¡inados pclos moadores e dentre
estes, pelos moradores dos bainos de mais alta ¡enda Os setcres econômicos - tanto empregaòs
como empregadores - tiveram minima participação nesses dcbates Isso leva a suspeilar qæ os

debates públicos, em grande pale, vem sendo usados p€la minorb domi¡n¡te - esperralmente pelos

setores econômicos - para ocultar as outras formas de presñ soöre os tomadores de decisöes
pollticas. Vêm sendo osados para dar a aparência de democráÎ¡c¡ a lecisões tomadas sob um jogo
totalmenle desequilibrado de pressöes. A "Participação Popular" conferiria um toque de

democr¿ci4 igualrl".le e jufiça as decisões políÎicas. Ela passou a ser divulgada como uma especie
de vacina conta a arbitra¡iedade, a prepolência e a injuliça C:m el4 todos tornar-se-iam iguais
peranle o poder púbÙco É essa ilusão que a recente ênfase :m Plano Diretor Paâicipotivo -
querendo ou não - prucura inculcar na opinião pública O que rõan3nte aparece ê qw os gntpos e

classes sociais têm não srí poderes político e econômico muito diferentes, mas tambem diferenæs
métodos de ahração, diferentes canais de acesso ao poder e, pilciplmenE - dæ çæ se procurÌr

sempre esconder - dif¿renles interess€s. Evidentemente num pais èsigual como o Br¿sil, coûl ttrna

abismal diferença de poder político entre as classes sociais, ü,nseguir uma participação popular
democrårica - que pr:ssuporia um mfnimo de igualdade - é cifìol Essa a principal raÅD ù
"Ilusão ca Participaçao Popular". Assim, os debates públicos s¿riam apenas a pona de um iceberg,
ou sej4 aquilo que não aparece é muito maior do que a aprte que æarece.

Houve uma quantidade enorme de debates sobre o Plam Di¡cror Estratégico e seu subseqttente
detalhamento. Provavelmente nenhuma lei foi tão debatida em São Paulo quanto essas. Isso,
entetanto, pode dar - e tem dado - a iluví:ia inpressão è qræ eles tiveram amplo caåter
derncrático. É essa ilusão que pretendemos desnistificar aqui.

Desde já cabe escla¡ecer que ess¡r falÈ de demoq-¿cia nos deb¡es não se deveu ao fa¡o -
iDcmteslåvel - de que delas participou uma minoria da popuþão. tr fâûo de haver, em quesões
envolvendo deba¡es e decisões públicos, uma chanada "mabria silenciosa" e um¡ chamada
"minoria atuante" tem sido frequentemente utilizado por forças reæionáfias, para desqualificar e
desnerecer decisões de uma coletividade ( corm nas grwes, s{e de estuda¡tes, seja de operår:os,
aperru para lembra¡ um exemplo classico) ou a participação po:ula. O que se quer desùacar aqui
näo é isso. O fato de minorias lerem debatido o Plano Diretor, nrna cidade de l0 nilhões de
habi¡antes, não desmerece o debate. O que o èsmercce é a atismd díferença de atuação e poder
político, entre a minoria que atuou no debate dos problemas da minoria e a infima minorb (
principalnente de for proporcionada à população) q.e pouco cDmpareceu e quase nada debateu
sobre os problemas de interesse da maioria. Nb debdeu, apesã de æu pequeno cornprecimelto,
porquê seus problemas não fadam pafe da pauta dos debates O que desmerece ê a abismal
diferença de participação e de interesse ente as dras mrnori¿s.

O qur deveria ser aqui considerado'?articipaçãe Popular" ( na faltå de exprÈssão melhor) seriam a
aluação e as pressões exercidâs por diferentes setc.res da socied¡le sobre os govem¿¡ntes Í o
Executivo e o Legislativo) por ocasião da formulaf,o e aprovação laÉf, do Plano Diretor Estratégico
conro dos Planos Regiomis. l.lesse sentido hí rárias formas de ¡tùação, as qriais deveriam incluir
todo o esqrsm de press0es sofrid* tônto pelos écnicos, m fomulação, como pelos wreadores e
denais politicoo , na votação desses Planos Ne verdade uma subsÞrcial parcela dessa atuação se

marnfestou ( como æonbce com qu¡rse toù lei) aF¡ves de pressõcs, principalmente as exercidas
sobrc os vereadores, e não em deba¡€s Éblicos. Ness€s temos amplos, a participaçãr, popular *rá
abordada muito superficialmente neste texb Vamos analisar predcoinantemente a "participção
populaf' oficial, formal, pública e aberta e, apenæ superficialur:nle, pelo do noticiario da
imprens4 a ahnção havida fora dos debates púbhcos

O uso da imprensa veio a ser muito imporÞnte nesta ¡csquis4 pois n por meio do seu notici:ário é
que foi possível intoduzjr na "panicipação poplar" rquele que foi certamente o mais poderoso e
infl¡rnte agenle social envolvido no Plano Dircor: o Secovi - Sindicato das Empresas de Colnpra
Vend4 Locação e Adminisraçao de Imóveis Residencais e Come¡ci¡rs de São F¿ulo. Isso f,orqæ o

Secwi ( bem c¡mo os setores econômicos em geral: praticanante ignorou os debalcs pùhlicos,
fo¡n¡ais e abertos, e só a¡raves da imprensa - inchsive afavés la sua própria coluna - é que foi
possivel conhecer parte de sua ah¡ação nos debatcs sobtE aqueles plars.

AIém disso a imprensa ñ¡nciona como um poèroso cotrlponer,E ¡l¡r pressões exercirhs sobre os
políticos. A imprensa lem ùm enorme poder de rcverberação e, æ divulgar ¿rs quelões ligadas ao

Plano Diretor, ampliou sua repercussão polítft:a

Informações colhi¡as no gabinete do vereador Nabil Bondiki dão coma de que para ali convergiram
muiÈs reivindicações, sqestões e prcssões oriundas dos r¡¡is diversos setores sociais. As
provenientes das camadas populares versarâm najoritariamente sob:e ZEIS - Zonas Especiais de

Irtercsse Social. Enbebn¡o as pressões oriundas des=s carnadas e drrigidas a autoridades - quer as

do Recutivo, quer as do Legislativo - ao contrá¡io daquelas oriunC¿s das camadas de rnais alùa rend4
tiveram pouca repercussão na imprensa
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cabem aqui mais alguns comenÌários sobre a participação da maioria nos debies do plano. como
dio acrm4 a maio¡ pane das pressões populares or reivindicações Driudrs da maiori4 versou
sobe ¿s ZEIS. Isso fd nol"áo por nós, também nos debates havidos nas subprefeituras e nas
Ar¡diências Públicas. É o caso então de se perguntar será que as ZEIS são a úl.a contribuição qw
tan:o o PDE como os Planos Regionais lêm a ofe¡ecer aos milhõa e millões de pessoas que
corstituem ¡ maioria? Afinal, se a maioria tefn muito mais ca¡&rias e n¡ito mais problemas
urbnos que a minori4 porque suas reivindicações são tito limir¡¡la<? .Ê.1ém diso, como as ZEIS ern
naca dependem de Pla¡o Direlor, fica claro que ete mda tem a oferecc à maio:--a da populaçäo.

F¡mlmente, um úhimo comentário sobre a ausência, o desinteresse, a incomprc=rgo e mesmo sobre
um certo "complexo dc inferiori.lade" revelados pela maioria- Com eÞrto, cla parece aceitar a
cilapuça de ignorante q¡ Plano Diretor. Como toda ideologia ( ver Capitulo 12) a Ideologia do
Plaîo Direlar e a ldeologia da Competência são ideras dominantes ns socidade ( nas lideranças
sociais¡ e - como não podia deixar de ser - domina ta¡nbém a maro:ia popular e suas liderançæ
Estæ at¡esentam então, uma vislvel insegurança e constrangimento em q¡èshoúar o Plano Diretor
Accitan a pauø do Pla¡¡ tal como lhes é apresenøda e hesitam em qlEstronar a idéia domir¡ante de
q¡te o Plano Di¡elor seria uma peça fécnica e como tal visaria apenas o irlercsse público. Una das
cv:dências iessa posiçb é a publicaçäo 'PRINCIPIG PARA A CIDADE QLrE QUEREMOS"
ass-nada por onze "movimentos populares, ONGs, fóruns, insituições acadêsicas, associações de
cl¿sse c urbanistas na d€fesa da participação popular e do processo dcnocrá¡icr para a instituição..."
do Pla¡o D:etor pa¡a a cidade de São P¿ulo e apresentada como ".. proposÞ Fra se¡ discutida na
Cfuura Municipal e cdn lodos os segnentos da sociedade"... E o que conÉn esse docur¡ento?
ìIada ¡nenoc $æ onze pnimÞioe gÊrais!! ! Contdrn exaønente aquilo qr¡e Éo hlta æ Plano Dirctor!
hincíproo Gerais! Enqrnnlo o SECOVI e as classes médà e æima da ddb ¡¡essio¡n¡r em mme
de sew inleresses concrelos e objetivos, a ¡nabria ( vitina de ¡r¡ais ¡¡ne iòologia) pa¡ece æhar*foo" pressonar ¡nr inleresses e propõ€ princþim gÊr¿is para sercrn disc¡¡dos "...na Câmara
Mt¡ticiæl e com todos os segmentos da sociedade"! E exatamente iss que nä. -se espera da maioria
O qæ se espera é uma rDBl revoluçäo, por dento e è baixo para cinl ò cocceito e metodologias
do Pla¡n Dretor Ao irwés de propostas concretas, a maioria propõe dscustu & prircípios gerais!
Qrnnto a e:sa discussão. na verdade o documento é anlerior à gruÈ q.rrtilade dos debates
hai idos, e nos quais a maioria - com raz6o - tere paticipação minirns. Dianae de tal ausência e de
lan:os debatcs ( que não abordar¿m os problemas da maioria) já é tem:o de ildagar se ainda cabem
documentos de principios gerais para serem debatidos com lodos os segmenlos de sociedade ao inves
de reivrndiceçöes concretas e o[etivas ( como alias fez a minoria) e um que*ionamento radical do
Plano Diretcr

Os debstes e audiências públicas sobre o Plano Drelor e sobre os Planos Regimais representaram,
sen dúvida um aprimoramento democrático no debate públicc è leÈ importantes (ou
supostrfnenÞ importanres) no pais. Nesse sentido, houve awanço. Entrelanto esr avanço foi restrito a
umâ p¿rcela tão pequera da população e a unla palcela tib resùita dâ cida&, que a conclusão
inevitável é que eles esÈo ainda muito longe de serem democráticos, já que não conseguiram atrair o
interesse da maioria Esses debates representaram urna rica experiêrria revel¡dora de como poderia
ler sido a panicipação popular caso o Plano Dircfor conseguisse inter¿ssar à:mioria da população.

A forns de*entralizada dos debates, sua divulgação, inclusive as dificr¡lrt- 'es de serem diwlgados
ma:as detalhados em escala adequada ( vitais para a compreensão do zcneameÐto ) e portanto de sua
publica;ão em Di¡írio Oficial, os mecanismos de participação ( participação de pessoas fisicas X
pessoæ juridicas ) etc. representaram um grande acúmulo de experiênc:a mrto util tanto para o
poCer publico - pa¡a o Ercculivo, o Legislativo e o Jr¡diciá¡io - como çøra aqrrles que paficiparam

dos debaes. A esses debates rØo faltou a ativa participaçåo da mino¡ia oryanizd4 competente e
informada da populçeo, arnaÀa & ptofissionais do ramo, ( aliås, vários integrantes dessas rninorias
eram, eles próprios, profissionais do ramo do planejamento urbaao ) inclusive assessores jurldicos.
Essa mimria não hesito¡\ aliås, em se utilizar de ( vitrriosas) medidas judiciais que inclusive
anularæ, reuniões já realiz¡d¿s e impediram a rezliz4äo de or¡tras, poucos minutos anies dc seu
inlcio, jå com auditorios ctrios.

Infelizrs¡te, como este texto ¡nosb4 esse avanço se deu aperas m esfera da pequena parcela da
popula@ confituída pelas classes rnédia e acima da média Essa participação cert¿¡nente teria
suscitado o interesse da mâoria se o plano incluísse qræstões do seu interesse, como programas
concreûos e planos objetivos ( e não promessas, zoneamento, discursos e princípios gerais) referentes
ao financiamento de habitaçlo para famíliæ com rendimentos akixo de 5 ( especialmente abaixo de
3) salarios mínimos, transpcrtes, saúde, sanea¡nento, limp-^ ¿q.6ragos beneficiando essa mesma
faixa de renda. Como ouvi de una participante de um debare na 3,ona Leste: "Palticipei de todos os
debates do Plaìo Dire¡or e dé hoje minha rua não foi asfaltada"! Dir*e-a que o Plano Diretor não é
lugar pa¡a questões pontuais e imediatistas. Pode até ser. EÍtre1a¡fo, oorao se viu e continua¡å sendo
visfo agu.i, é que os debates nas subprefeihuas ocupadas por população de mais alta ¡enda, versaran
maciçarænte sobre quelões pontuais e imediatistas, embora a sr¿ suÞprefeita de Pinheiros, em uma
das prinriras reuniöes, ted¡a apehdo para que assim não fosse. As "e¡nendar nolurnas" feitas no
PDE, rÉo se sabe por quem, e grande parte da pressão que os çnderosos exerceram sobre o poder
público, durante a tr¿mitaçåo do Plano Direto¡, foram sobre qucstões ponnrais e imediatistâs Só isso
já mostra como o PDE e os Planos Regionais acaba¡n acatando as "qucstltes pontuais"de uns, m:N
não as d€ oulos.

F:n reilìos relativos os debates públicos em tomo do Plano Diretor rcpresentaran um ayanço
democ¡åtico muito peqæm. Er¡ primei¡o lugar porquê, cooo anteriormente havia pouqulssima
participação popu¡ar, dianþ de zero, qualquer crescimento é inñniro Em segundo, porqu€ em termos
de pressåo política sobre os govemz¡tes, a da minoria foi enorme e a da maioria foi limitadíssima

A últim experiência de dóates sobre Plao Diretor na cidade Je São hulo oconeu entre 1989 e

I 990, na gesti¡o Lni.- Enurdina Os debates entetanto, fora¡n ainla muilo lécnicos aborda¡¡do mais
principiæ gerais, (como æ quesrõ€s das Zonas Adensåveis X Zo¡tzs Não Adensåveis ou do
Coeficieoæ de Aproveitamento único) e frequentemente foram convocados sem prévia e ampla
divulg43o do Plano. Na época dcpois que o Plano foi entregDe à Câmam ( onde ja¡nais chegou a
plenárioi rnuito dos debates foram denro da própria Câmara e u¡o debates abertos à comunidades.
Mesrno assim e entilo, foi m:nima a pa¡ticipação da maioria da população, alé mesmo da pa¡cela de
mais alla rend4 já que não cslavúl em jogo mudanças precisas ¡o Zoneamento e muilo menos das
Z-1. Segundo o enti¡o secretùio M¡¡nicipal do Planejamento ( SII.¡GE& 1995,201) nos debates "...
y)menle os representantes dos arqritetos, construtores, incorporadores, conelores de imóveis e afirs
demonsù'¿ranL motivagilo Fra d€spender tempo e energia numa quelão tão especializada como
plano direlor. Essas associações tendiam a reprcsenlar o irleress da classe proprietiária e não dos
menos frvorecidos. A Sempla prscisa\¡a de mais participação òs movimentos sociais, sobretudo
rlâqueles que falavam pelÊs sem-telo, mo¡adores de favelas- de cortiços e de loteamentos
clandesti¡os. Apesa¡ de todos os esforços, a participação desÞs bi reduzida - muito menor do que

as associações profissionab"-

Como se vê o desinteresse da maioria "menos favorecida" por queslões de zor¡eamento e Plano
Direlor é antigo. O ex-sec¡efário då a entender que esse desinEresse seria devido ao fato do Plano
Di¡etor ser uma "queslão th esryíalizaÅd'. Coloca em cena enlilo, a qussü¡o técnica. O
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desinleresse seria enËb uma questilo de entender o Plano Di¡emr? Uma questão de com_retência? De
diferenciado acesso das diferentes classes sociais ao conhednento técnic¡? Seria csse realr¡rente o
motivo d^quele desi¡Þresse? Nossa resposta a essas pergunE è 'nb".

k¡timos da prerrissa de quc os debates são de natu¡ez polirica, convocados para erpor o poder
público a pressðes ù gupos da sociedåde organizfu- G debdes deveriam ser espaços de
manifestação de conflitoe de interesses represenlados por forp razoavelmente equilibrdæ. Numa
sociedadc com enonnes desniveis de poder politico e econômico co¡o a ùr'¿sileira a res¡ltmc desse
jogo de pressões Elderå sempre para o atendimento das occessidades da minoria ¡oderos4 em
detrimento da ¡miori¿- Se a maioria - as camadas de baixa ¡cr¡da - não se interessa pe os debates é
porquê o assuntc não diz respeito aos seus iDleresses, aos sets poblanas.

Diz o a¡t.41 da Lei Orgânica do Município de São Paulo: 'A Câmara Municipal, através de sùas

Comissões permaner-res, na forma regimental e mediante previa e ampla publicidade, convocará,
obrigatoriamenle, pelo menos 2 (duas ) audiências públicas úraú atamitação de projetos de lei
que versem sobre:

- Pla¡¡o Direlor
- Plano Plurianual

- Zonearnenlo u¡òanc,, geo-ambiental e de uso e ocupaçäo do sob
elc."

hr s¿ vez o rt ¡10 ò EsÞtu¡o da Cidaè æbém exiç Sæ o Pla¡o Drebr sja sb¡r:tido a
Audiårbs h¡bl¡cas.

Howe òis tipc è dtùa¡Ês promovidos pelo poèr pr$lico: æ tormvidos pelo Eæqtivo e os
promovidos pelc, Legislativo, clnmados de Ar¡diências Prib[c¡s. Esses debales serão sintetizados a
seguir. Antes porén1 scÉ agresenÞdo um item referente ao SeÞvi.

Pela vigorosa Frtkipação que teve na questb do Plano Diretor, e pela vinculação qùe há enùe

suas atividades e o 6paço urbano e finalmente pelo seu Êrar¡de poder politico e econômico, a
an¡ação do Secovi - Sindicato das Empresas de Compr4 'renda Locação e Adminisração de

lmóveis Resider-ciais c Comerciais de São Paulo, mereceu rur iten a parle neste Capin¡lo. D€pois
desse ite¡n são epresentados separadamente Os debates pmmovidos pelo Executi';o e Os debates
promovidos pelo Legislativo..

ll.2 - A ATUAÇAO DO Secovi

É comum a creDça è qttÊ "as empreileirat",Wr atuarem abavés de obr¿s, têm granès inþresses

vinculados æ eçaçn ufb6no. A titulo ilusùativo, vejamos um :xenrolo dessa crença manifestado por
um profssiona.l ¡lhe¡o ao meio da engenhada e da arquitetura um :nédico. Sob a enormc muchete
"Jatene ofmo ,er plotns sen infuência de empreiteiras" a Folln de ffio Pauto &,zs/lrVlgg}
noticiou que pan o ministro, as pessoas que têm amigos no gDvrefu, ( e que não são os pobrcs) são

recebidas pelo govemJ, mostram "...seus projetos, as poss¡Ulidades de financianæntos intemos e

extemos e cons€uem convencer o govemo que os projetos são prioritarios.. elas convencem que a

obra tem de ser Éita. inclusive levam o financiamento embutido"

É verdade qoe as anpreiteirz6 tem interesse em obras em gerat - urbanas ou ¡Ëo . Há enÍetarto, um
outo seùor & ecomnia que tem um interesse näo só muito grande, mas especihco "^< obras urbanas.
Essa espocifrcidadc rcside no fato de tais obras imprinirem diferenciações no xpaço urbano, ou seja
alterarem a:< loc¡liz¡çõcs urbanas Esse setor é o setff imobiliário. A diferen:a é a seguinte: para as

empreiteiras o que bteressa é a obra em si, seu poile e seu custo. Sua l@lizz4,ão é ir¡elcvante
Assimç para æ empreiæiraq é indiÊrente corstùir um viaduto, linha de r¿fô, nora avenida ou
sisterna de esgotog æ norte, sul, IesÞ ou oeste da cidade. Para o setor imobiliirio rÉo. A localizaçlo
(') da obn ê de vial irnpor6ncia urna vez que ela ciferencra o espaço urbæo. cu sej4 altera os
æributos loacionais dos bairros, ruæ etc- Construir l¡na nova avenida ou viajuto na Zona Leste ou
no Quadrane Sudoele de São Paulo- faa pa¡a o setor imobiliåuio, uma enormc diferença Não é sem
razão que o porle e quantidade de túneis. elevados e uadutos existentes no Qradrmte Sudoesle é, de
longe, muito rmior que em lodo o resrånle da cidade e næsmo da região metropolilå¡a Se for
proporcionada à população enüb, essa diferença é abisnal. Além disso, na esl-cra rr¡nicipal sc insere
muito da legislação urbanística que tem enorme interferência sobre a atividade imobili:iri4 como será
visto m¿s adianæ,ainda neste ltem. A dtnlo de exemflo, a Folha de &o Paub (dlz l8ll0/M pg A-
6) sob a nanchete "Consür¡cão crvil foi maior doador de Maia", noticicr¡: '-As empresas que

proporcionahnente mais doaram ¡ecr¡rsos para a carnpanha de Cesar Maia ( PFL) prefeito reeleito do
Rio, foram o sebr imobiliário, da consùwão civil e enpreiteiras".

A organizaçåo que representa o selor imobillário em Sgo Paulo é o Secovi - Siodicato das Empresas

de Courpr4 Venda, Locação e Aùni¡isação de Imóreis Residenciais e Comc¡ciab de São Paulo.

Corn já mc¡¡cio¡¡ado m Cailn¡b 10, desde grr a legislação pa¡¡lisb¡a cdneçou a fixar o

coefcieote de ap¡owibffi ( ldice qæ regula o porte dos edificim) a denç¿o do se{or

imbiliánio voltada F¡a a þishça r¡ùoistica do nuniclpio tem sido cre$entc e esse selo¡ tem

sido c¿da vez mis atr¡aúe e vigilamc em ¡elaçâo a cssa legrslação. Nas ullinas déc¿das, in¡lmeras

leorizções lêur surgido no tocante æ coeficiente de Troveitamento, corno por e>æmplo o cha¡nadcr

"solo criado', a idéia de separação ente o direito de propriedade de uln terr¿no e o dircito de nele

constsuir ( oeficiente de aproveitamenlo æro) a ideia de coeficiente unico para toda a cidade (
evenh¡almenle rgrnl a um ) etc. .A mabr pa¡te dessas novidades são limitaòras da atividade
imobili¿iria e por isso tem fazido cresc€nte preocugão ao setor imobiliaria e. @ns€quentemente,

aumenlado s¡a atuação polftica e viglância sobre a legislação urbanlstica

Há décadas vem sendo crescente atuaç¡o do Secovi nos debales referentes aô Zonearnento e tem

sido crescenÞ sua at¡4äo nos colegiados do govemo rnunicipal que tem ûatdo ù queslilo. como a

Comissão de Zonea¡¡ento, criada en 1972, e sua sttessora a Comissão Ncrmativa da Legislação

Urbanistica- CNLU (rt). No toca¡úe ao debate sobre o Plano Diretor EstratQico, sua atuação se

(') Para o conceito e imporüirrcia da "localiação" r'er: VILLAÇA, Flåvio, Eçaçc intr¡-urbrno no

Brasil, São Paulo, Slrdio Nobel, Fapesp e Lincoln Insitute,20Ol,T.ed.

(r*) Sobre o assunb, ver: NERY JR Jose Marinho, Um século de política p¡rs pol¡oos: o

zoneamento pentbbno 'S8ó19E6 i espocialmente o ircm 42.2.4).Tese de ôrforado defendida na

Faculdade de Arquitetura e Urbanislo da Universida¡ie de São Paulo sob a orientrção do aùtor São

Paulo,2002
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concenùou na quelão do coeficien¡e de Aproveitamenlo ( embora tenha ¡brdado também ouûas
queslöes! r¡as com muito menos empenho). Com efeito o prcjeNo do Plano erviado à Câtna¡-a ¡¡ão só
tocava no Cocficiente cje Aproveitamento ( que vinha sendo regulanenø& des.t 1956) mas - esta
sim, a novrdade revolucior¡ária - rcô¡zia{ a IJM (l)l ù seje ern qualquèr t€rnno, só poderia se¡
conslruido um edificio com área constsulda ( sorna das fueas de lodos os Fsos) !o nráximo igual à
área do próprio teneno. A hefeitura consideroq seguindo o pensamento de urk¡ist¿s progressilas.
que o direito de consruir aùelado ao direilo de propriedade de um terrero, se limitava ao
proprietário usa¡ tal ter¡eno com uma edificação de á¡ea construila iroal à do próprio teneno.
Ninguém discorda - eÐecialmente os jùistas - de que o poder pûtlico tem o direito de limitar o
p.orle de rnr edificio, sem que caiba indenização ao propriet:iric. As limita{õ€s de altur4 por
exemplo, säo antiqùissrmas. A grande dúvida era: até onde iriaessa l;mitação?

Caso quisesse ullrapassar esse limite, o empreendedor teria que pagar à Pr¿fcitra ( æna a outorga
onerDso). Isso onera¡ia ( segundo o Secovi) o custo d¿s edificações e seria urD golpe aos serores
imobili¡iio e da construção civil, provocaria o desemprego e deiraria Êr¡ílias sem teto Como
mostrado adiante, a qlf|st¡lo da outorgo onerosa foi, ela própri4 contes:ada _iu¡idicamente numa
audiëncia pública, independentemente do coeficiente um.

A grande imprensa no primeiro semestre do ano de æ02 eslá inundad¡ de notícias sobre essa
queslão.Nelas a palavra "guerra" aparece várias vez¡s A Prefeitura foi acsada de ser "arbitr:árria" e

de esta¡ usando esse mecanismo unicamente para a¡reca&r mais dinheiro- O -Wnol do Tarde de
l5/3 braòu: "O Pla¡¡o Di¡eto¡ esÉ se¡¡do usado sim, para aunentar a arr€Êådaçå). . e o culpado é o
¡roliberalis¡¡¡o". A dição dE 21lO3nW\ pg: A-14 desse nresnn jomal mticior¡ qu€ a r€zção "..
de reprcsenøltes da cmstruçåo cMl e do n¡ercado imotiliário era -¡¡rna E¡Erã declar¿da ao Phno
Diretor". ìao htú ù fu P¿¡¡lo de 1610&02 aparecia a seguinE ¡n¡¡rher: 'Qutm ganha em q¡em
perdr com Plam Direbr? F¡¡ 5lO3lOZ pg. A-3 o Joml ù Tu& fdavz ü '-. vor¿cidade ñscal
beira¡do as fronteir¿s o confisco." A coluna do Secovi publicada em O Esr,ørb d¿ þo Pmlo de
27103102 informava qrr " .. a prefeiø receb€u em seu gabinete o presidente do Secovi acompanhado
de dois r.ice-presidentes e de um ex-presidente... A audiência sobre o Pl¡no Direlor.. que deveria
durar, no måximo. 15 minu¡os, se estendeu por mais de uma hor¡". O Zstoâ de ffio Poulo de
2210f.12002 noticiou qræ o Secovi propunha rwer 60 artigos do Plano Direbr. tdo protocolado na
Câmara Municipal uû¡a proposta de emenda æ Pla¡¡o Toda a irnprensa, na éloc¿,(') deu grande

destaque à reação do Secovi, cujo foco en ( como a própria imprcnsa ¡econl*cia) â quelito do
Coeticienle de Aproveitamento igual a um (l) embora se procurass€ envoh'er também outas
qùeslões- Em resumo, a prefeitura era acusada de "sanha arrecadatórid', de ate¡tr conùa o direio de
proprie.l"'le, de promorær o desemprego e encarecer a moradia

Cont-¿ al dispositivo o Secovi se pôs em t' de guena, reagindo imediata e fr¡riosamente Lidera¡do
um grupo de organizações empresariais auto denominado Freote pela Cidadania rrostrou suas g¿rrr.rs

e pa¡tiu par¿ a batalha

Na polêmic4 o Secovi I como lambém a Prefe¡tura) joßou di¡heiro numa dispuE belico-publicitaria
raras veæs vista na imprensa br¿sileir¿ Numa formidável demoostraçå de poderio polílico e
eco¡rômico, reuniu em :orno de si todo o poderio empresæial de São Paulo, inchsive a Fedenção

(') Toda a cøsulta à imprensa ¡ealizûa para esta obra se deu em mssos prôprios arquivos, nos do
gabinete do Vereador Nabil Bonduki e no CESAD - Sção de Produçãt de B¿ses Digitais para

Arquitetu-a e Urbanisnn ( antigo Cenùo de Co¡el4 Sistematizaçåo, Armazriamedo e Fomeci¡nento
de Dados) da Faculdade de Arquitetura e Urba¡¡ismo da Univesidade de Sã¡ Paulo

das l¡rdû<tias o Estado de São Paulo - Fiesp, a Federação do Conércio de São Paulo - Fecome¡cjo,
o Sinräcdo (b fndustia da ConsùWão CMI - Sinduscon, a Ordem dos Advogados do Brasil - O-rB,
o Institrfo de Engenbari4 a Associação Brasileirc de Lojistas de Shopping e várias ouu-as
organizâções" a mabria ligada à indústia da constução civil, de materiais de consûução e ao
com&cio de lróveis ( Coluna Sæ.ovi, Estdo de Mo Paulo, l?10412û2). Ess fonnidável poderio
fez prólicar, óa ?91úf20lJ,2, mat&ia p4a dc 4 págines inteiras na grande imprensa de São Paub -
uma das E¿iores rnatÉrias pagas do gênero jamais vis¡as na im¡rensa brasileira - (tq) sob o titulo
'Quøn perde om o ¡ovo Plano Direlor de São Paulo"! A matéria afirmava que quem perdia scriem
o tr¿balhaCor. que perderia pelo desemprego que se abaleria sobre a conslrução civil e a fa¡¡ilia
paulis-al pck encarecimento da :asa própria A seg':ir são transcrrtas essas quaro páginas

Literalme¡t¿, e pg. B-7 de O Es¡zb de &b Paulo do dia 29 de junho de 2002 a Frentc para a
Cidadenia ?erguntav4 e ao mesBo lernpo respondia o seglinte, em te)do ao mesmo teüpo
messiânico3 a¡¡eaçdor, ocupando-repetirnos- q&rtropáginasinte¡ras Cessejornal.No¡iciado
essa rnarifesqão O Estodo de &io Poub de 210712û2 dissc em manclcÞ: "Entidades la,rçam
ofensi sobrÊ o Pla¡o Di¡etor" . Bsa noticia foi direúo ao ccnto da questi¡o ( gue aquelas entidades,
lide¡adas peb Secovi, proctuavam æultar ou minimizar, apelando para o desemprego, pzr¡ a
famf ia e à can pópria) esclarecerdo que a principal polênica par-tia do "...mercado imobiliririo que
discorCa das restriçôes a noì¿s coEstl¡ções, Pelo projcto elas nåo podem er¡ccder ao limite de uma
vez o tamilho lo terreno". Três dias depcis a Prefeitrra respordia à essas srtidades nurna maÈria
quase Ëa cûsbsa $¡Àìto desasûaè ( Fig. l) e já cornntada no Capltulo 3 Essa maléria íoi cssim
notici¡da pb Joml ù Tarde & O3lO7nû2, corn a $Lþgeoda "Prefeitura e Entidades ern
Gr¡ena de Apfucios": -A Prefeiturr gasrou 5R 2 1 0 mil para produzir e ræiqilar em três jomais da
capiø1, ulern- um aui¡cio-respo$a à crltica de entidades ao Plano Diretor... U. glupo liderado pelo
Secovi, q¡poao por l0 entidades B demminado Frcræ pela Cidadania publiou no fim de sem¡na
anúncjo öærdo'qrrm ganha e çem pede com o PlaÐo Diraor". O pro'prio Secovi recohe':eu
que a qusEb mais importanæ en¡ mesmo o Coeficicnte de Aproreitamenlo em sua colum no O
Estafu ù fto ?ar¡lo do dia l7l04,r2ú2 qûando afinDou: "Denùe as disposþões mais criticadas do
atual prqelo lo Pla¡o Diretor, devarão rcoeber atençb primordial o estaÞlecimenlo do coeficiente
unico. igual a I vez a årea do terren¡ c avenda do direio de consùui¡..."

Para demùar a proposÞ do coeficinte de aproveitarneDto igual a I , a atuat' c. do Secovi foi, cano
se viu, læniE- Næ negociações a tespeito, a Prefeiturà chegou a propor um cæflcicnte de

aprovcitanerúo igual a 1,7 mas o Secovi rechaçou a proposb. Finalmente chegara¡n a um ¿¡cüdo,
com o coefcinle igual a 2. O Estúo de üo Poulo & l6lüD0Æ2, pg C-4 noticiava que esse

sindicato considerava que "...o projefo de lei subÉitutivo do Plano Diraor que aumetrtr o
coeficierfc gnlrio de 1,7 røua2 bi consider¿do aceitável" ('r'er mais sohe essa qu€ståo r¡o i¡em
r 1.4.1)

O Secovi sænte falou nas audiencias públicas sobre o Pl¡no Diretor Ertratégico. Não f¡lou
nem ras.Audiënciæ Públicas cotrvoc¡das pela Câmara Muricipal sobre os projetos 522/01 e
529103, rcm grbre o PL t39l03. nem nos debates sobre os Planos Regbnais de Pinheirc e

Sanlo Ar¡aro, as suÞrefeituras qræ abrangøn os baiTos mais valorizados d¿ cilade, do Pon¡o de

vista irmhil¡a¡io. A entidade procuraria tratar diretamentÈ com os govemantss, tanto no

Execr¡tir¡occronoLegislativoeepo¡entemente nãovaloriza¡iaosdebatesç'úbticos. Alámdajá
mencion¿da a¡diêrrcia com a prefeita, o Sæovi tanbém foi à Câmara Èío dia 20/06120C'2 a

Folha de 9o Paulo sob a manchcte "Empreendedo¡es tentarr- alterar o Plano Diretor", noticiou:
"Reprcsentantes do Secovi estiver¡m na Câmara parl convers¿¡r com o presidente da casa sob,r: o
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"QUEM PERDE COM O NOVO PLANO

DIRETOR DE SÃO PAULO ? ..O TRABALHADOR PERDE

A Secretaria de Planejamento do município apfesentou ¡¡m novo 
os setores ligados à corstrução civil empregam mais de 640.000 trabalhadores

pLANO DIRITOR ESTRATÉGICO ern São Pa¡¡lo. Parte deles vai perder o tabalho. Não dá para ficar de braços
cn¡zados.

Par'¿ São Paub- Entre oùÞos iter¡s, ele rebaixa os coeficientes de aproveitamento
de toda a cidde, para em seguida vender esse potencial consfutivo e arrecada
mais' veja o que isso signifìca e quem perde"' 

se a proposta do atuar prano Diretor vai causar deæmpregc, por que não pensar

no trabalhador? Quem vai ganhar com isso? "

A matériq prosseguia na piårgina seguinte, a B-8, com uma resposta à pergunta formulad4
ømbem ocupando uma página inteira

Tambem a pågina B-9 inteira era ocupada pelo prosseguinrnto da resposta na versão da
Frente para a Cidadania

(") Por "do gênero" entendam-se as matérias que não são obrigatórias por lei, como os balzrrços de

empresas, nem as mdrias de propaganda.
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..4 CIDADE PERDE

A atual prcposta gera confi¡são e insegur¿nça. Os cidadãos terão parte do preço
de seus terrenos confiscad4 para ser cobrada dos próprios proprietii,rios depois.
São certos os questionamentos judiciais. Haverá fuga de investirnentos. A conta
vai para quem vive em São Paulo.

"A FAMILLA PERDE Se a ah¡al propoÍa do Plano Diretor vai prejudicar os direitos dos cidadãos, por
que não ouvi-lo?-

Vinha em seguid4 a lista dos signatários da maté¡ia paga uma das mais portentosas

deronsbações de poderio eco¡rômico e polltico jamais vista na imprensa escrita br¿sileir¿!

"Uma iniciativa da Frentc pela Cidadania:

AÅaIC - Assiåfão dæ iMnini!ù.dor¡! dc Bqs lmôvcis c Codminios dc Silo Paulo.
AEn {SCE- Atsi¡ç¡oEroildn dc Slroppiag Cocrr
ACSP - Asc¡lf¡o CqËEid dc Sõo Þr¡lo
ADIMASP- AsiãCão¡È Ditih¡i¡lcq daM¡dein do Ert¡do dÊ SloPDlo
ADVB - Asiação d6 Di¡i8øc¡ d. Vdö¡ G Mrtcring ò Bðil
AE-(> Âsi.{¡o e¡ E¡¡¡æc dc l¡taato c D€@olviFlo U¡ùm ò Eø¡b dc São P¡r¡lo
ALSIiOP- Asci¡c¡o B?dán dÊLdi¡adc SLoppirg Coùr
AIcAM CO - Asæi¡Éo l,I*idd d6 C@¡¡û dc l,t¡sid de Cos¡uÉo
AIGOP-SP - Assiaçã( h¡li*¡ dc E¡¡pçúi6 d. ObE Pr¡ùli6
ARISP - Aswiação dæRcgilradaæ Inobilii¡iq dc São Paulo
ASAEÀ - Asci&ção Bruilcja dc Esqitqiq dc A¡quitcu¡n

O NOVO Plano Diretor vai enca¡ecer o preço dos imóveis. O sonho da cas¡ ff**tti"tä r¡nditiånæ do Ert¡do dc Sro puro
própria vai ficar mais longe para milhares de paulistarios- FEcoMERcro - Fcdcñção do cmércio do Egado dc são h¡¡to

FLÀBCU/Eruil - Capitrlo Næional Bøilcim da Fcdcação Inlcreioud da Prcñlsõcs Inobiliåtis
FIESP - Fcdæçào dð lDdr¡ûiú do Erado dc São Paulo.

I E - IDniù¡¡o dc EnSo¡ùir
Se a proposta afual do Plano Diretor vai reduzir a oferta de mor¡dias, por qr¡e não IBÄPE - tßtiù¡to Bruilcio dc Avaliação c Paiciæ rlc Enscdruh dc São Pa¡lo

pens:r em soluções que ajudem as familias de São Paulo a conquistarlsse 3ffii"--*i,ff#ffiff#dc rmrydsdoEsradodc s pa¡¡to

SOnhO?" SECOVI-SP - Sindic¡b dN Enp'lg dc Cmprr, Vod4 Lqção c Admiilsr¡f¡o ds Imóvcis
Reidæiais c Comæi¡is dc São Paulo

Sævi- Sindicate dæ Eoprcgados n Empræ dc Comprq vdd4 lÆåç¡o c AdDinisù-.çåo dc lmóvcis
Rcsidaciais c Comaciris dc S¡o Paulo, Gurulhæ, Brud, Diadmr, c S¡o CadÐo do Sul, Es¡¡lo dc

São Pa¡¡lo.
SII!rcAF - Sind¡câb do Comssio Abødisia d€ L@ç¡s, fin¡ü c FcrBg6s dc São Paulo

SIN:COMAM - Sindi6b ò Cmåcio væji¡a d¿ Matgiai¡ dc Cosùução da Gredè São P.ulo
SIIùDEPAR.K - Sindicåb dü Empt@ dc Garagæ c Estaciol@@b do Ert¡do dc S¡o Pillo

:ßtrt'.Tff#,å*If å:H#y.;''.?tr'j*
SIN'ICESP - Sindic¡bd¡ lndl!ùir d¡ Cwctruçåo Pcsåda dc S¡o Pa¡¡lo

Finalmente, a conclxão da matéria ocupava TODA a Égina B-10 com as seguint€s pdawas Sn\TRACoN - siodic¡b dos TEb.lh¡doË ru Indúsùia¡ de Co¡ørflo Ciul do Estdo dc São Pælo

anraçadorasde contestaçõesjudiciaisevalicin¿ndo ocataclisrnoeconômico! SINDTMASP- SindiøodoComércioÂøedi¡adcM¡dcinsdoE*¡dodeSãoPulo"
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coefici:nte de AproveiÞmento....depois que representantes da c¡tidde se reuniram com o presidente
da Câ¡sE José Edwdo Ca¡doso @T)" As negociações pode¡ian ser então em outto locjl?

O Secovi tem todo o direiùo de luør pelos seus interesses. O qæ s pretende destacar nesre Capítulo
falta de denoc mça ente
setores da soc ape¡Ers no
econômico e Sem Teto

teria, por exemflo, as mesmas condições de definir o que é lnoblema't as mesmas condições de
acesso à imprensa escrita, que tiveram as entidades que pagaram aquelas quatro paginas?
Manifesta-se tantÉm nos métodos de sua participação, r¡x camb de diwlgação aos quais iêm
acesso e nas suas possibilidades de pautarem os problemes ler¡ados a debate. A escolha dos
p'oblemas, por æu lado, é de vital in"lr¡tîncia ij que é el¡ o¡e define quem participa e nucrì nic' ';. . :'':: . 

".-
p¡çrLLc ösrfi aparccÈf corno uma especlc dÈ euo da gualda' r¡¿.a¡orìa.

Os debates públi:os são a seguir apresentados segundo a segrlrc organização:

- (X deò¿lcs co¡duzùlos pclo Erecutivo.

hrte degcs debales - os do ite¡n "b" seguirrc, agarece sintetizada no item I I 3.
Esses debares fonm: :

a- Os deba¡es proÍlviòs pela SlecreÞria Municipal do
Plarrjamenlo Sernpla sobre o Plam Diretr Estraregico

Estes foram condr¡zjcos pelos Îécnicos da særelaia (
evenlualmente o próprio secretirio), com umJ agenda e temiírio não sistemåicos,
sem prévia e ampla divulgação do texto e dos napæ precisos do Plano e dirigidos a
grupos proflssionais, administrações regionais e associações escolhidos por essa

Secreta¡ia Muilos desses ditos "debateJ' iram exposiçöes lécnicas e tireram
mesmo a finalidade de colher subsídios ao plsno. Esses debates não são abordados
nesle texto.

b Os debates oconidos res subprefeituras sobre os Planos
Regbnais

Estes - como diz o nome - ¡deriram-se a uma pane específrca da
cìdade, o lenitório de cada Subprefeitura e pr isso foram chamados de Planos
Regbnais ( entendida como "região"o terrtdrio de cada subprefeiùrra) . Tanrbem
tiver¿m ativa participaçäo de técnicos de SEMPL,A,, mas foram conduzjdos pelos
respc.tivos subprefeitos e tiveram programação e acervo de infonrnções ( embora
contelados, como por exemplo a falta c= clareza dos mapas) previamente
diwlgados.

As Ardiências Públicas conduzjdas pelo l-cgislativo.

Efas audiências constan: do iEm ll.4 seguinte. Eram todas exigidas pcr lei e
constaram de::

- As Audiências Púbhcas sobre o Pl¡no Diretor f,stretégico
- As Audiências Púbhcss sobre os Planos Regionais e de Us¡ do Solo

Egas últimas se deram ern dois ciclos: o primeiro, quando havia dois Projatos de
Lei: o referente æs Pla¡æ Regbnais ( un para cada subprefeiarra) e o referente
ao Plano de Uso do Solc. O segundo ocorreu depois que es¡es dois projeto: de lei
foram consolidados num único.

Assim que deram entada na Câma¡a os dois planos que detalhær o PDE to:na¡am
1 f(ì¡m1 (!c dci( Þroieta's ie l-¡i O r!: no 522 c .¡ dc no 529 dc lO(lj A C:in,:r:

i'.r,rli:.1' ;:: ,r C::c-s r',, S I ., :iìì :,j j

,.,r: !r'ir!: rli j ji0l c .r'l-r aì-:

- Á,s Audlenclas Pr¡b¡¡ces por tÈrDa €ntre 4/l l/03 e 41 12103

Pqsteriormente à consclidação desses dois projetos em un único. houve
ne:essidade de u¡n novo ciclo de Audiências Públicas, as quais cmsistiram de:

-Nove(9)"Painéis"
- Duas (2) Ar¡diê¡cias PriHicas.

A difere4a enûe'P¿i¡æI" e'Ardiência publica" será explicada nais adiante

ITJ - OS DEBATES CONDUZIDOS PELO E)(f,CUTIVO

Como dito acim4 esses debates podem ser agrupados em duas categorias: os ¡ealÞados söre o
Plano Diretor Estratégico, conduzidos e pro$amôlos pela Secretaria Municipal do Planejamento -
Sempl4 e os rela:ivos aos Planos Regicmis. rcalizados, um em cada subpreæitura. sobrc ser¡s
próprios planos, e ænduzidos pelos respectivos subprefeitos..

rI3.I - OS DEBATES CONDUZIDOS POR SEMPT^A

Em artigo assinado ( Jornal do Tardc ik O?rn3l02, pg A2) o Sr. Secrcl¡i-io Mlnicipal do
Planejamento, refe¡:ndo-se à primeira prDlosta do Plano Diretor Estratégico elaborada por S:mola,
para ser discutida e recolher crlticås, declùÐL que ela foi debatida *.. atnavés de i0 reuniões <¡m a
participação de quase 3 mil pessoas e reprcsntanlcs de 521 entidades. Foi grande a va-iedade dessas

representações. "

Poucos meses depois, no O Estado de Sôo P¿ulo do dia2610512002 em matéria paga pela Prefeitur4
esÞ informa que o envio do Plano à Câmara loi precedido de "..¿10 reuniões públi;as conr cera de 4
mil pessoas e represÊntantes de mais de 500 entidades..."

Um ano e meio depois o Sr Secretário Vmici@ do PlaDejamento afirmou na pimeim Auiiência
Pública sobre os Plalos Regionais e de Uso do Sob ( enlão sob a forma de dors hojetos de Lri, o de
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îo.5Dt03 e 529103), rc lizùa na C¿lmar¿ Municipal no dia l3/l l/03, que o trahlho do Executir¡o
r¡a elabo:ação desses pluos "...mobilizou cerca de 10.000 pesmas, 2-000 entidades em 265 rer¡niões
públicas' ( notas øquigráfìcas da seç¿b).

Os deba:s promovídos por Sernpla sobre o Plano Diretor Est'dgico forarn feitos a¡¡tes de remelê-lo
¿ C&nsrr Municipal. Muitos deles tive¡am a inten@ de recoll¡er subsídiæ e crilÈæ para o Plan
For¿m ;caliz¡dos em orgãos de clasæ, universi.l-des, adniÈsù'açÕ€s reg,onais, órgãos públicos,
setorcs ernpresariais etc. A maioria teve mais um caráler de exposi;ão, com longas apresentações
com a ajrda depower point, do que de debate. Fo¡am reuniõcs lécnicas, como aliás nos decla¡ou o
g,. Antrio José de Araujo, do MNLM - Movimenlo Nacbr¿l de Luta pela Moradä Por outro
lado, não foi dado conhecimento amplo e prévio do longo te{to do p.ano, è maneira çe murlo dos
dilos &lwts form maÈ esclarecimentos, com o ca¡áter de'Irrguntas e respostas,- do que debates
politrzals. Forzn eles bem diferentes daqueles havidos posteriorm€Ðte sorre os Planos Regionais,
nas våri¡s subprefeituras, e nas audiências públicas sobrr o Pla¡o Di¡etor Esùatégico. Nestes

compare:Êraln organizações populares (a maciça maio¡ia del¿s constiù¡ida p)r integrantes das classes

media e:nédia-alta) que tiveram prévio conhecimento desses Planos e que furam muito politizados.

Esses dentes sobre o PDE não são abordados nesta obra

e segulda categoria dos debates promovidos pelo Execurivo foi coxtituida por rrn debate em cada

subprefeiura e versou sobre os dois Planos ( depois oonolidados em tln único) çe eøn m
detalhar'ìsî¡o do Plano Diretor Estatégico: o Plano Regioral e o Zoneamento. ForÀn d€bates

õnrais, grr seguirarn um criÉrio - um æcessa¡ia¡¡e¡te øn eda subprefeitura e for¿m co¡duzidos
pelos sóprefeios, qtrc Éo säo lécnicos, embor¿ þnþ¡¡ contado com â prcser4a ah¡anc ( e

variâd) dÊ tecricos muicipais. Ess€s debales folm pæccdidos de amph e preria divulgação do

Plano, cDbora 6b ænha sido muito coDffida - como se vtrå - te¡do sido a casq i¡rclusivg de

rnpugnaõesjudiciais.

Os dehes promvido; pelo Legislativo, cumprindo cxigências Þgais e tiverarn o caráter de
'audiêrnas púbhcas" Houve também dois ciclos de audlências púbhcas, a saber:

- Aquehs sobre o Plano Diretor Estratégico.
- Aquelæ sobre os Planos Regionais e de Uso do Solo ( depois corsolidados ern um único)

Uma ve: na Câmar¿, tæto o Plano Diretor E$rarégico como os chanados Plmos Regionais foram
então srómetidos a Ar¡diências Públic¿s. Estes últimos, pr motivos qu3 serão explicados rnis
¿diante, foram d¿batidc em duas etapas de Audiências Públicas a satrr:

- Debøæ: no momenlo em que havia dois planos, que, uma vez na Cåmar4 se transforma¡am em dois
Projetosde lei: o de no 522 e o de no 529.

- Debaþs a pafir do momento em qt¡e esses dois projetos foram consolidados em um único: o
hojetoce Lei no. 139.

Em rcsu¡no, esses foram os debates a serem sintetizados a seg¡¡i: e foram os seguinles:

-Os debates das subprefeituras, sobre os dois planos consolidrdos (orgnizados pelo

Execulirro).
-.{s Audiências Piblicas sobre o PDE ( orgmi-d^ç peb legisld.ivo).

- As Audiências Públiczs sobre osPLs 5203 e 99/03 ( idem)
- As AudiÊ¡cias PÍ¡blic¿s sobre o PL 139Æ3 I idem1.

ITJ.2 - OS DETATDS NAS ST]BPRDFEITIIRAS

Todos esses deùates forasr sobre os Planos Regionais e sobre os de Uso do Solo- já reuüdos em um
ún¡co hojeto de tæi, o de no. 139.

Os dispositiros que caban ao Executivo obedecer, foram quase que totalmente ignorados neles
debates Nenlura das 338 ações esù-atég;cas foi merciqrada. O Zoneanentû é que polarizou os
rnteresses

As reuniões ern orno do Projeto de l¡i dos Planos Rcgionais, Þnto as condu:rdas pelo Lcgislativo
como os conduzidos pelo E*cutivo, frzaam aflorar inúmeros conflitos de rizinhança, a absoluta

maioria debs eavolverdo nrpulaÈo de alta renda e a quali¡l¡'le ambiental de seus baiiros. Em
quase todos estes conflibs destaca¡am-se questões crivolvendr as antigas Zonas Exclusir"amente
Residencàk - Z-l( como aliås, logo percebeu a prefeiÞ conforne mosuado nz abelura do Capítulo
t0). A g¡arde maioria èles pode se¡ enquadrada em ap¡urs duas categorias l) A dos conflitos
enûe, de r¡n laco, os mor¡dores dos bainos de população de alta renda e dc ouûo os ba¡es,
restaurantes, cæas noturjras, edifìcios altos, ffinsilo e ruHo. llouve uma enorme quiltidade de
queixas dingi.l- cor¡tra estes vilões , com a notável exc¿ção do caso do Col:gio Santa Ma¡ia na

subprefeitura de Santo .lm^ro, qr¡è serå relatado najs dianle. 2) A dos conflitos dos próprios

mor¿dores i s pre de baincs de dta rerda) enFe si. Nes¡as, Êeqilentemente, havia nøadores que

$¡eriam o ñm abs Z-l e moradores, do mesm b¡iro, que qrrcriam a Frr¡ar€ncia dæ Z-l:
moradores & n¡as limitofes de Z-l qrr qræriam alterações no zo¡rcamento deses ruas, e aqueles. da

me$wr n¡a que näo as qwriarn .

Hå notivos para se acredtar que os da primeira categoria não fo¡am tão inflamadoc quanto poderiam

ter sido, dcvido a pouca paticip4ão de empresiåriæ dos s€bres imobilifuio e dc ba¡el casas

notùnÍB e resb¡r'anles. Não chegou a haver conÊonlo erEe os segmenlos re¡esentados Por esses

moradores c por aqueles ønpresários.Assir! houve mas queixas e proteslos por pale dos rnoradores

do que pmpriamente confliûos. Apeaas tês oradorcs falaram em nome dos progrietários de bares ou

restauantes, pø o<emplo, no debate da subprefeitu-a ile Pinheins, na qual - espccialtrnte na Vila
Madalena - esses conflil¡6 såo se¡bs e comuns. O empresariaco pertencenle aqueles setores teve

uma particrpaçãc, muito modesta. Pouco compa¡ece¡am e porco falaram. Os empregados nas

atividades econônicas eEvolvid2s nesses setores estiveram ¡otalmenle aus€ntes Tomemos o exemplo

dos bairros de Pinheiros, Vila Madalena, Moema e Vila Olimpia, onde tøbalham milhares de

garçong ccøinheircs, seg¡¡fiì¡ças, r¡nnoöristas etc- -igados acs ba¡es notr¡nos e festau¡antes da

região. Nenlurm represeünte dessas categorias estevc pcsente às reuniões nas subprefeituras pala

defender seus inærcsses enúora estes estivessm en -iogo, sob o fogo cerrado dos mo¡adorcs.

modes!¡s de reslau¡anles ou bares e do

categori4 itura de Pinheiros e na últinla
obili:årrio? volvendo aqueles beirros.

Os Setores econô,micoS - de pafiõeS ou empregados - não sc emp:nh¡rram em panicipar da-s re¡¡níões

sobre os Pianos Regiomis cconidas nas subprefeitu-as. Signifcaria essa ar¡sênci4 que eles não

sabem qrrc *us interesses eSlariam em jogo naquelas rcuniões? Improvável. Isso talwz ocona com

empregados nos ra¡nos de b¡es noturnos e restauranûæ- mas não com os empresários. Significaria
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por æaso que há setofes e inte¡esses que atuariam em outns frentes, em outas tincheiras e por
ouuos c¿nais, que não auavês da clra¡ad¿ "participeção popular'?

A seguir é apresen-ada uma sinlese de alguns debates, aos quais comparecemos. Como se venáç foi
enonne a diferençl ente dr urû lado, os debates nas subprefeitums popuþres e de ouùo, os
¡eali-dos nas subprefeituras com população de Dais alta renda Isso ali¿is oconeu tambå¡ nas
audiênciæ públicas Enorme ¡ambém foi a diferença de ùâtamento .lârlo a essas rc¡¡niões, por parte
do próprio poder público: hto por pa¡te do Executivo como por paræ do kgislativo municipais;
diferença nos nú¡¡rros de t¡nicos municiþs e v:readores presenÞs, bem cosn no número de
audi€ncias segundo as difere¡tcs regiÕes da cidade Parte dessa diferença - a¡nnas aqrrla referente
aos debates nas ;ubprefeiuras - é mostrada no guaùo no 3. Nele I vê q¡¡e os debates m
Subprefeitura de PinheiroE ¡or exemplo, ( onde se concenlram vá¡ios bainos com populaçäo de aha
renda, como os Jardins e o Alb de Pinheiros) teve rrra excepcional prcsença de tecnicos municipais
e de vereadores Tanbém as

QUADRONo 3

)EBATES SOBRE OS PLANOS REGIONAIS EM
ALGIjMAS STJBPREFEITT,RAS

Subprcfc¡ hù¡

QUADRO No.4

POPI.IIAçÄO E RENDIMENTOS SEGUNDO SUBPREFEITTJRÂS SELECIONADAS

esÞçâo fenoviária, dastado do ponb qæ viria a receber o terminal do :nsrõ. Até por volta da

decaù de 5G, esse cc¡lro polarizav¡ uma rica zma rur¿l que úrigav¿ i¡únrras planlações de
pêssegos. Os ¡otcs dc ¡oeamcîbs da região foram lançados no merdo principaìmente nas décadas

de 30 e 40 e rcugados uas èca6 è 50, 6O e 70. Abripram uma populaSo pobre qræ, ao conlrário
dos mise¡aveis r¡te aparecem a pa¡ti¡ da &ù & 70 (v4¿ M'Boi Mirin) rinha condições de

comp'rar-e de fato cmpavaeæuFtrå-um lote de 8m X25m ( o lote ni'ino de cntão ) que

embor¿ u¡baristcarnerte clandestim, raramente ocupa¡a tÈrra gril-la. EvidenEnente tais ¡otes não
resistim ao tÐpo ma vez que os proprietårios, ûansfomados em misqáveis, tivem que

subdividi-los A patil da década de 60, quando as favelas começaran a sc pnoliÈø ern São Paulo,
elas começa-am a æ concenù'ar nÃ Zo¡a Leste, inclusive na regiib de ltaque¡a. ocupando

majoritariamcnte as ár¡as liwes rcserv¿das pelos lolcanentos para futuñN Pr€s-

O qrndro no 5 4reserib dados denngnårlicos e de €sraÙf¡cação de rendimentos de cada um dos

distitos que rntegrarn e subprefeitura de ltaquera. Nele se vÊ que a subprefeitura tinha guase 490.000

habita¡tes em 2.D00 e que 54,5% de se¡¡s chefes de domicílio ganhava menos c_rt 5 salá¡ios minimos

A reunião dc debates sobre o Plano Regional foi nc anfite¿to da subpreËrtura e marcada para

ocorer na se<Îa fa¡+dia6l02Í20ß €r¡re 19 e 22hs. Na verdade tcve inicio corr o ataso de prÐ.e,

com urr¡ brcve expo:rição do Plano Regional por parte do único tecnico nunicipal p@sen're. A
reduzida auöêrcia nfu ulFapassou 25 pessoas, a maioria das quais reF(Gsenlavam enlidades.

enhu¡na rlâs pessoas fresentes conhecia o Plano Regicral. Nenhunr dos que fizeram uso da palavra

fez qualquercom€ntåno - positiyo ou negativo - ao Plano, foi co¡tra ou a fzvcr do seu conteúdo

Nenhum abarxo assinlo foi enùegue pelos present€s, embor4 conro já diio. a qrase totalidade dos

oradores represerrEsse¡n entidades. Os oradores most-¡râm dcsconlæcer o Phno Regional, falaram
de vários dos problemæ da região, nada falaram sobre ;oneamento e rcivindicsram obras, porém scm

se reportar ac.Plano/ Â reuniito termi¡ou antes da hor¿ marcåd4 por absoluta :ãta de assunto.
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Audiêrrcias Públicas desses bainos (aqui representados pela da subprdeiù¡ra do ButÐE)
apresentan¡n cåraderisticas idênticas e são comentadas mais adiante.

Seguem-se também os quadros de 4 a 12 com dados dmograficos e sócioeconômicos das diversas

subprefeituras aqú abor.la'l"q, segundo seus disfrtos. Dente ouüos asp€ctos, note-se nesscs

quadros, a diferença de estraos de rendimentos enùe as populaçðes das subprefeituras do Quadranle
Sudoeste e as das èmais. Vcr Þmbém a fig 3.

À -Os Dcb¡tes na Subprcfciture de ltaguera,
A lolta de assunto

Itaquera é um suburbio dr zona leste que se desenvolveu a partir da estação ferrovia¡ia existen¡e

desde 1875, quando foi hangurada a entäo Eso-da de Feno D. Pedrc II. ( Villaça 2001 , 84). Na
década de 70 r¿cebeu a csÎaÉo teminal da linh¿ lele-oele do meùô. Ambas essas estações se

situam em poslções baste¡te afastadas Quem hoje cbega à enonne estação de Íretrô ( em ùËs
pisos, inclusive porque omeûô ati é de superficie) fica impressionado com a grande quantidade

de vans das dzenas de Inhæ que, a partir da estação do meùô, se esparramam pela a regib.
Quando o metrô lá chelou, a ¡egião )6 estava estruturada em torno de ùm cenùo comercial
formado junto a
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QUADRO No5

POPI.JLAÇÃO E RENDIMENTOS SEGUNDO DISTRITOS DA SUBPREFEITURA DE
ITAQTJERA

B - Os Debates na Subprefeitura de M'Boi Mirim
A folto de æsunto

Essa subprefeitura localiza-se na zona sul e cones¡nnde a urna periferia ocu¡d¿ umas duas ou tÉs
décadas depois da de ltaquera. Esta representa uma época em q¡e as cermias populares eram
pobres Aquela repres€nta um perlodo etn qùe são miseÉveis Os btes dos loteamentos da região
foram majoritariarnenre lançados no mercado nas décadas de 50 e 60 e ocr¡pados nas decadas de 70
e 80 O padrão dos lolemenlos e arruamentos é bem pior do que os de græde ?a¡te da região de
Itaquer4 mosbando omo a periferia piorou enùe as primeira c a segunda ¡oetades do século )O(
uma vez que se trab de una ocupação wbana protagonizada não mais pelos pobres, mæ pebs
miseràveis. A região, embora dpica da periferia paulisam æupada na+¡elas décadas, apresenta
ambém alguns bairros de alta classe médi4 formados a partir de antigæ lotæmrtos abertos às

margers da Represa de Guaragiranga l{o inicio do seculo u¡rra li¡*¡a de r¡rtô foi implanbda na
região, porún s€m se integrar às de¡nais linhas, n¡as sim ao Largo l3 de Maio ( centro de Saero
Anwo) e à um ramal do sistema ferroviario s¡h¡rùano da CPTM. A quase totalidade da regiãn é
ocupada por uma periferia de baixlssimo paùão urbano e servida por um labirinlo de ruas esteitas- É
tristemente famosa pela sua violência e abriga alguns bairros - como o Jârdim Angela ou o Capão
Redondo - que já se tornaram tristemente famosos por ocuparem freÇ¡ente¡ner¡Þ as piginas policiais
dosjornais.

O Quadro No 6 apesenia dados demogriificos e de estralif¡cação de rendinenlos segundo os
distritos que integram essa subprefeitura Nole-se a diferença cntre a perifena da zona leste e a da
zona sul Enquanto em ltaqucra 54,5% dos chefes de domicilio ganhavam merns que 5 salárbs
minimos, em M'Boi Mirim, cÐm população quase igual, essa porcenbgem so>e pra6lj%

QUADRO No.6

POPULAÇÃO E RENDIIVÍENTOS SEGUNDO DISTzuTOS DA SUBPREFE¡TTJRA DE M'BO]
MIRIM

Antes da década de 60, a classe pobre tinha condiçÕes de comprù - e de fato cornprava - um lole na
periferi4 como dito æima- A partir dessa década, quando começa a surgir a cl¿rsse d6 miseráveis na

cidade de São Paulo, essa classe não mais Þm condições econônbas de comprar um lote Começm
srtlo a cresær as favelas. Como a Zona Lel¿ era a rcgrão ocupada pelos mais pobres, as favelas
oomeçaãn a se expandi¡ nessa zona Eilrer-ìro logo a segu:r. elas comçaram a ctescer mais na
Zom Sul ( onde está M'Boi Mirim) e nåo ma¡s ¡a Zcra Lestc. tluando deixaram de ter que pagar

¡ela ¡erra - uíta vez que esta ent invdido - os miscråveis começaram a preferir a Zon¿ Sul. ao
oontårio dos pobres .l"s décadas de ulo a 60 que havien ocupdo a Zona Leste. Isso porque a Zona
Sul é mais pcrto do Quadrante Sudoesle, onè se co¡æenuam as classes média e acima da média e
onde, por iss), se concentnm os suÞemprggos dos miseråveis. Nesse quadrante concenüa[Fse os
r¡b-€mpregos de empregadas domesticas, c bscates, os bons ¡æeis para lavar automóveis e as boas
esquinas para as crianças sub nutridas e malfapilhas o¿direm esmolas Entre vender limão, îìores
cu exibir dotes malabaristicos na Av- Br¿sil. (no Jardim Améri'=). e na Av. Aricanduva, ( na Zona
Lese) obviainente esses miseráveis prefercm fazê-lo mAv. Bræ.i|.

A reuoião scbre Plano Regional de M'Boi Mirim foi maræda para uma terça feira a noite. dia
l0l02J2û4 ent¡e 18.30 e 21.30, na sede da s':bprefeibra à R Jo¡é Taciano Flores no. t140, Parque
Figueira Grarde Terminou antes do programado por ¡oÞl falta de ¿ssunto Alguns dos oradores
confessaram claramente ignorar o Plano Regiml Nfu o comenra¡am oem fo¡am contra nem a favor
dele. Apreseúaram s,râ< reivindicações e se que¡xaram do descæo do poder público para com seus
tqinos, sem mencionar o Plmo. Queixm-* dos burscos nas ruas, da falta de pavimentação e de
iJuminação prblica das enchentes, dos cónegos imu¡¡los e ch€;cs de ratos e da clandestinidade de
seus imóveis- Uma or¿dora disse: "Eu vim ø ldu æ rcvni&s lo Plono Diretor e até hoje minho ruo
não þi Fvimenlda", e outra pediu o " . - lim do sofrinnto do pu".

C - (X Deb¡acs n¡ Subpnfcitun dc Cil¡è Tir¡denæ3
Contim afalø de æsuttto

A reunião foi marcada para se ¡ealizar na Escola Municipal de Educação Infantil - EMEI, Margarida
Maria Alves das 19 as 22.00 hs. A Cidade Tir¿denles é una especie de Zona Lesle nov4 enquanlo
que I@uem seria a mais antiga Embora os miscráueis cùrneçassem a crescer mais no sul,
oontinu¿ram a crescer também na Zona Leste, É que havia ( cü¡o M até hoje) quantidade suficiente
ieles para crescer em Îo'l,s as direções.

O quadro No7 apresentadados demognif¡cos e de estrarifrcação è rendimentos do único drstrito de

c,ue é constiû¡ída a subprefeitura de Cidad¿ Tiadentes Numa populeção de quase meio milhão de

habitantes, 64,1% dos chefes de domicílio galr,'avam nan6 qrt: 5 salários mínimos em 2000.

QUÂDRO No.î

POPI]LAÇÃO E RENDIMENTOS S:CI'NDÛ C DISTRITO QIJE CONSTITU] A
SI,JBPREFEITI.JRA DE CIDADE TIRADENÏES

Para chegarmos à Ci.t"de Tir¿dent€s - no Gxrremo da Zo¡a Lesre da cidade - tomamos o ônibus (

rão nos atror'emos a ir lá de cano) no Terminal do Pa¡que D. Pedro II. A viagem ate o local da

Funião ( a partir desse Terminal) durou 
*aperns" um! hora e meia porquê o t¡ânsito estava ódmo,

W^tL{F:WtTñlEtW

68 69



por ser peliodo de férb. Obviamente chegamos atasados. Como a reunião terminou - cøro de
praxe por falta de ¿ssur,io - as 2l hs, perdemos parte dela As :nformações apresentedas a æguir nos
foram geutilmente prestadas pelo Arq Célio Celestine, a quem agrdecemos.

Assinaram a lb"ta de presença 56 pessoas . Das I 6 pessoas que us¿¡räm da palavra aç'enas cerra de 4
falaram algo mais ou menos pertinente ao Plano Diretor. Nedlu'¡ abaixo assinado foi eltregue à
mesa

D - (X Dcb¡tes n: Suþrefeitura de S¿nto Amaro
Assunlo ú4co

Esta subgefeirura abrange uma regiäo que ocupa o eixo sul do Quadrante Sudoesle da cidade de São
Paulo Srn popnrlação é bastante semelhante aquela que ocupa a subprefeitura de Pinbeiros ern :ermos
Je elratrficação socioconômica. Difere desta principa.lmenle por ter maior presença dos bainos de
:dificios de apartanenbs de classe rnédia alt4 ao invés de moradores de Z-l como na de Pi¡heiros
l.Ia falta de estudos socroeconômicos sobre os bainos e regiões da cidade de São Paulo, a¡risc¡¡íamos
a opinião de que lalvez a presença de profissionais liber¿is, intelectuais de classe rredia a.lta e
pofessores unvenitarbs, seja naior na subprefeitura de Pinheircs ( a recíproca não é rerdadeira)
¡,¡a de Santo ê.mam se:ia maior a presença de executivos e de médios e grandes errpres'i,os Um
bairro tipico da srúpre*itura de Santo A¡na¡o é Moem4 una esTecie de Copacabua co Ipnena
paulist4 porquê ali convivem, em aparenle harmoni4 apa.rtamenb de um quarto c salz. lutuosos
apartameotos d€ æs suiles, flats, oficinas mecânicas, ba¡es e res¿urantes e arnplo e divcrsficado
comércro

O qtnùo m. E 4lresenta dados denográfrcos e de estr¿úiñcåção de re¡dimenros dc cada dos
distrúæ q¡¡e irtegran cssa subprefeitur¿ A faixa represer¡bda pelo6 chefes de domicilio phando
menos qùe 5 salários núrimos, que era da ordem de 50 a 60pó e¡n llaquen ou Cidade Tiraùrtes, aqui
caipraÐ.JY".

QUADRO No8

POPULAÇ.ÃO E RENDIMENTOS SEGI.JNDO DISTRITOS DA SUBPREFEITTJRA DE SANTO
AMARO

Note-se ainda que enqEtnto as subprefeituras mais pobres tem poplação da ordem d: meb nilhão
de habitr¡tes, a de Sa¡¡to Ama¡o tem pouco mais que 200.0CO, c ap¿nas 22,5% dos cbefes de
domicilio ganham ;nenos que 5 salá¡ios minimos

A ¡eunão realrzou-se ¡n dia 8Ì212t04, um domingo, entre 8 e l2 hs na Faculdade Ra,jia.l, a R-

Promolor Gabriel l{etuzi Perez no. 108

Cerca de 150 prssoas chegaram a esbr prEscntcs a esta reun¡ão q¡¡e se cãacrerizou por r:rn fato
inusitado: a predominirrcia absoluta de um r¡ic¡ assunto. Muitas pessoas - unas quinze - ñzlrn
uso da palavr4 nas a absoluta maio¡ia delæ sobre um único assunto: o Oolégio Sanla Mar¡ai
Falaram representanþs dos alunos do colégio Sanb lvlaria dos ex-alunos do Colégb Saota Mari4
dos professores do Colégio Sanla M¡ri4 dos ex-professores do Colégio Santa Ma¡ia, dos
Funcionirios do Colégio Sanb lvlari4 dos ¡ais de alunos do Colégio Sanb Ma¡iq membros da
direção do Colégia Sa¡ta lvlaÌi4 elc. etc. dem de mo¡ado¡es, porém sempre sobre o Colégio Santa
Maria- Tudo issc, por qu€? PorqrÉ o Plano Regioral teve a infeliz idéia de propor urna nova arcnida
que atingia parte do terrcno do Colégio Saúa Maria, um dos maís tndicionais da região e gue
atende a una sigoificariva parcela de suas c¡as*s r¡édia e média-alta

Os poucos oradres - não mais que tês ou qra[o - que não falaram sobre o Colégio Sarta Msia
falaram sobre zoras Z- I .

E - Subprefeiture de Pinhei¡os.
P art i ci poção ernu iást i ca

Nenhuma subpæfeitura apresenta maior prçorção de populaçäo das classes média e acima da
média que a de Firleiros. Sua região ocupa bc,a parte do Quâdrante Sudoeste da cidade, que. como jå
se dbse, apreserta a maior conceDtação da+lelas classes em toda a cidade e mesmo na Regúo
Metopo¡itana ,\ região abrangida por essa subprefeitura apresenta também, urra grande propoção
.l^quilo que ch¡nariêmos &, olto cla<se média ilwtrda, constitulda por gofissionais libc;ais,
profcssores e ah:nos turiversiÉrios, artis¡a+jcDalistas e intelectuais. Isso talvez se devaao falo de a
região ocupar --^ posifo eqltidistanÞ ente. de un lado, as Universi.l-des Calólic4 llacþnzie e

FAAP - Fund4ão Armando Álvares Èn-.eado - pa¡a menciorw apenas algumas das mais
tr¿dicionais - e & outo o cam¡s da USB no ButanE-

O Quadro 9 aFr€senta dados demognáúicc e de esüatificação de rendimenlos de cada um dos
distritos dessas 3ubprefeitur¿s. Enquano guc na Cidade Tir¿dentes 64,l7c dos chefes de familia
garùr.avam menos que 5 salårios minimos, agui essa porcentagem cai pøra ll,6/. Por outro lado,
44,7/o ganløva nais que 20 salários mfrúrns, enquanto que para o conjunto do municiçio essa

porcentagem erade2\9/oem2.M, semprc segundo o censo. do IBGE.

Nada menos queumas 450 pessoas chepram a afinhar ( no momento de r¡aior preseDça) o auditorio
de um clube no Âlto de Pinheiros, Väno tøbre do Q.¡d¡u¡t Sudoele da cidade Inúmeros dos
presentes tiveran que ficar em pé e outros i como rós) sentados na escada ente as poltDnas Deitre
outros, estavam prBsertes conhecidos arquiens ¡ urbanistas - inclusive professdes universi¡ários -
alguns dos qrai. ¡sp¡gse¡ta¡rdo associações de moradores e sociedades amigos de baino. Ao
contário das subprefeituras da perifer4 os presentes revelaram bastante conhecimento do Plano

Regional e mosûEr¿rm que não esbvam lá para pedir nem esclarecimentos sobre ele, nem muito
menos os mais elenæntares serviços públicæ ( já que seus baiÍos têm todos) mas para tomar
posição clara e ugÞros¿r sontra alguns dbposirivos do Plano e defender os seus i¡teresses

Logo no inicio iguns fuiimos exaltados se revelaram, o que exigiu certa energia por parte da Sra.

Sub hefeita na presidência da reunião. A quanù.l"de de pessoas querendo f'azcr uso da palavra era
grdnde, o que a -evou às seguinte decis,les, bmadas não sem protelos: em primeiro lugar falarianr
os representa¡tes de entidades e so depois õ'pessoas fisicas" Quando føeram uso cia palarr4
algumas destas manifeslaran seu protesb dz¡¡¡do se sentirem "discri¡ninadas". Em segundo lugal
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QUADRO No.9

POPULAçÃO E RENDIMENTOS SEGIJNDO DISTRITOS DA STJBPREFEITTJRA DE
PINHEIROS

ficou decidido que seriam ouvidas e respondidas as queslõ€s ¡evantadas, segundo å/ocos de cinco
queslöes.

Usaram da palavra cerca de 22 pessoas, sendo que varias delas entregafa¡n abaixo assimdcs dos
membros das entidades que repfesentavam. As contribuições escritas er¿m protocol.rtâs na,rora pela
mesa

Em reunião oconida meses antes, de moradores da mesma suÞrefei¡ura e que teræ lugar no Clube
Pinheiros pa¡a discuti¡ o Plao Diretor Estatégico, a sra subprefeita, logo após owir as prineiras
inlervençõ€s e vendo que elas se referiarn a qwslões muib pontuais e de pequerns grupos,
enfaticasrntc br¿dou! "ltlã¡ qr¡ero saber de ouvir genr€ ar}¡i fdtfu ùninho n4 do ner baino, do
m pe@o"! húil A q"æe toAli'¡de dm o¡ado¡es só Êlou de w m, ù, set baino e & sa
pe@o. W vez rdo foi difeßnte, embora a sra s¡bp¡rÉi¿ ¡ð teDha repetido seu ¡lera.
li¡ovacgæ a q¡¡ase bdidadÊ das bte¡r€nçöæ aùordor¡ g¡esüies è aper¡as seu birro ou sua rua,
sendo +r bvb várias entida&s qæ represelbvarn mor¿dores è ape¡as urna ou poucas nras. O que
ñcou cla¡o foi q¡r os preserÈs ali esbvam para luÞ¡ pela Ç¡a¡idade de viù ù seus locais de
moEdia e porEüo a q¡¡ase totalidade ùx intervenções versou sobre qùestões de meio amlier¡te e
sob're 6 vilões que, segundo eles, ameaçåm essa qualidade, a saber: o comércio ( especialmenle
casas notun¡as e resE¡r¿ntes) o edificio de apa¡tamento e o ráfego. Em trànspøte não se falou:
apenas de tsáfego e seu efeito delaério sobre os bairros residenciais e seu meio ambiente. A mioria
absofuta rlâs interuenções era de repres€ntantes de Zonas Resicenciais Z-l - zn¡zs exclusivamenle
residenciais ou bainos ou ru$ que envolviam tais zonas Uma cias mais ruidosas mmifestaçõcs foi a
de moradores d¡ Rua Morås, no Alto de Pinheiros, que inclusive abriu no local u¡¡a emnne faixa
com dizeres em verm:lho, com sua manifestação A R \4orás localiza-se na parte mais entiga do
Alto de Pinheircs e estabelcce a divisa enùe uma Zona Z-l ( do Alto de Pinheiros) e wnaãorøZ-z
contígua ( Vila Madalena) onde são permitidos edificios è apartamentos, pequeno corÉrcio,
pequen!s oficinas, ba¡es notumos, restaurantes etc. Pela lei orlinal de zoneameDto de 192, ambos
os lados da R. Moras cram Z-l Os moradores do lado que encostava na Z-2 ( e cerømentc aliada a
interess€s imobùiários) alegando os incômodos do ruido dess¡ zon4 reivindicar¿n e corseguiraur
urna alteração d¡ lci de enlåo, altcraçäo essa que criou uma ":Dna de ransição" e¡tre a zDna mais
permissiva(aZ-?)eamais restitiva(aZ-l).Essa "zona&transição"consistrunos€guintÊ:o
lado da R. Moràs que encostava na zona mais permissiva Z-2, continuou esûitamenle res:dencial ,
porém nele seriam permitidos edificios de apsftamentos, mas com um máximo de E pavimenlos. O
outro lado ( em frenæ a esses ñ¡turos apartamentos, portanto) crntinuaria esl¡itamente resideæial e
permitindo apelas residências unifamilia¡es. Em poucos a¡r,s, todas as residêDcias locaüzadas
naquele primeiro lado fo¡am vendidas ( a preços elevadíssirros.r e clemolirlâc e em seus loles fora.r¡
consrruídos ediñcios de luxuosos apartamentos, com até E psvillpntos. Pnto c]nio parìr o setor

imobilia¡io pcis esæ pranAmente ala¡deou a r¡enda - e vendeu com g'ande sucesso - alnrtamentos
oferecendo utagnlftå e indevassável vista para o a¡borizado e exteDso baimt de Alto Ce Pinhei¡os,
loù elz ZomLL Evièntemente os moradores do outo lado dâ R. Morås sr scntiram prcludicados,
pois ne pdiam ( como puderam seus vizi¡hos de frenûe) vender suas casas a preços elevados, pois a
lei näo penrjlia ali a construção de ediflcios A R. Mor¿s, como inúmeras ruas limlùo¡ès de Zl,
deixou enão, por aquda mudança de lei, de *1 Z-l e passou a ler, na êæca, um aneamento
eÐecifico fuomindo Conedor Z-E CR Hoje o lado da R Moras qu: permite ediflcios de
apartamentos, nunlÀ exÈnsão de 4 quadras, não lem mais que uma única residência uniåmiliar; só
prédios de oilo pavimen¡os. O caso da R. Mor¿s é não só um exemplo de conflito entre os moradores
de dois tipos de moradias, m¿s é também um exemflo dos tipos de valores :u-la defesa iom-jnou os
debates dæ Phnos Regírnais e das Audiências Públicas. Cada grupo defendodo o seu pedaço, a sua
nra ou o reu baino . Fonanto, nada de interesse público eleve em jogo. Nade que pudesse, de longe,
ser interprelado como referente aos d¿slinu da cidode

O que ocu'rcu agor4 m, Plano Regional da subprefeitura? Os morado¡es de edifìcios, na R Mor¿s,
tomaraEr co¡hecimenûo de que o Plano proporia nova alteração no zonea¡nerito dessa ro¿- rÐCa¡ça
essa qr¡c pernitiri4 no lado ocupado por residências, a construção de edifìci¡s de apa¡t¡rnenlos com
até 4 pwimentos. Evidoter¡rnte tal mudança atenderia em pafe, os interesæs dos nnradores desse
lado, r¡as ccnra¡iaria 06 interesses dos morado¡es do lado oposto, pois esles que haviam comprado
apartatnenlos com '!is!a ampla e indevassáwl" sobre o odenso e arborisdo baino de .4llo de
Pinheios, tirham agor. tal visø ameaçada por prédros de 4 pavimentos I:ados! portatto faixas e
entregado abdxeassir¡zdos, os moradores de aparta¡Dentos da R Moras oúrfrz¡receram em I€so à
reunião dc Pbno Regional. Este caso foi rela¡ado Itra se tcr um idéia de elguns dos contlitos de
vizinlunça çe oooræn ¡xls bairros de dta rcoda de Säo P¿ulo e que granè destaque tiveram nos
dsùates ò Ptrn Regionl das s¡bfefeituras do Qrùanæ Sudoeste.

Não pret€rrcesþs aqri desq¡alificar a legilimirr¡¡e dessas defevs, protelos : rcivindicaçðes. Muito
pelo contrerb. Eles são válidos e legitimos. O que pretendemos desqualificr é a identitìcaçãr - que

a idéia de ?l¡no Direor petorde difiudir - dessas deËsas e protestos com o ¡nterEsse pút'lico e con¡
os destinG da cidade. hetendemos most-r também, como são diferentes os p¡obleÍv$ r.¡¡ùanos d"s
diferenEs shsses sociaÈ e como são diferenEs suas pa¡ticipações nos deba'.es públicos.

Há dec:¡l< ¡ cidade de São Paulo vem apresentando esse tipo de conflitos, quase lodos rnuifestados
em bairros do Qudrare Sudoeste. Em lodo esse lempo nunca houve Pl:nos Dirctores; aperns
zoneãnrnlo, e os co¡rfEtos não c€ssaram. Os mais ¡ecentes foram os mantèlados n6 bairos de
HigienôpolÈ ( um baino de alta rend4 porém repleto de edificios de apartarrcnlos) e Pacæmbu ( nm
bairro e<c-¡¡sñ'a¡¡ente d¿ residências unifamiliares) conln urna ampliação la FAAP - p¿6Ðlrladg5

Armando Áþares Penteado. Outo cxemplo qr¡e ficou céleke foi o dos mo€òres de H:gienópolis
que se moüilizaram corûa a constução de um shopping center no baino. G €t(emplo måis recente

está oconendo Dos Jardins- Este mostra de forna emblemálica não s5 que as questões de
zoneartrenlo são da ma¡or importllncia para âs cåmadas de mais alta renda ¡nas também como os
interessas drc classe lêm a maior acolhida por pafe da grande imprensa È oomo os in¡eresses de
duas di¿ias è farníliæ ricas aparecem corm sendo iqleresse pzi¡blico. Com efeito, dois òs maiores
jomaÈ do pis - a Folls de þo Poulo e o Estado de 97o P¿ulo, ambos do d aÐ6105n$)1 - abriram
manclxtes ( ldênticas) de pågina inteirà para noticiar um evento envolvendo urn empreendimeato
imobiliario r-06 Jardins e que esh¡ia confa¡iando os interesses de algumas fænllias da viánhança A
manchcte de O Estado óe São Paulo ( pg CE) era: Mor¿dores do Jordirc (si,) qrcren bur¿r novo
prédio e a da Folha de São Paul o (pg. C6) dizia:. Momdores lentom barrar ¿br¿ nos J¿rdins. Nesl¿,
como cm todos os cõos análogos, os moradofes se apresentarn mobiliz¡dos e org¿¡nizados em

T2 73



alguma. associagão, em gerai do tipo "...amigos è...' além de revclarem roøl domínio do
1t:tp legal representado pela legislação urbanística do mrmiclpio. Diz a nodcia dJi"if, ¿"
Slo P¿olo:

mencionrdo nivel
de dispor:m dos se
de.,seus bainos de

II.4 -AS ATJDIÊ]{CLAS PÚILICAS CONDI.IADAS Pf,LO LEGISIATWO

Ete itcm cûil¿m tês sùit¡sa saber:

I 1.4 I - Ds atbarx soùrc o pL 290 do plano Dircior Esû¿tegbo.
I1.4.2 - Os debaÈs so,b¡t os PLs 52203 e 529103
I I 4 3 - Ds cebG soùrc o PL l39l03

no chærdo "Plenarinho", totalizando 25 debates "

Ì,{unicipal, presidida pe-o Vereador Toninho Paiva As fès audiências fora¡ realiz.r¡< na câmara
l,{unicipal e os panéis cspalhdos por diversos locais da cilade

I r.,r.l- Âs AuDrÈtrcr¡.s rú¡ucAs soBRE o pI-A,NO DIRETOR ESTRATEGICO(*)

Como jå cito no Capitulo 5, a maior
g"n"iidd"s, riogilio., ãu¡*iuo., i:ffi"ääi:debats sobre o PDE tenham ataldo

Daí èconem eú duas questlhs: aprinefuzê qrctzdc? a*guûaé quamo?

Pode-se æeitar çæ a utilização ( com alguma cdificação) da terr¿ urbara necessita de uma

consruida de or. edificio e a a¡ea do lote no qual ele é consl¡uldo- Esse coeficiente nfu poderia entito
ser ao, ¡ois iss sigrificaria impedir o r¡so do terreno. Todos reconhecem qlE, sem indenização, o
poder púHico pode limita¡, mas não isrpedir o uso da popiiedace ( a lerra u¡bana, no caso) coloca-
se entlb a grande questib que é emirrntemente polfie. - e os debates sobre o Plano Diretor de São
Pa¡¡lo mosùara¡ bem isso. Alê quøn o poder público pode restr
havidos, gincipalmente ente urbanistas, sugeriram que esse "quan
do teneno ¡nr ul edificio com urn pavimenlo, ou seþ eom um coe

(') Todo o textc. sohe essas audiências, bem como "T'etas sob:e os projetos de lei nos 522 e 529
foi baseaò em t-ascri@s de gravações gentilmente ccdidas pelo vereador Naril Bonduki.
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a um Qualque: ccisa acima disso seria outorgalo pelo municlpio e esfå ou¡orga poderia ser
onefosa

o plano Diretor Estrarégico de São Paulo chegou a propor - ou cogilar - desse coeficiente um

O vereador NaÈil Eondiki, relator do Projeto de Lei do Pluo, iniciou a sessão informædo sobre os
inúmeros debates já promovidos pela Câmara e sobre as cohboràço€s e sugestões que havia recebido
de mais de I 50 cnti¡lades

Essa audiência foi polari"da pelo debale em tomo da qucstilo da "outorga one¡csa do direito de
construir", principa-mente porque dela participou ativamente um renomado jurist4 o Dr. Ives Gandra
Marlins, na quaidade de repres€ntanle do Conselho de Estudos )urídicos da Federacão do Comé¡cio
do Eslaò de Såb Paulo. Sobre esse ponto, debaleram com esse juristas, principalmette os srs.
Secretário Municipal do Planejamento, Arq. Jorge tililheim e o vereador Nabil Bonduki_ A d¡.
Martins defendeu a inconstitucionalidade da outorga oneros4 como sendo urna desaprçriação do
direito de construir, pna posterior venda. Nesse sentido, a incoustih¡cionalidade do próprio Estatuto
da Cidade foi debotida assim como a possibilidade de seu questiommento ju¡to ao Supremo
Tribwl Feder¿l - A questb foi ùda como conùoversa, Èrdo sido cibdos con:o tendo posição
conùári4 os jur$s Eroc Grau (') José Afonso da Silv¿ e José C-els Ba¡¡deir¿ de Melo. l.trote-se q¡¡e
É foi èbatida a hgalidade ou do, do coeficienæ de aproseitanento único ser igrnt a um, mas sim
da orforga orrrosa

OuÍos oradores fizer¿m uso da palavr4 principalmente ¡borda¡¡do aspeclm lécnicos do plano,
qrelões ambientais e manifesÞndo posiçöes contrárias ao regime de urgêrcia dado à votação do
hojeto*lei d¡ Plano. Um único or¿dor falou em nome da maioria excluídd a representante do
Fórum dos Cof:ços e Sem-Te¡o de São Paulo.

Nenhuma das 3lE Açö€s Est¡atégicas foi mencionada

A segunda audiêncja pública oconeu no dia2lD7l2t02 ì,lela fiz€r-¿m uso da patavra 28 pessoas,
(exclusiw os wreedores) que abordaram uma variedade de Èrnas bem maior ¡ue a audiência
anlerior Talve: maior que na audiência anterior, também tenls sido a quanti¡l-de de imervenções
ve¡sando sobre gcncnlidades do Plano, salvo ( novamente) Jgrrnas alusões contá¡ias ao ca¡áter de
urgência confer-do ao Projelo de lei. Alé mesmo o Secovi, numa de suas raras apriçõ€s públicas,
abordou generalidales. Muito ligeiramente, em meio a una longa exposição sobre a hi$ória do
zonearnenlo em São Paulo e problemas gerais da cidade, o sindicato abordou de l:ve a questão da
urgência da vocção do plano, sendo conùá¡io as ela.

A exceção ficou por conta do Dr. Adilson Dallari, professor de Direito Urbanístico da PUC - SP que
se rnanifestou f¡ro¡avelmente à validade e conlitucionalllade da outorga onerosa- '}.Ia ltáli4 o
direilo de construir é zero" afìrmou ele Tambem afirmou não ser novidade o fato de, no Brasil, o
poder público ".. diminuir o potencial de edificabilidade, mæ qræm quiser consùui¡ a mais tem que

pagu... nó . Quem d¿r parte
do terreno uùina c o qrp se
paga pelo que o se disse
'.-.impressionado com es!Íl celeuma criada a respeito do direito de proprÈdadc, da agressäo ao
direiro de propriedade, direito adqui¡ido...Não tem nada disso"l

Também nesta audiência nenhuma ¡l¡< 338 Ações Eshatégicas foi mencionad¿

Final¡nente a terceira audiência pública ocorreu no dia l4l08i/2002.

Essa audiência foi ca¡acterizada por poucas e longas intewençöes. Falaran 14 pessras, além do
hesidente da Mesa, vereador Jose Olimpio (PMDB) e do relator do projeto : autor do substitutivo,
vereador Nabil Bonduki,

Ege iniciou a audiê¡cia apresentando uma síntese dos b'abalhos até entilo realiz¡dos çrela Cânara,
dentse eles 25 audiências priblicas regionais, temåtioas e gerais ( não inclurd^s Ìeste ftrúo) e que,
com va¡ias outras, e ainda com a contibuição de in{¡meras pessoas, técnicos e entidadrs,
subsidiaram um procesgo de condnua reelaboraçJo, sob sua liderança, de um Projelc Sröstinúivo
àquele enviado pelo Executivo à Câmara. Foi ao longo desse processo que surgiu o Projeto frnal
aprovado e encaminhado ao Executivo para sanção

Um destaqw dessa ar¡diêrciâ pública foi uma das raras nanifestações de rrn selor ec:nômico, no
c¿rso, um represenb¡rte do Sindicato dos Esacionanrentos e Garages do Estado de São Paulo O æq.
Câ¡dido lúa¡ta Ca¡Dpos Filho queixorrse de te¡ recebido o Projeto do Plano gela intemet as 2l bs da
vespen e que lewan òns lrcras para imprimi-lo. Ao termi¡nr sua leihrra já elam i-30 horas Mcsmo
assim conseguiu fonnular e expor - longanrente - na ardiênci4 inúmeras crficas técnËas ao phno
Parte dess críticas foram em seguida respondidas, bmbém longamente, pejo vtæador Nabil
Bonduki. Os demais oradores falaram sobre generalidades, com algum destaque paa questões
ambientais.

Nessa audiência não falou nenhum representante da maioria da populaçito, ou æj4 dos rreis pobEs.

TamtÉm nessa reunião, nenhuma de< 338 Ações Esûalégicas foi mencionada

rT.4.2 - AS AI,'DIÊNCIAS PÚBLICAS SOBRE OS PL 522/03 C 529/03

Tambem aqui - tal como já ocofrer¡¡ nos debates nas subprefeituras, - o Zr¡eamenûo pohrizou os
debates, com enorme destaque para os bairros das camadas de mais alta renda

O art 6 ( como também o arL 271) do Plano Diretor Estralégrco, aprovado úa!'és dâ lei no.
13.430 de 13 de setembro de 2$2 determina que "Os Planos Regionais, a Lei dc Uso e Ocupação do
Solo, o Plano de Circulação e Transportes e o Plano de Habitação são compiemantarcs a este plano
e dcverão se¡ encaminhados ao legislativo municipal afe 30 de abril de 2003.' Cono já se ømenlou,
foi decidido que os dois primeiros seria¡n cada um, um projeto de lei, ou sq1 c¿da om torna¡-se-ia
uma lei e porbnto, cada um esùria sujeito a aud¡ências públicas, já que emú "com¡rlenentareS' ac
PIæo Diretor Est'atégico. Os dois últimos, inexplicavelrnente, não precisarialn. Assil¡t os dois
primeiros chegar¿n à Câmara e se tomaram dois projetos de lei separados: o de no. 522 e o d¿ no.
529, os quais começaram a perconer os tâm¡tes legais, nos quais se inclulam as audiências priblicas.

(') Hoje minislm do Supremo Tribunal Federal, nomeado por Luh
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Alguns :neses dcpois, foi decidido que ambos os projelos deverianr ser fundiJc num só, o que de
fato ocøreq deconcndo dal o Èojeto de Lei ¡o l3t que consolidava ta¡tc os Pla¡ros Regionais
como o de Uso e Ocrpaçib ò Solo e $)e Fõsou a se¡ chamado simpleoente de " Projeûo dos
Planos Regionab". Cøno se ùatava de nor,o projefo, conclui¡-se que æ andiências públicas já
havídas, não senam nlidas t**a este. For¿m cntäo pmgramadas novas audièæias pøra esse Pfojeto
èLei m. 139.

A seguit são sinttizados esses dois ciclos de a¡diênci:s ou seje aquelas do tcnp em qr¡e havia dois
projetos de lei ( o 522 e o 529) : aquelas do tempo em oue estes foram ñ¡ndidoe nur so, o 139.

O quadro no l0 apresenta a p:ogramação e ootras informações sobre o primtiro crcJo de audiências
públicas ( _PLs 522 e 529 ) æ quais foram organizadas por Tema e por Região da Cidade. Fsse
quadro þ é bastante eloqûentç ele mostrÀ por exernplo, que as regiões de alta ;lasse média e os
lemas c¿ros a essas classes se destacam. O qudro mora ¡amtÉm que os debres de mior audiência
foram os .1". subprefeiruras ò Quadrantc S:¡doeste ( Região 6"119 -l¡nnlã, Pinheiros e Lapa)
seguindo-se o das subprefeitures que abrangem a segur-d¿ de rnaior concentração de classes média e
média alta do municipio, que é a Zona Norle -. Além disso, essa zona tem sua população de classe
media dtamente nÞbil¡-L eÐ lorno da questib ambienhl, rl¡.le 5¡¡¿ po,riniàde à Reserva da
Car¡tarera e ao :lofto FlorestaJ. Em conttõt€ æm ess aodiênci4 note-se a minrbc¡¡la participação
da população e de oradores nas popu¡osas s¡bFrefeitur¿s da Zo¡E Leste: 25 pessoas assinaram a lista
de presença na Zona Leste lB , sendo qw 19 falaran. Na reunião da Zona Les¡e I A, apenas 8
pessoas h¡afarn

A prhrir¿ a¡diëmia ¡em¡åÊica - sob're aryctos gÊr¿È ( I 2/ I I ) - æve longa aposiçto por paræ do
Sesetårb M¡nicipal do Plaæjæento, ùc coicos Miipab e do próerio Fesù}nÞ. O prhei¡o
&coo a garde qnnlidade <i deÞs ( 

-rá ari ßñnrødÂ), abordou quedcs cor¡¡o o Co¡¡selho
è Polilia Urbena e rcalçou: "O ineresse prÉblico... Dâo é sinônimo de ite¡esse de 1odos. rl¡i
interesscs conllita¡¡les e græ sàr legítimos..- ¡r¡¡ra soc¡edade plural é isso qræ ocorre " Na verdade,

o perige rÉo é oonñudir o "in:eresse público' com o de bdos mas sim coîùibuir para identifica¡ -
como na prática acaba fazendo o Plano Diretor - o 'inùergsse público" con os inleresses de ma
pequena mrnofr¡.

Uma reFesenÌmle da atuate Associação de Seguran;a e Cidadania - ASEC dise que näo falria
r¡aquela audiênca porqw "... nosso ùabalho bi prejudicado..." pois "... não ùver:los conhecimento
dos planos...ainia não temos <rs mapas delinitivos. . nestc mapa que esûå aq¡i é i:nposslvel saber o
que está ironleoerdo ¡ra minÌ¡a ¿írea" A insrfrciência de mapas e de infornrações foi criticada por
outos oradores c foi obþo de queixas por parle do aùditório e ten¡ativas de explicaçðes por pare da

mesa A maioria dos oradores r:presentava bai:ros de alta classe médiq todos do Quadranæ Sudoeste

- Þc¿ernbu, Campo Belo, Jerdim Peùópohs, Buhtit , Brooklin Novo, Amigos do Parque
Ibirapua-4 Aho de Pinheiros, Vila Buarqrr, Consoleção, Vila Mariana e bairms vizinhos, Vila
Co¡deiro, Cequerra César etc. Jma pequem minoria falou de problemas de oufas regiões da cidade.

Foi grarde a tôn:ca em ¡orno de questões ambienlais, nrsmo por parte destes ú-limoo: APA ( ,A,rea de

Proleçãc, Ambie¡¡tal) do Carrno e mata atlâDlb4 Sacias hidrogÉficas, pÈcinões e lixões . A
ardiencà sobre Sisema Vi¡iio. Tnnsportes e Uso do Solo ( 19./l l) , pouco f¡lÐu ù transportes, mas
sim, dominada que foi pela chsse média alta. dos incômodos t¡azidos pdo u'åÊgo. A maioria dos
oradores falou de problemas è ráfego e mùrava em bairros do Quadran: Sudoesle. A afi¡anæ
representanle dajá ciøda Associação de Segrrança e Cidadania - ASEC I que ahra na região do
Morumhi) , protcstou, alegando que o PL 522 qæ o publico tinha, era diferen¡e daq:ele que a mesa

QUAXIRONo.l0

AI.JDÈ.¡CIAS PIIBLICAS SOBRE os PL 522E 529

Por Regiãd')
Regiito Data Pessoas Oradores

hes€ntes

Centro
Oeste ( Butaolã, Lapa, Pinheimsl (')
Sul 2 B (Parelheiros)
Leste lB ( V. Prudente, Sapopenba- S. MaÞus)
Leste 2 ( C. Tiradentes, E l.dda'¿zo, Guaiana-

Zes, Itaim Paulist4 If¡quer4 S. Miguel)
Norte I ( V. Maria, V. Guilheme, Tremembé,

Jaçånâ, Santan4 Tuclrwi('))
Norte 2 (Penls, Pirituba, Freguesi4 Br¿silêndia

Casa Verde, Cachoeänha)
Lefe I A ( Aricaduv4 lvlooca c Penha)
Sul2 A-SúAuq Cary Liryo, C. Adcorctc
Sul I - Vila Ìvlariar4 lprra¡ga, Þbaqa'a

22Jlv03
22Jll¡O3
23llll03
2Ant03

29nllo3

30/l ¡,03

30/l r/03
llty03

7^Agi
7ltvo3

np

147

np

nP

2t
E

(')
(')

np np
2t9 24
66 np
25 19

nP
80
(')

(')

PqTø-bdas elizdas n Câ.q

AÐectos gerais
Us ræidocial c i¡cônpdæ
Sisrcm V¡fui'o, FaÐoles, ù$ do slo
Ade¡sannno e rso do solo
Operações Uñanas
Habitação
Meio Ambiente
Aval iação ¡-- audiências

t2l11lo3 t28
l7lnto3 65

l9/u103 120

20111i03 56
26111¡03 np
27lttio3 t7
03/12103 80
o4n2n3 34

3t
nP

3l
2t
t3
t8
2l
(')

(') Reuniões lotal ou parcidneÉc srspensas.
np - Não pesquisado

tinha recolocando os deb&s soùre a divergência ou insufciêscia de informações. A destinação da

Chácara de Jóquei voltou a ser abordada Falaram o Defendå Sâo Paulo e moradores de Vila
OlÍnpi4 Campo Beto, Pacacrnbo, Vila lvlarian4 Vila Primawr¿ ( ente Ja¡dim Paulista e Itaim)
Morumbi, Campo Limpo, Vila ùfariana Pammþ, Consolaçib, Butantã, Rua Sampaio Vida!, Ja¡dim
Nwo Mundo ( ao lado da Av Bandeirantes) etc. e ainda rlpresentantes da Associação João de

Barro, Associação Brasileira de Pcdesùcs. Todos represenE¡tes d€ bainos do Quadrante Sudoeste

A reunião sobre Adensamelto e Uso do Solo ( 20/ll) tinl¡a chra e destacada presença de

organiuções de bainos das cbsses media e acima da média - Vila Nova Conceição, Vila Mariana (
questões do entomo do Institûto Biológico) Campo Belo, Vila Madalena Cerqueira César, Jardins
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el9. Foram abordadas qlæ'¡es como a necessidade de sinptificação dos planos, de nrnor
¿dsrsamenlo em &terminadas regiões, os métodos de controle da incor,odi.l-dé, e generalièdes
sohe o zoneamenlo.

A nudibcia da Zcna Oeste ( l?l l), a de população mais rica da cidade, lwe a præença recorde d€
219 pessoas, r¡as não o rccod de oradores. A abordou ruas; ou
bai¡ros do q¡adrante Sudoese, inclusive com mo qùegib da
definação a sr rl".la à Chácar-s do Jóquei e a rep ança a Cidztz'¡ia
.{SEC For¿n mercionadas çÈstões relativas às enchentes do cónego pinjussara à elação do
menô na Vila Sôni4 à Rur Natingui, ao corredor da Av. Rebouças, generalidades sobr o
¿oDeamento e suas relaçöes c(c¡ o s¡stema viário e as zonas exclusivamente residenciais ZER- L-ma
ùni:a rua - a R. Avaré, no Pæembu - foi objeto de v¡irias intervenções. Minorita¡iamente foram
abordadas queslões referentes rs ZEIS e ao Centro

l.lo dia 26ll l hour.e uma reun¡b sobre um tema do mais alto inleresse para o Secovi: ¿s Operafões
Urba¡as Es:e sindicato, entre{anto, nela não fez uso da palawa Foi una das rs,¡¡iões menos
exgressivas å.penas 13 pesscð ftz€ram uso da palawa. Das 77 påginx de transcriçöes dessa
¡eurião, 41, cu seþ mais de -retade, são ocupadas por falas de pessoas do govemo municipa. ou
seja, do prcsiènte da reunião, de um Îécnico de Sempla e de vereadores. Excetuados estes, a qiase
btelidade fdou sbre queslõcs referentes aos bairros de população de ¿ta renda como Brooklin
l.lo'¿o, Vila Corderro, Campo Belo, Jardins Europa, Paulista e Paulistano e Brookli¡ Velho. L-ma
pequena minoria fdou sobre S& Mateus, córrego Aricanduva e Av Jacu-Pêssego ( Zom Leste)-

A audiê¡rcia sobre Habitaf¿o t27l l) ¡¡m te¡¡¡a do ¡mior itæresse par¿ a maioria da população, foi
das $æ aprc*-nou me¡or ni¡nero de or¿dores. Nela compa¡eccram yários técnicm muicipab que
wran longaoenic da palavra en explicações tecnicas. As TFIS foram o te¡¡a nrais abordado. n¡cs a
rêciproca ¡¡ão foi verdadeir¿ A maior parte dos temas abordados não for¿n as ZEIS Uma grande
pane dæ or¿iores näo falou do Plano de Habitação mas de gsneralidades, como por exempio, a
queixa de ql¡e a Prcfeiturajoga relos de um piscinão nurna area que deveria ser um parque e qrciras
codùa os program¿s hatitacioråis da prefeitura e sobre as inscrições nesses progfi¡rrEs Os teaas
¿bordados pelos oradores varia3nì de pedidos de creche à condenação à inigração de nordastilos (
' . eles roubam lá e nós temos que resolver o problema aqui...Porque São hulo tem que resolrre um
problema nacronaF); do "equilibrio ambiental da cidade" à necessi¡l"de de um "plano global" para a
r€glão. Houvc um onìdor que apresentou uma proposta sobre a reserva è parte dos ¡gs¡56,{as
oulorgas onerDsas, para lios de rabitação de interesse social, classificada de "boa idéia"por parc do
presidente da sessb, vereador Ìtabil Bonduki

,+ Audiência Regional da RegÈo Lesle lA , abrangendo as subprefeituras de Aricanduv4 Mo@ e
Perìa, ( l/12ð3) foi reali"-- na Universidade da Cidade, Vila Ca¡rão. -¿\penas oito (8!) ¡ressoas
fizeram tso da palawa" Btavam prcsentes os subprefeitos da Mooca, Aricarduv4 e um rÊprescnlznte
da Subprcfeitu-a de Itaquera ê- gusência do subprefeito da Penha foi jusificada por estar eþ em lu.a'
de-nel E$arzm presentes o Fórum Urbanlstico da Penha, a Associação Come¡ci¿l DistiEl do
Tatnt' ( que falou sobre o adensåmento ao longo de avenidas) e a Associação Lele dos
Engcnhciros c Ars'uitetos da C¡l^le de São Pa¡¡lo Dcpois das habituis explica@es por ¡erË de
Ècnicos munrcipab, bês oradsr€s abordaram questões referentes ao Córrego Tiquafir4 seu p¿rque
inconcluso e sua gvenida de indo de vale. Foram abordadas ainda questões refermles a ZEIS,
Opcrações Urba¡¡as, parqùes llrares e meio ambiente. Como dito acima, apenas 8 pessoæ falaram
nesta reunião, revelando o desir:eresse por paLrte dos moradores dessa populosa região

A rcuniäo leroáûica sobre Meio Ambþnte teve luta¡ no dia 3l12lo3 e, para urn terna Ëo caro ås
classes æima da médiq não foi das nais comonidas nern das que contou com maior número de
oradores 2l pessøs Ëlara¡n. Depois das explicações de prÐ(e por paíe dos técnicos mr¡nicipais, a
palavra pessur æ planário. A absoluta maioria dos oradores abordou generalidades ou quesiõcs do
Quadanae Sudoesti eÐedalmente seú meio ambiente - destino da Cháca¡a do Jóquei ( um tema
recor3nE ern vtriæ reuniões) Cónego Pirajrssar4 Jardim Petópols, Pacaembu, Brooklin,
Cerqtæira Cesar. Pequena frane dos or¡do¡es falou sobre aZnna Leste ( Aricanduv4 São lvlateus,
Vila Prudenle) e sobrrc out¡s regiões ds cidade ( Jar-agrÉ).

Na últim¡ ArdiSrcia Pública por tema;, - de avaliação das audiências - no dia 4ll2l03 o vereado¡
Nabil Bondul¡i ia¡rr¡ou çe na vésp<a, as Ðhs lavia recebido " ..uma limina¡ do juiz de direito
Jose António Lav¡ræ Raick que deleriina suspender, até eventual decisão ¿m contiár¡o do Poder
Judiciiric,, o processo legislativo dos projctos de lei nos 522103 e 529/03 encaminhados à Câmara
Municipal pe-a Pæfeirura Nunicipal em I l/08 p p O juiz determina que sejam publicados em dez
dias lodos os d'lcr¡menlos ¡elativos a esse PL, inclusir¡e mapas, quadros e aaer(os.. " Faltava ainda
realizar duas a¡röêrd¿s regionais: uma d¿ Vila Ma¡ia¡a/Jabaquara/Ipiranga e uma de Campo
Limpo/ C:peh do Sæono/Cidade Aderu¡.

A Audiência foi snspensa

11.43--{,s AUI¡IÊXChS rÚ¡r,ICAS SOBRD O pL no. 139/03

Recorde-se çe ese projeûo de lei rÊsJbu da ñ¡são dos dois abordados no ile¡n anterior Ënvolvia
um plam pcr:s cada srbpreÊitura e por isso passot¡ a ser conhecido como projeb de lei dos Planos
RegionaÈ. Comþ fri dito- houve neccssidade de recor¡eçar as audiências públicas já que havia urn
novo Pro¡eto de Lei- Caso fosse manþf a pníticå de realiza¡ uma audiência por subprefeitur4 seriam
necess'árÈ¿s ¡¡ais 3l udiê¡rcias, as qrâi< deveriam ter lugar, como diz a lci, ''dr¡-ante a lrarnitaçào"
do prcjeb e dnlaoHecerio prazos fixaòs m Regirrcnto Intemo da Câmara Foi considerado que
isso rsørdaria deÍta:s a ù-arnitaçb, que aliris já se alongava bashnle. Apesa disso, e como a
Câmara desejasse oferecer anpla opo, tuni.lde de debate do projelo, a soluçb cnconlrada para faze-
lo ampl4 porém rapidamenæ, foi rcdizar, em duas semanas, ar¡diências "oficiais" e "não oficrais".
Estas foc¿m chanabs de "Painéis"- Na prática não houve diferer4a en¡re os "Painéis"e as
"AudiÊndas Públicas-. Eslæ últir¡as- ùdo seu cará,rer'oficial" for¿m realizadas Da Câmar" e for¿rn
a prineim e 1 úhrmâ. Os 'Painéis" fqam realizaòs nas Subprefe¡tr¡ras. sempre por inicrativa da
Câma,'a e sob a prcsidência de um verc¡dor em geral os Srs. Toninho Paiva ou Nabil Bonduki. Neste
texto, lanto as'o6ci2¡<'"tomo as "não oficiais" serão chamadâs de "Audiências Pûblicas" Mesno
assirn, nb houee tenpo pera se fazer uma audiência por subprelèiturò c fci nnntida a pnitica de
agrupa' elgurras delas pøra uma única audiência" Tudo aparentemente muito justo... apafenterîente.
Porqu3'lparcn:enenE"? PÐrquê as srúprefeituras com populaçilo mais pobre foram agrupadas em
enornrs conþtc e as oom popul4b ¡nais rica simple$nente nfo forarn agrupadas. O critério
s€guido Dersc +iu¡Er¡ento foi altamenE rsvelador da impofåncia confcrida peia Câmara aos
Planos Rrgiona:s, seEundo as diferentes regiões e classes sociais da cidade. No Quadrante Sudoeste
as subprefeituras não foram agupadas e houve urna audiência par¿ cada uma Nas regiões mais
pobres rÉo: houv: e¡omes agrupam€ntos de Suþrefeituras e uma única ar¡diência para eles. A
seguir stu mosÍados èss€s agrupamcntos e depois a programação das audiências e painéis, com a

indicqão (t) das audiências em subprefeituras de popolação rnais rica e que nÃo sofreran qualquer
agfup¡fiÉnto.
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AgruparDentos

Macro Lele

Macro Norte

Macro - Sul

Painéis

Butanllt (')
Macrù.Leste
Macro Sul
Lapa (')
Pinheiros(')
Vila Marianañpirangat')
Santo Amaro(')
Mæro Norte
Se

Audiências públicas

himeir¿ Geral
Segunda Geral

I I subprefeituras da Zona Leste que aparccen mais adiante.

Santana/Tucuruvi, Vila Maria/Vila Guilherme, Tremembey'Jaçanã, Csa
Verder' Cachoeirinha, Perus, Piritub4 Freguesia do Ó.

lpirang4 Ja@uar4 Vila Marian4 Campo Limpo, C4ela do Socorm, Cidale
Adema¡, M'Boi Mi¡im, Santo Ama¡o e Parclhciros

AS ATJDIÊNCIAS PÚBLICAS DO PROJETO DE LE] NO. I39

QUADROIJo ll

A,I.JDÉÀ¡CIAS PUBLICAS E PAINEIS
PL t39103

Regiões ùaÎ¿ Popr¡bção
(Em I æl lnb.)

Tod¿a cidade
. .... 3¿3 0C

3.69€,,0ú

........;18,00
2.t60,0)

...Toda a cidade

Fora¡n elas as reuniões da suþrefeitun do Butanl¡, a da região Macro-Leste e à ultina audiência
pública, referenæ a toda a cidade. A ¡eûnião do But¡nl¡t - uma subprefeitura ò Quadranþ Südoeste

- foi reF¡ese¡anin dos bainos de mais alta re¡da A da Região Macreleste - que reúne i,7 milhões
de habiantEs, ou seja, 35J% da pogulaçlo da cid¿de - foi represenbtin da maiona popular
Finalmeíte a última reuniõ foi representativa de toda a cidade, pois se rcferia a tod¡ ela e foi
realizada no cenùo, na Cânrara Municipal.

Em sintse, o que esses debates revela¡am - e que rparece descrito a seçir - foi o quase total
desinteresse das camadas pqr¡lares - i¡clusive .l"s orgzlizações popu.lares - pdos Planæ ì.egionais
Os princrpais movimenlos pela terra e pela moradia dc São Paulo neles ti¡'eram uma pal;cipação
discretíssim4 quando não ausência Isso oconeu, p:r exemplo, com o MNLM - lviolimento
Nacional de Luta pela Morecia, com a UNMP - Uniãc Næional dos Movin-ertæ Populues- corn a

ADM- Asso:iação em Defer da Moradi4 ou com a UlvfM - Uniäo dos Movimentos dc L4oradia A
sra. Maria Isilda Camilo, coordenadora dos nnvimentos Sem Tena da Zona N:orte e da AIIM, em

depoimento dado ao autor dcclarou que, nas reuniões dos Planos Regionais, a Zona Norte inteira 1

que abrangc v:årrias suþrefeíruras), apresørûou apenas uma reivindicação e esta foi soke ÆIS na

Região Declarou ainda que fui grande o nùmero de Pes¡soas fisicas que compsrecerarn aos debates

na Zonr N<,rte, reivindicardo a reguhização de loteamentos clandefin¡s. Coluo os Planos

Regionzis ngo tinham ( segurdo eles) propostas concEtas e operacionais sc,t¡e essa qDeslão, essas

pess&rs. sem possibilidadc de encaminha¡ suas rdvindicações, se li:ûihram a aderir às

reivindÊaçöes sobre as ZEIS. Este é wn dos muibs indicios de como o Ph¡¡ Diretoi Estratégico

não a¡eîde a um dos intercsses ñmdamenÞis da ¡¡rioria pnpular. O S¡ valdir Lima Cordei¡o,

Coorde¡ado¡ Estadual dos I'fovimentos de Moradia dedarou que essa entidade compareceu a detqtes

sobre o Plam Diretor EsbaÉgico, rnas que os achou "muilo lécnicos". Declerq¡ ainda que sua

entidade näo oompareceu adebates sobre os Planæ Regionais. Finalmentq o Sr. Antonio José de

Araújo, do MNLM concordou que a participação de sua entidade nos deôaEs sobre os Planos

RegiomÊ foi minima

08/06tM
tst06tM
t6lúlu
17106/u
19t06104
t9/06t04
20/06tM
2v06l0/.

0a06tM4
23tO6tM

Pa¡a a Zona Les¡e inteirq a mais pobre da cidade, nada menos que I I Subprefeitur¿s, totaliza¡¡do i,7
milhões de hab:tarles, foram reunidas pafi¡ uma única Audiê¡rcia Mesmo ¿ssim, co¡no se verå mis
adiæte, püa essa gigantesca região, ess ûnica audiência se limitou a ma hom de "&bates"
Também na Zor-a ÌJone, 7 (sete) suÞ prefeituras ( representando 2, I 6 milhões de habitanles) fortn
reunidas para uma ¡nica audiênci¿ O quadro I I mosra o calendårio dessas reuniöes e as populaçe€s

de alguns agrupsmcntos de subprefeituras de populaçäo mais pobre, contrastando com as populaçðes
¡las ¡¡¿15 ¡iç¿5.

As duas reuniões "oficiais" foram realizadas na Câmara Municipl A prime:ra foi plevista pa¡a duz¡
( e durou) das B zo l4hs. A segunda foi urna gnnde assembËia - a maior audiència pública já
¡ealízada na Câma¡a - tambem prevista para durar das 8 as 14 hs teve esse tempo ampliado. Soke
essa audiência será dedicado, mais adiante, um tópico específ¡co d6te texto.

Ele capítulo relata de maneira sintética, o ocorrido nessas reuniões a partir de nossas obsewaçöes e

não nas transcriçöes da Câma¡a como nas reuniões anteriores. Comparecemos Îrês d¿ssa9 reuniões as

quais constituen ûna amostra muito representativa do conjunto dclas e isso será explicado adiame-
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Estas ultir¡¡as constataçtes merecem um destâqne. A mai:ria dos movimentos poprlarcs exr'4ola a
juisdição de u¡ra srôprefeitura s¿b organizzções gre atuam fundamentalmente em èscala
mnicipal. esÞduål e lesmo nacional, embo:a er¡t¡rt¡alnpnte possa¡n rnnifestar interesse ern
qLes¡õ€s c¡volvsnJo algus bainos. Em geral, suas duaçrþs e reividicações envolvecn quesões e
âmbitoe populacional e gcográñcos amplos e artigas phnformas de lua, oomo os casos dos Sem
Ter¡a ou Sem Teb. Es movimeDtos lutam entib, pa interesses de enormes c¡letividades_ Ao
cørFário, las subprefeiûnas com forte preserrya das cmadas de rlta renda a participação de
oryanizções reprcsentztivas de grandes coletivirl-ües ;-oi muito peque¡¡a A participação de
organiz:ções que represèntam muitos bainos - como o Àrlovimento Defenda Säo Paulo, por exempìo
- foj miæritária, dian:e da enorme partic¡paÉo de rEp:esentâções de um único baino, uma ou

frcucas ru6, 4 loles ou até mesmo dois loles ( :omo foi o caso de uma senhora que comfx¡receu e
farou, læb nc, painel d¡ Butantä como na últim¿ Audiëocja Públic4 na Câmara).

A -Audiêncis n Subprefeitura do Butantã
Peles pruc e ¡térolos

&ta subprefeilura do Qadrante Sudoeste conten vários bainos de classe média e dguns ( Zonas Z-
I ) de clæse alta" O Qualm No I 2 apresenta dados dernograficos e de estratificaçfo de ¡endimenbs
segundo os distritos qrr constituem essa subprerèitura Comoþ foi Jito acim4 o critério seguido
ncs agn+Érne¡los de sbprefeituras foi altamenle reveldor da imporl,äncia conferida pela Câuraa
æ Plznc Regionais, seg¡¡trdo as difere!ùs regiões e dases sociais da cidade. No caso do Butaã,
pcv err€DÉo, howe ma audiêßia somer¡te para essa q¡bprefeiùrò $re tern apclas 343-000
HiÞlEs A a¡rdiê¡rle leye h4ar mn adiúio ò lrstih¡to Butan¡ã, no dia t dc j¡Dho e tere
in¡Gb 1145¡nin. Foi pesidida pelo vereador Rica¡do Montoro com posþrior participação do
Vcreaòr \abil hnô*i No mornento de ¡naior a¡d¡:ncia chegou a ter c€rca & 85 pessæs
pr:senEs. A reunilo inriou-se com u¡na exposição por Frte & um técnico da Preftilura Mais de
iC pessæs ñzenm uso da pa.lavra

QUADRO No-l1

FOPULAÇÃO E R,ENDIMENTOS SEGT]HDO D]S]RITOS DA SI.JBPREMÏ.JRA DO
BUTANTA

A maiori¿ dos or¡dores eram representanles de algurm associação, e a maioria aùordou qæst&s
¡ejacionadas com Z-1. \'årios or¿dores reportar¡n-se æ Exto do Plæp Diretoç revelando conhecê-
lo ban- já lue cilâ'/am sus afigos. Uma oradora que se ilentificou como Dra Márcia, allrmou q:re
'.- 807; d¿s qr¡eslæs le'.antad^< p€los presentes referiam-æ aZo¡asZ-l--." e com base nisso pediu
que elas fossem pæsenadas Era evidente pela simples obeervação dos pr:sentes, ( e pelos modelm
dcs ca¡ros eshior:ados fora) que a quase totalidade deles er¿ das classes alta ou média alla Muibs

senhores envergavam paletó e gravala c muitas senho¡as exibiam peles ( era uma gélida noite
típice do inverno paulisbno) prelo e t'rolas.

Das nais de 30 pessoas que ñlaram, qenas dois meradores o fizeram em r,oEE de população de
baixa rend4 ùm deles dizendo qræ via ali apenas ùes *...g¡tos pineados..." representando bairros
popdares. Um desses oradores falou em mme dos mccadores da Favela de Þsisópolis, e oufio em
nome da COIIAB Raposo Taw¡es, anbos criticando as ZEIS loca.lizadas nesø rcgiões.

Inúrneros foram os oradores representantes de bairros que elilo denfe os de nats alta renda de São
Paulc, como Ci¿"de Ja¡dim e Morumbi. Vaias Associações de Mo¡ajorcs dessrs ba:'rros
intituIavam-se SOS Conedores, envolvendo pessoas moraJoras em ou af¿Edas por vias desses
bainus que passar¿m a apresentar tráfego intenso - inclusive enr decorrêrrcr: da abem¡ra do únel
sob o Rio Pinheiros. Alguns oradores abordaram quesões envolvendo apenas elguns lotes, como um
repres€ntante de uma rua que oferece entrada ao Campus da JSP a partir da F:- AJvarenga ( 4 lot€s).

B-Àudiênci¡ P¡Alica ne Regilo MecrùI-€ste: suþrefeituras da Moocq Sapopemba, Vila
Prudentg Aricedrva, Penhe, Ittquer¡, Er¡rclino M¡larzzÃ,ltaim Prull{¡. Slo Miguel
P¡ulfotr, Gu¡i¿n¡zes e Ci¡l¿dc Tindcntc¡ ( M¡cro LcstÐ.

Uma única audiência pro 3,7 nillfus de hobinnfes

Uma das maiores evidê¡rcias de como o Phno Diretol não diz respeito aos i-eresses das camadas
poprlares e excluldas - ou sej4 da rmiorb ù popuþlo - foi rl--l- por essr A¡¡liéncia Pública Com
efeita, a Cânara Municipal pmgrüþù u¡na úDica a¡¡diência para nada nènos q¡le todas as I I
SùbplefÊihù'ås $E constiû¡em a Zo¡a Leste inteira e :ujas popuþões sø¡adrs totaliæ¡3 696248
hâhibntes, où sej4 35,4y. ù poplSo ual do municipio!

O Qødro no. 13 apresenta dados deurcgnificos e de esbatificação de readrmentûs setundo os
distrios dessas I I slbprefeituras que co¡stihæm a a Z¡na Leste, a maior da c¡ådc.

O qæ significa o fato de uma unica a¡¡diêl¡cia públi:a ter sido convocada Før¡ debstÈr os Planos
Regiooais e o de Jso do Solo de un região que abrange lß da populæil,o,!o municipio? O que

signiñca o fato de çe, no QuadranÞ Sudo€ste, urna reuni& foi marcada Fra debater o Pla,ro de
cada subprefeitura (cerca de 300 000 hâbilantes cada wna) - como as de PiúËms e Butantit - e na
Zona Leste a proporção lenha sido de um¡ reunião põa 3,7 milhões de habitz¡les? Significa que a
Câmera Municipel e os vereadores despream a populafåo dz Zona Lestei Signir-ica que os
veredores despreram seus eleitores da Zona Leste? Ignorarr- os problemas dc sels eleitores da Zcna
Leste? Näo zelam pelos interesses da Zom Leste? lùo acrcditamos. Muiùo çelo contário: a nosso
ver des conhecem muilo bem os problemas dos moradorcs da Zona Leste e s¡Þm muito bem que os
Plancs Regionais passam muito longe da solução desscs proLlemas Sabem nr¡to bem que os Planos
Regimrais nada têlr as dizer para a as classes populares que s:lo a absoluta mai<ria dos moradores da

ZonzLæte. Talvez não tenham querido convocar r¡trÊ audiência por subprcfcitura da Zona Lele e
correr o risco de rño aparecer ninguem- Sim, porquê - aperc uma hipotéti:a regra de ûês - se para

uma reunião que lepresentava 3,7 milhões de pessoas esh\råm pfesentes, na ¡or¿¡ de pico, cerca de
6O pcssoas, para 300.00 habiÞntes ( população méõa de uma subprcfeinrra t conr[n¡æeriam - na
hora de pico - 6 pessoas !

No Qoadrante Sudoeste as coisas fonm bem diferentes
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A única audiência pública reelizada para ess¡N ll subprefeiìras æoneu no dia 15 de jurùo no
Ar¡ditório da Universidade Cid¡de de São Paulo, a R. Cesário Galcno no. 423,r¡183, Vih Canão.

A audiênci4 marcda para inrcia¡-se às l9hs, æve inicio às f0hs sob a Fesidê¡rcia do Vereadm
Toninho Paiva Est¡v¡m preseates vfuios sub prefeitos e represnznles de Associaçð€s Comercia¡s
d¿ baino e um rcpres€oÞnle da Associação Comercial de São P¡¡lo (y. Waller lihosti).

Inicialrnenle houvc uma exposição qw englobou todos os Plams Regiorurs das ll subprefcituræ
(!) por parte de lecnicos muricipais que durou uma hor¿ Foi cxposto e¡tilo o PL 139/04 "Que
¡nstilui os Planos Regionais Est'atégicos, Dispõe sobre o Pa¡celamento, Disciplirc e ,Jrdena o Uso e

a Ocupação do Solc" isic) e o "Plano Municipal de Circuìação Viâia e Tramporrs ' Já eram 2l b
quando tiveram inicio as intervenções orais dos presentes. No pico de audi&¡cia eles totalizaram
cerca de 60 pesso¡s, sendo que ao f¡nal havia menos que tl0 presentes- Apcc åla o primeiro
orador, por exemplc, este se retirou, acompanhado de mais 6 pess@. Não havia ninguÉm
consulta¡do os vá¡ios mapas afixados nas paredes, ao contra¡io das reuiões ce Þnh:iros e Butanq
nas quais dez¡nas de ressoas - as vezes de ¡upa em punho e eÐrcmendo os olhos postados a locm
do mapa- examinaJan e discutiam entre si, os diversos mapas alixados nas pe¡e&s

O primeiro a falar fÐi o representante da Associação Comercial de Säo F¿ulo, 1ue basimente ped:u

que a vdâção dos Pla.ros Regionais fosse adiada pois acredilava que o tema, dada sua importâ'ncia e

complexidade, exig:a mais tempo de discussão. Essa fala ( qræ lãc'abordou o plan cm si) provæto
apartes c deba¡es, inchsive com a interver4ão de ùês oradotes represelÞndo o Executivo e

Legislafivo munbioa¡s, qùe Dão represeúvàít a comu¡idadc æm fdara¡¡ scÙrc o pbrn o

s¡bgrefeib da Peîùa, u¡¡ técnico de Sespla $E estava a rnes¡ e tlr¡ ¡¡ssessrr ab le E¡dDr¿ Titl Diõ.
Todos co¡ûririos a crressão de mis unpo pa'a &tes e votsção do pla¡n e aÞg¡do tp¡e o

QUADRO 13

POPI]LAÇÃO E RENDIMENTOS DE TODAS AS SI'BPREFEITI.JRAS QT]E CONSTITI]EM A
ZONA LESTE

mesmo lnvia siò exaustivamenæ debatido.

Þ<seh¡ados esses três servidores públicos ( qræ, como dissemos não debateram quefões internas dos

plamsl o total è or¿dores foi de apenas nove (9)

Ao co¡ù.áfio do que oconeu m subprefeitm do Bulantã, o tem predominmte abordado Pof esses

poucos oradores não foi do zoneamento de áreas exclusiva¡rrnÞ residenciais ( que' aliás, não

exìlem r¡e¡n n¡nca exiStirarn na Zona Le$e) ¡naS de outras questões de cont'ole do uso dO solo

como o Zone¿mento Industsial (abordado pf,' um reFfesentante das Idustrias PANCO) e questões

¿r¡b¡sDtâis g ¡eftlentes a APA do Carmo

Às 22hs - após apenas uma hora de debates - r sr hesidente da Mesa disse que a Universidade da

cidade de São F¿ulo havia cedido o ar¡ditório ap€f¡¡rs pð'a o hora¡io .Ls 19 as 221s, mas que ele

estendsria r¡m pouoo esse honário una vez que havh apenas mais algunS poucos inscrilos Poucos

minutos depois das 22 hs a sessão foi encen--{a

Os debates du-¿-dm portanto, apenas um pouco mais que uma hora- Estava conduída uma

imporÞnte etapa da dita "Participação Popular" nos Pla¡ros Rçgionais e de Uso do Solo de uma

região onde moram 3,7 millrões de pessoas !
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C - A rúltim¡ ¡udiência pliblicr
Umo platéia qwlificada

O último debate sobre o Plano Direlor foi um¿ Ar¡diência Pública e leve lugar ¡o saElo nobre da
Câmara llunicipal de Sã Paulo no dia 23 de junho de 20t1, convocada para ter lugs enùe 8 e 14 hs.
Em seu nnmento de pico, o número de presentes chegou a cerca de 450 pessoas_ As 12.30 o
prcsidenE da rcunião, o vercador Nabil Bonduki, fez uso da pabvr¿ para informar que as inscrições
de orado:es haviam sido encenadas, tendo sido inscritas 102 Fssoas, o qræ fada @ueh a maior
audiênci¿ publica da história da casa; informou ainda que ale aquele momento 32 pessoas haviam
feito uso da palavra e que providenciaria a pronogação da sessão para além das lj.OO hs. Nesse
momeDto havia cerca de 250 pessoas no auditório Por volta dæ 13.30 chegou um grupo de cerca de
20 pessoas portanto enorme faixa a favor da manulenção do cañiter residencial do Jardim da SaÍrde,
baino de classc média da zona sul da cidade

Presidida por aquele ve¡eador, a audiência teve inicio com o atraso de præ<e, e te\æ a mesa
momentãreamente ocupada por vários vereadores (dent€ eles Miriam Atiê, Cdilon Guedes, Tiø
Dias, Jorge Hato, Gilbelo Natalino, Dalton Silvan, além do Sec¡etario do Meio Ar¡biente Adria¡ro
Diogo e ourros que a ocu¡xra¡n por pouco tempo) rnas principalmente por RicarCo ltontoro { que a
ocupou por muito tempo) e pelo secretário do Planejameno Arq Jorge Wilhsin, que a ocupo
duranle toda a ma¡hã

Essa r¡ltina audiêrcia foi altamente representativa dos debales ocorridos sobre os Planoc Regionais.
Conn já se disse, foi, segundo seu p¡esidente, a r¡aior a¡¡diência pública en bda a his¡ria da
Càmil-¿Mùn¡cipa¡

O audiúrio esava ocupaò najoritarianrnte por pessoas qùe peræræian1 úsivelner¡e, as class da
rrédia Fra cima. Ao fazer uso da palavr¿ o vereado¡ Odilon Grædes añrmou esÞr diante de uma
'platéia qralifrcada".

Powos øadores representavam as camadas populares ou falarar¡ de seus bairros ou regiões Dente
cstes, cabc mencionar a vereadora Miriam Atiê, qræ cobrou a melodologia utilizda na definir;b dos
cstoqu6 d€ area construlda, a seu ver incoerente, segundo diversos bairros e regrões da cidade e

chamardo a atençb cøra a ZonaLeste Crilicou também a Openção Urbana Jacu Pêssego

Um deficiente fisico abordou generalidades

Em nom: de bairros populares falaram apenas 3 orado¡es um dos quais ( dizendo ¡EprescDtar a
Çid¡,ls firads¡tss) fez um discurso vago O fepresentanle de Perus começou a f¡lar com a sÊgùiüe
conclamaçào: "Gentel Vamos fa.lar da periferia?" Pediu que o Plano tirassc a perifena da ilegalidade,
falou a favor de mais comércio e emprego e se manifelou contra ì¡n lixão previso ¡ara sua rcgião.

A maciça maioria dos oradores falou sobre zoneamento e a maciça maioria destes hlou sobre zonas
exclusivæEnte resid€nciais. Alguns querendo que esså exchsividade fosse mntida e orûos
querando que ela fosse rcvogada Mesmo as questões vi¡irias, quando mencionadas p€bs oradores,
foram abordadas ( abavés da classific€ção viriria) mais em sua relação com o zoneamentq com o
Ðe¡o amb¡ente e com a ùanqftilidade dos bainos, do que æm relação ao triansito ou ù'anspones.

O Arq Cåndido Malø - a quem algumas pessoas, inclusive o vereado¡ Ricardo lvfontoro, cederam
seu tempo - falou bem mais que as demais, sobre a difrc¡ldade de estuda¡ e d€bãler ( no rcduzido

lemçn ¡las a¡¡l,Q¡sias ptblicas) ¡t¡n projeb que - segundo ele - tinha 693 ¡Éginæ e 150 tipos de
zonas. Não cl-€gou, ctrtetanto, a Ier o tsto de oito p:þinas - segundo ele - qtæ ùouxera . Esse texto
intitulado '?É¡Êro L:gislativo", foi disponitilizado ra Intemet e faz sériæ crlticas aos phnos
Regionais.

Não mais quc 4 oradrres falaram em ¡ome de setorcs econômicos, dois dG quais e:n nome Cos
proprieüárriosdebares:restaurantes.Umèles,-op:sidenædoSindicdodosRestaura¡¡tes.B¿¡es
e Similares da Cilde d€ São P¿ulo - defeodeu esses esÞbclecimentos da arsaça de restrições ern
seus horáfios de ñ¡ncionanento e teve sras plawas segui¡las ds um misto de raias e ap¡ausos. Outro
foi um repre*ntante da Associação Comerchl.

A pequena p¡¡ticipøÈo dos proprietãfros de bares e restaurantes foi, no ní¡inro, cstranha pois, a
julgar pela inprcnsl eles tiveranr grande atuação ( mas não nas a¡¡diêrsias públicas) sobre os
Plalos Regioraiq na cisputas que tr¿\'aram q)m:xs ¿tssociações de mo¡adqes de várjos bairros, 

"-omorevelaram as vá¿s e ¿:lawos que se seguira.m as palarn-as do Sr. Percival Maricato. O Estado de São
Paulo, por e=mplo, ¿briu no dia 4lA7ñ4, a seguinte manchete de página ir,teira ( a C-5ì: Bares..
brigo que vaz deqæ ù æneameilo- A mticia diz que os vereadorcs retirararn dos Pbnos
Regionais, o artigo (sic) sobrc horário de funcion¿=rento dos bares e res¡auranles, Com isso a
regulamentaçãc, ôesse honårio acabou passando para a legislação comum Com essa pass¿g€m, o
problema se li\,Tou do'quorum" qualificado de 3/5 q¡¡e teri4 se pe¡manocess nos Planrs Regiorrais.

Ningrm falo en nr¡e do Secovi.

Os pouos q.e não zibordar¿n nem o zrcil¡en¡o nem os interesses dos pmprietários de ba¡es e
rcsÞùrao¡es, cntirar¡E a Ëlte de ñscali-çäo ù lei de zo¡leú¡eoto.

Em determin¿ò c¡ornto o vereådor l.Iabrl Bondui for verbalmente agredidc, por um p¡esenlc, o que
lhe valeu u¡r¡ rnacic¡ ma¡rifcsbção de apoio da quase tobli.l^de dos presentrs, que o aplaudiram em
pe, por longo ænpo.

Depois das l4hs s auúência cåiu bôs1a¡te e inrimeras pessoas que haviam se inscrito durante a manhã
pan fala¡, næ mais se encontra!,an em pleoårio e a sesão foi encerrada por vclta das I6.301x.

Não prcten&mce aqui desqualificar a ¡egitinidade de¡sas defesas, protesûos e reivindicaçöes lvfuilo
pelo conùário. Eles 9o toÞlmente válidos e legitimos. O que pretend:mos desqualificar é a
identificação - çe a idéia & Plano Direbr pretende difundir - dessas defesas e protestos, com o
interesse púbrfco. co:n a maioria da popula@o e com c delinos da cidadc.
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12 - RETLEXÔES FINAIS : A ILUSÃO DO PIJ\NO DIRDTON,

A últirna e grande llu9o é o próprio plano. A Ilusão - Sintes€ de todas as outas.

Uma das mais gritantes e tistes evidências da ilusão repesentada, não só pelos õÐositivos
referenEs a invelimentos (obras) contidas ms Pla¡¡os Direbr e Regionais, rnas por esses próprios
planos, é a ma¡rcira como eles foram totalmenle ignorados ¡or todos os c¿ndida¡cs a prdeito nas

últimas eleições paulistanas. Se esses Pla¡¡os são mesmo aquib que deles se aprctür - como na
maléria paga que apareceu na imprensa e ern todo o discu¡so omerrado no Capfh¡lo 3 - se é mes¡no
para se acrediør que os prefeitos leva¡äo a sério as 338 ações estraÈgicas e as dez€nas í centenas?)
de obræ mencionadas no plano, como entender que nenhum - nenhum - candida¡ a ¡efeilo nas

últimas eleições paulistanas, tenha mencionado uma só vez - uma vez sequer - nem o Pl¿¡o Diretor
Estratégico ner- qualquer Plano Regiona.l em suas campanh¡s el:itorais? Nem nesmo a própria
prefeita que enceminhou o Plano à Câmara Municipal?

Em essênci4 a ilusão Pla¡o Diretor e dos Planos Regionab decone do abismo c_ue separa o seu

discurso da pra¡ica de nossa administ-ação municipal e da desþual¡l"de qùe cãæleriza nossa
realidade politica e econômica Como procuramos enf;atiz¡¡, o que chama a atetrçãc. m Plano
Diretor Esùatégco ( como nos Planos Diretores em geral) e o falo dele consegnir, ccm incrível
facilidade, a desão de significativas lideranças sociais e que' a primeira visl4 não terian inEres-se

nessa adesão, como por exemplo a imprens4 setores empresbis, intelech¡ais e os po¡iticcs ( como o
caso da Prefeile Luisa En¡¡dina relatado por Paul Singer m Cap. 3). Ele esco¡de inte:sses, sim,
nas bso ¡åo é mda cla¡o. Criase em torno &le ¿nz vet& sacidmente oceilo - que junto colr
muiÞs ortas coú¡i a ièoL¡gia fuiùørE con¡ a Tr^1, cooroþ dissernos, a sociedaè toda esti
cegars te errharce seo Er c!6ciêßcia disso.

hr cerca de dois æos - eßte meadoc &,2OU2 e neados de Ð04 - o noticiário de imprensa
paulisÞna falou exæstir¡¿mnte de Plano Diretor No enùanlo, sob esse rótulo foram abordadas quse
que exchsivan-nle qrrslões de zon€zrnento, e denÍe es-tas. quase que exclusivùneDE qEstões
referentes a bainos da população de mais alta renda A impnrra - bnto quânto a populaçåo cm geral

- ignorou tudo aquilo que o Plano Direlor diz a respeito de obræ. Tambem as suas 338 Ações
Estralégicas foram ignoradas.

Note-se a diferença. Comojá foi dito, as Ações Estratégicas 9o propostas (determinações?) que o
govemo municipal faz para serem cumpridas pelo próprio Exscutivo municipal. O Zoneilento, ¿o

conù'årio, ( indrsive grande parte dos novos dispositivos constantc do Eslatulo da Cr.l".le) á

constituldo por determinações legais que o govemo municipal faz par¿ serem cumpridas por
particularcs. EnÍetanto, ao cabo de dois anos de noticiario soôre o Plano Diretor, a imprcnsa parece

ter caido na real e esqueceu o Plano Diretor A manchele do Caderno Quotidiam de A Folho de

So Pølo de 18 de junho de 2004, não falou nem de Plano Diretor, nem de Planos Regbnais, nem

de Planos Estratégicos. Deu nome direlo ao boi noticiando: Cûnora aprova o novù zorcørneìlo de

&io Pølo. Na vÉsper4 o "plano" havia sido aprovado em fimeira voÞção. Precis¿va de 3i votos a
favor e teve 36 A lei aprovada tinha cerca de 1.000 Figirõ disùibuidas em 35 ¡olum:s. Dizia o
jomal (Folln de &io Poulo l8l06,/M, pg. C-l) - repetindo a idcologia dominare e æpetindo o

sunado chavão - que "Os planos diretores regionais determir¡m os usos permitidos em cada bairro,
or¡entudo o crescimenlo do cidade"( destaque nosso). Acre$enta depois qoe ". a lei cie

zoneamento deline o que pode e o que não pode fi¡nciona¡ e¡r dcerminadas áreas, inclusive o qræ

poderá ser construído." Esclarece ainda que as duas legislaç'res ( os planos direto:es regionais e o

zooeameato) foran fi¡ndidas runa rinic¿ As 338 Ações Estratégicas folam ignorabs. As
propostas de ohras c medi.l^s admimstativas consÞntes do Plano foram ignoradas

Por outo lado, o qlr significa o desprezo que a absoluta maioria da população - as classes populares

- demoßtou p¡u"a Eom o Pla¡m Dsetor e os Planos Regionais? Significa que ess:B classes såo
ignorantes, inco¡p€æntes e ¡rão s€ interessam pela solução de seus problemas? Não. S¡a aboenção
deveu-se ao fatD de e Pla¡¡o Diretor ¡ada ter a dizer a elas.

O qræ significz inrà a redudda p¿rticipação de setores econômicos - tanto o Secovi comù o s¡or
de ba¡es e reshumÍ:es - manifestram com relação aos debates públicos, tanto nas subpre:-eituras
como nas audiê¡c:æ públicas? Significa que, também para eles o Plano Diretor e os Planos
Regionais não t€m rada a dizer? Positiv-¿mente não. Como entender sua modesta partic:pação? Será
que eles participam rtravés de outrag mais importantes e mais eficientes formas? Quais?

Este texto mostrDu lue as propostas do Plano Diretor são de duas categorias: aquelas que cabem à
Prefeitu¡a executar r: em sua maioria obras e serviços, m¡s também medidas administrati;as ) e
aquelas que caben ¡o setor privado obedecer ( o conüole do wo e ocupação do solo, prrncipalmente
o zonea.mento)

As primeiras n5o tkr qualquer validade ou efeito. São mero cardápio. Cada prefeito pode escolber (
caso tome conhecirø¡to delas) sc çer ou não executålas. Não são - nem podem ser - impositivas
a qrnlquer prdeita As segudas, æ conùårio, sâo cornpulsórias, são lei, e co¡m tal tem lue ser

curpridas por lodc Só que elas diæm respeiæ aos problemas e inte¡esses de uma pequena minoria
da populaçåo e a urn mintbcuù¡ F¡rela da ci't^ 'e.

O qle sobra erËo do Plano Diretol Porro ou nada que seja do inæresse público. Narh que seja do

interesse da mabriz da popuþå. Nada que oriente o futuro ou o destino da maior paræ da ci.l-te!

Essas conclusões eso ern chocanþ contrasle com os apregoados poderes que há décaJæ säo

atibuídos aos Pta¡re Diretores no Brasil. Estão em conFæte inclusive com os objetivos do Plao
Diretor Estrategb do Município de São F¿ulo. Na Exposiçilo de Motivos que acompanhou seu

hojeto ancaminhado à Cârna¡a lê-se: *Busca-se, aùavés do instumenlo de gestão represenú ¡rlo
Plano, incremslhr o desenvolvimeúo local, entendido como crescimento das atividades ecor.ômico-
sociais, melhoria è qrulidade de vida de todos ( grifo nosso) superaçåo das injustiças socrais que

exclæm pa¡celas d¡ população dos 'oeneficios desse desenvolvimento."

Logo em seguila:

"O conjunto de r¡edidas propoeto pelo Plano br¡sca reverter a tendência à conccnùaçeo dos

beneficios do descovoMmento nas mãos de poucos, por rneio da adoção dc polfticas públiias que

rcnham por obletivo a inclusão socia¡ rlâlueles deixados à margem no processo recente ( sic).-'

Nunca, na esfera ù planejamenlo u'bano br¿sileiro, o devmeio ousoù se afastar tanro da realil:bde!

De boas intenções, esÉ pavimartado o caminho do Infemo!

Não se pretende 4ri atacar o plan{amento em tese e muito menos o planejamento urbøno O que se

pretende atacar sfo as ilusões do Plano Diretor. A esse respeito é bom deixa¡ claro que o
planejamento ¡rba¡¡ é muito difere¡te do planejamento soc¡oeconômico "clássico" que se apresenta,

com distintos graus de participaçåo aslalal, corno altenntiva ao mercado como mecanismo qu: indica
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o que urna sociedade deve produzir, corno, onde, quanto e qrundo proû¡zr. As crlticas aqui feias ao

flanejanento urbano r¡ãc. cabem a esse tipo de planeja¡ner-to govemamentd, dada a enorme diferença
e¡tre ænbæ,

O planejamcnto urbano no Brasil, representado pelo Plano Diretor, esti a exigir urna revisão

radical, ou sej4 pela niz Todos os seus pÍessupostos p¡ecisam s€r qufstionados. Todos, sem

e:<ceção A partir dess questionamento, é fundamenÞJ que o conæúdo do Plano Direto¡ e sers
náodos sejam redefrnid's de baixo pa¡a cima A maioria deve recusar o Plarn paurado pela minoria
Devc recusar participar do debate de um plano pautado peh minoria O dóatc dcve vir de baixo pa¡a

cima e não se¡ um event) ao qual a maioria comryece ccnvidoda pela mfuoria- Os problemas e suas

prioridades devem ser definidos pela maioria e esta deve:ecusar quaþuer cotstangimento por "não

er¡lender de planejmente urbano" Especiolisr¿ ( ou apert) è. aquele a quem o problema diz
respeito! ( VILLAçA, 1999, 236). Os técnicos têm qËc ser postos a sewiço dessa maioria e da

solução dos problemas qræ elas pautarem

Claro que isso não será fåcil. especialmente numa soci¡dade como a brasileir4 com a abismal
diferença de poder politi;o entre a minoria e a ¡naioria

De maneira alguma æreditanos que todos aqueles que aderem às tcrMes do Plano Di¡etor,
técnicos ou leigos, o frym de má fé ou com inte¡esses subaltemos. Mr¡¡to pelo contrfu¡o; cremos

que a absoluta maio¡ia é movida nesse sentido, de boa fé. Acreditanos ainda que m maioria dos

casos, aqucles que panciparan dos debates sobre o Pla¡o Dretor e æ Planos Regianais - como o
caso da peqræna pa¡cela da populaçb (os de mais alb retda) qt¡Ê comparècq¡ aos debates e lá
defcndÊu sers legitirnos inlercsses - agram coneta e þitimanrnE ... Só q¡c isso esl¡i a anos-luz
do inæressc público. A mirria participou porque úu m Pla¡¡o a possibiEde de defender sers
irúer€ses . Þ¿ mesma fornra, a maioria ignorou o Pla¡o Direor e Dð com9areceu aos debales,

porqú não viu nele quaþuer possibilidade de defesa de sa¡s inte¡esses.

Enb.eErto, ncnhum dos aspestos positivos acima indicdos, i*nta o Plano Diretor de seu canårter

alienaò e alienante, pcrverso e eminentemente anti-s¡cial. Nib isent¡ o Plano de sua função de

at¡¡ã no scntido de oculta¡ as reais causas dos problemas u¡banos da maioria de nossa populaçil,o e

assim atuar no sentido de ajudar a anestesiar tanto as menæs da maioria popnlar, como as das elites.

Pa¡a fimli¿¡ roganos ¡o leitor que não nos cobre, como Êequentemente sor¡os cobrados, a solução

- final. pmnt4 acabad¿, o "pacote" enfim - dos prablemas aqui apresentados. Esperar que o

inlelectual detenha tal poder, é superestima-lo e com isso contribuir para sua d€sù.uiçä. E imaginar

que o intelectual, , por ser tmr ator importante ( mæ rÈo o único) na produção de conhecimento

Sob¡e a reali¡l¡¡le SOcial. lem Þ¡nbém o poder de, Sozinhû, apresentar loès as rædi'l^< necessárias à

cssa transformação, prescindindo assim não só da praxÈ soci¿l e se¡¡s conflilos, mas tamÉm da

participação de ouùos a:ores sociais, da sociedade orgarizada e dos polliccs. Tal posição é irmã de

várias ouùaS, como aqtela que sepam a teoria da prática, aguela que actra que basta conhecer os

problemas Sociais para fa¡¡sfurmar a sociedade ou aquela que acha que a teoria é separ¿da da

prática e a comand¿ A solução dos problemas que aqu- prrrcùamos inveligar é obm coletiva De

nossa pafle, já apontamos våriâs e importantes direùizes para essa ob¡¡.
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